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RESUMO 

Os modais de transportes são conhecidos no mundo inteiro por representarem uma grande 
incógnita na busca pela sustentabilidade. Uma dessas questões refere-se aos constantes 
problemas de congestionamentos, que causam o aumento das emissões atmosféricas, 
prejudiciais ao meio ambiente e à saúde. Assim, algumas cidades destacam-se por proporem 
soluções inovadoras, sendo as ciclovias uma das opções já consolidadas como um modal 
sustentável, visto em exemplos como Amsterdam, Copenhague e Estocolmo. Portanto, o 
planejamento urbano é uma ferramenta de gestão imprescindível à cidades desenvolverem-se 
buscando a sustentabilidade, possibilitando o trabalho de atualização e realização dos planos 
diretores, dos planos de mobilidade e dos planos cicloviários, os quais estão em ênfase devido 
ao seu potencial de redução dos impactos negativos. Dessa forma, o objetivo do presente 
trabalho é avaliar o impacto na sustentabilidade, decorrente da implantação da ciclovia por 
meio do estudo, do diagnóstico e de análises na cidade de Passo Fundo - Rio Grande do Sul. 
As etapas do estudo passam pelo levantamento de dados obtidos com a aplicação do sistema 
de informações geográficas e disponibilizados em conjunto de indicadores, permitindo criar 
uma metodologia a qual transforma-se em uma ferramenta para gestores públicos e privados 
aplicarem nas suas zonas de atuação. Por meio do sistema de informações geoprocessadas no 
software ArcGIS, é executada a confecção de cenários futuros e atuais, os quais permitem 
analisar, em caráter multitemporal, as variações propostas pelos planos e quantificar os 
impactos dessas ações na sustentabilidade. Neste estudo, verificam-se os impactos da 
implantação da ciclovia nos âmbitos da sustentabilidade ambiental, social e econômica, 
conforme demonstrado na aplicação da metodologia em uma cidade de médio porte, e 
obtendo mapas temáticos como resultados para o diagnóstico e a quantificação dos 
indicadores à avaliação final dos impactos na sustentabilidade, evidenciando os pontos 
positivos da construção da ciclovia. 

Palavras-chave:  Mobilidade urbana, Planejamento urbano, Sistema de informações 
geográficas. 



ABSTRACT

Transport modes are known worldwide because they represent a great challenge in the search 
for sustainability, where one of these issues refers to the constant problems of congestion that 
cause the increase of atmospheric emissions, harmful to the environment and to health. Thus, 
some cities stand out for proposing innovative solutions, being the bicycle lanes one of the 
already consolidated bets as a sustainable modal, seen in examples like Amsterdam, 
Copenhagen and Stockholm. Therefore, urban planning is an essential management tool for 
cities to develop their pursuit of sustainability, making possible the updating and 
implementation of master plans, mobility plans and cycling plans, which are emphasized due 
to their impact potential. In this way, the objective was to evaluate the impact on 
sustainability through the implantation of the bike path, conducting studies, diagnosis and 
analysis in the city of Passo Fundo - Rio Grande do Sul. In order to facilitate the stages of the 
study, was carried out a data collection with the application of the geographic information 
system and presented together with a set of indicators, allowing the creation of a methodology 
that becomes a tool for public and private managers to apply in their areas of actions. Through 
the geoprocessed information system in the ArcGIS software, the creation of future and 
current scenarios is performed, which allows the multitemporal analysis of the variations 
proposed by the plans and quantifying the impacts of these actions on sustainability. In this 
study, the impacts of the implantation of the bike path were verified in the ambits of 
environmental, social and economic sustainability, demonstrated in the application of the 
methodology in a medium sized city and obtaining thematic maps as results for the diagnosis 
and quantification of the indicators to the final evaluation of the impacts on sustainability, 
highlighting the positive points to the construction of the bike path. 

Keywords: Geographic information system, Urban mobility, Urban planning. 
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1 INTRODUÇÃO  

A mobilidade urbana influencia diretamente a vida das pessoas que utilizam os 

diferentes modais. Assim, ao planejar o ambiente urbano, os responsáveis pelas cidades 

devem, mais do que projetá-las, pensar nelas como um verdadeiro sistema, em que cada 

órgão, função e parte precisa estar interligada, a fim de que exista o seu adequado 

funcionamento. 

O uso de meios individuais de transporte também tem sido responsável pelos inúmeros 

problemas de mobilidade urbana. Tal fato tem levado os governos locais a priorizarem, no 

planejamento e na destinação dos recursos públicos, o incentivo ao uso do transporte coletivo 

e de meios não motorizados de transporte, dentre os quais a bicicleta tem cada vez mais 

ganhado espaço nas discussões dessa problemática, pois além de permitir a mobilidade nos 

deslocamentos, as ciclovias contribuem para a diminuição dos poluentes ambientais 

(RYBARCZYK; WU, 2010; EUROPEAN COMMISSION, 2014). 

Algumas dessas cidades europeias, tais como Estocolmo na Suécia, Copenhague na 

Dinamarca e Amsterdam na Holanda podem ser citadas como exemplos de onde o poder 

público instalou ciclovias e a população já está habituada a utilizá-las, de tal maneira que 

grande porcentagem dos deslocamentos na cidade é realizada de bicicleta.  

Vê-se, então, que as ciclovias estão-se tornando uma ferramenta para possibilitar a 

redução dos problemas de trânsito presentes nas grandes cidades ao redor do mundo. Cada 

vez mais, as cidades têm incluído no planejamento urbano planos de mobilidade que preveem 

a implantação das ciclovias. Entretanto, toda a movimentação baseia-se em educação e 

civismo, sendo formado culturamente ao longo de muitos anos para que seja possível a 

implantação das ciclovias (PASSAFARO et al., 2014). Nos casos de Copenhague e 

Amsterdam, um dos meios de conscientização mais importante deu-se com a criação de leis 

específicas para o uso das bicicletas (EUVOUDEBIKE, 2016). 

Contudo, em cidades como as já citadas Amsterdam e Copenhague, a transformação 

vem ocorrendo desde o século passado onde a maior parte da malha ciclística foi construída a 

partir de meados do ano 1970, para Amsterdam, e a incidência do uso de bicicletas como 

meio de transporte nunca esteve abaixo de 20%, nem mesmo nos anos 50/60 (CERSOSIMO, 

2015). Aliadas ao fato de apresentarem regulamentação e regimentos próprios, as ciclovias 

nas cidades têm sinalização específica para orientar o tráfego das bicicletas. E é muito comum 
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ver homens e mulheres de diferentes classes sociais  utilizando esse modal de transporte para 

ir ao trabalho (DONISETE, 2011).   

Dessa forma, desmistifica-se um dos problemas no Brasil, onde o uso da bicicleta 

como meio de transporte é considerado “coisa de gente desfavorecida financeiramente” 

(EUVOUDEBIKE, 2016). Em razão disso, ao se comparar o uso em Amsterdam com São 

Paulo, uma das maiores cidades brasileiras, estima-se, segundo pesquisa da Rede Nossa São 

Paulo/Fecomercio (2015), que o uso da bicicleta pela população como modal de transporte 

diário está em apenas 3%. 

Enquanto no Brasil o preconceito ainda deve ser vencido, em Amsterdam, onde ele 

também existiu, acabou por ser derrubado pela pressão popular. Segundo Duclos (2014), em 

1971, houve aproximadamente 3.300 mortes no trânsito de Amsterdam e isso revoltou a 

população, pela quantidade de carros e do risco por eles imposto às pessoas nas ruas. Tal fato, 

aliado à crise do petróleo dos anos 70, fez com que o governo passasse a incentivar o uso da 

bicicleta com construção de infraestrutura e protegendo os ciclistas através das leis.  

As décadas seguintes em Amsterdam testemunharam a gradativa implementação de 

ciclovias e a mudança cultural que passou a tratar o pedalar e o caminhar com o mesmo 

respeito dado ao dirigir. O espaço urbano foi redistribuído de acordo com essas mudanças, 

combinando os modais de transporte sempre que possível e separando-os quando necessário 

(CERSOSIMO, 2015). 

A redistribuição do espaço urbano, em muitos países, foi realizada através dos 

planejamentos urbanos e de mobilidade, os quais vêm impactando diretamente nos índices das 

cidades. Segundo Wolfson (2011), um dos impactos percebidos da implementação das 

ciclovias em Nova York é que, quando as ciclovias passaram a ser protegidas, os acidentes 

para todos os usuários das ruas (motoristas, pedestres e ciclistas) diminuíram de 40% a 50% 

dependendo das localidades, demonstrando a existência de um impacto positivo sobre a 

redução dos acidentes.  

Enquanto isso, ao analisar os demais impactos provenientes do planejamento das 

ciclovias nas cidades, existem dúvidas a respeito dos ganhos dos empreendimentos 

comerciais, sendo este um assunto de grande importância para todas as discussões. Diversos 

estudos já foram realizados a esse respeito. Um deles no East Village em Nova York, nos 

Estados Unidos, demonstra que onde foram implantadas as ciclovias, os ciclistas representam 

o maior índice de consumo na área comercial nessas regiões. Já, em Melbourne, na Austrália, 

outro estudo revela que um usuário de carro gasta em média 66% a mais que o de uma 

bicicleta, mas, comparando ao seu espaço físico, seria possível transitar seis bicicletas em 
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lugar de um veículo, o que transforma o consumo pelos usuários das bicicletas 260% maior 

do que o dos carros (LEE, 2008; TRANSPORTATION ALTERNATIVES, 2012; 

PEOPLEFORBIKES, 2016). 

Apesar das vantagens citadas acima, a implantação de ciclovias nas cidades não deve 

ser aleatória. É necessária a realização de toda uma preparação, devendo-se estudar e conciliar 

o planejamento urbano e de mobilidade da cidade. Surge, assim, a necessidade de criar 

indicadores para que seja verificada a viabilidade e a sustentabilidade proporcionadas pela 

implantação das ciclovias, bem como poder avaliar futuramente pontos de interesse e pontos 

críticos (WRI, 1995; KOLBL et al., 2008; MACHADO, 2010). Tais indicadores devem 

abranger vários aspectos da cidade de maneira prática, buscando a avaliação dos impactos.  

Dentre as metodologias de planejamento mais utilizadas está o uso do 

geoprocessamento, por meio do Sistema de Informações Geoprocessadas (SIG). Várias 

empresas e órgãos governamentais utilizam-se do SIG, o qual permite o geoprocessamento 

dos dados espaciais da ciclovia e dos demais aspectos da cidade para gerar mapas com 

informações potenciais para o estudo (DUARTE, 2010; RYBARCZYK; WU, 2010; 

DELPONTE; FRANQUETTO, 2016). Sendo que o estudo desses mapas, em conjunto com 

informações pontuais sobre os usos da ciclovia, proporciona a criação de indicadores de 

resposta para um cenário de implantação da ciclovia, com a capacidade de avaliar os impactos 

dela na sustentabilidade do município. O uso desses dados pode proporcionar a avaliação 

preliminar do sistema urbano, onde ocorre a identificação de potencialidades, identificação de 

deficiências, a simulação do sistema cicloviário, alem da definição e avaliação de alternativas 

de implantação das ciclovias. 

Além dos impactos diretos e indiretos da implantação das ciclovias, existe toda uma 

questão de planejamento e desenvolvimento com sustentabilidade, tema que vem sendo de 

extrema relevância no Brasil e no mundo e é assunto constantemente abordado em eventos. 

No caso da Conferência das partes (COP21) ( UNITED NATIONS FRAMEWORK 

CONVENTION ON CLIMATE CHANGE 2015), o fórum de inovações sustentáveis traz 

várias questões abertas sobre as iniciativas para combater as mudanças climáticas, buscando, 

por meio da criação de indicadores sustentáveis, a definição de um instrumento que possibilite 

a sua utilização nas gestões. Dessa forma, os SIG têm aplicação natural na área de 

planejamento urbano, pois facilitam o trabalho de análise geográfica, com o processamento de 

dados, auxiliando no gerenciamento e na tomada de decisões (FARINA, 2006; DUARTE, 

2010).
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Ao analisar o planejamento urbano de diferentes cidades, percebe-se uma série de 

elementos que são contrastantes em natureza, grandeza e importância, embora os problemas 

das cidades sejam semelhantes. Todavia, somente por meio de uma análise das diversas 

variáveis e do cruzamento desses agentes sob as peculiaridades ambientais torna-se possível 

uma avaliação mais apropriada e segura sobre os fenômenos urbanos que tornam cada cidade 

única no mundo (FERNANDES; SANTOS; SANTOS, 2008). Nesse contexto, os sistemas de 

informações geográficas podem ser usados por prefeituras, para melhorar os serviços 

oferecidos e as decisões tomadas em benefício público com uma visão integrada do plano de 

mobilidade urbana, visando à sustentabilidade (MAEDA, SALES; SIMONATO, 2016). 

1.1 Problemática da pesquisa 

As ações do governo enfatizam políticas de incentivo às indústrias automobilísticas 

que não só aumentam a frota de carros, como induziram o espalhamento da malha urbana. 

Assim, observou-se uma má divisão dos serviços e do uso do solo, além do fortalecimento da 

dependência do transporte motorizado (COSTA et al.,2013; RAMOS; SILVA, 2014). 

Dessa forma, uma das grandes dúvidas apresentadas ao poder público quando investe 

na mobilidade urbana é como ir na direção contrária dos grandes investimentos 

governamentais. Entretanto, como já se referiu, ao redor do mundo, existem diversos estudos 

e amostragens de que a ciclovia é uma alternativa à melhora dos índices do trânsito, da saúde 

da população, do comércio e das questões voltadas à sustentabilidade.  

Frente a essas questões, há a necessidade de elaborar um planejamento para a região 

(BERNASCONI; MENDONÇA; MICOL, 2009). Esse planejamento necessita a realização 

dos estudos de impactos gerados pela ciclovia, devendo ser apresentado no plano de 

mobilidade em conjunto com o planejamento urbano municipal. 

Em São Francisco, nos Estados Unidos, a criação de um trecho de ciclovia na rua 

Polk, uma das ruas mais utilizadas por ciclistas, não foi aceita de maneira fácil. O 

planejamento durou cerca de dois anos e meio de muito debate e replanejamento. Uma das 

grandes questões envolvendo o porquê de a ciclovia não ser adequada era que a implantação 

removeria os espaços destinados ao estacionamento dos carros na rua e, com isso, haveria a 

redução dos ganhos dos comerciantes (JAFFE, 2015; RODRIGUEZ, 2015). 

Outra questão demonstrada por Rodriguez (2015) é a necessidade do investimento 

para a adequação dos demais modais com a ciclovia. No caso de São Francisco, foram 

investidos 8 milhões de dólares para aumentar a visibilidade das faixas de pedestre, para o 
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alargamento de esquinas, a melhora nas paradas de ônibus e demais modificações necessárias 

para promover a intermodalidade. Essas são algumas das questões demonstradas por 

Rodriguez (2015), para quem o planejamento urbano e o planejamento de mobilidade devem 

atuar em conjunto. 

Além das questões envolvidas no planejamento e na execução da ciclovia, existe 

também a dificuldade em implementar as tecnologias em sensoriamento remoto, tecnologia 

que aumentaria a credibilidade dos estudos ao possibilitar a tomada de decisões sobre uma 

base mais técnica e menos subjetiva (MAEDA, SALES; SIMONATO, 2016). Segundo 

descrito por Vieira (2006), nos países em desenvolvimento, devido à falta de capacitação 

profissional, o desconhecimento das tecnologias, a carência de cooperação entre diferentes 

esferas do estado, além das dificuldades financeiras, são algumas das causas levantadas para 

justificar a baixa utilização dessa ferramenta.  

O georreferenciamento da ciclovia com o uso dos indicadores possibilita nortear o 

progresso e propiciar o desenvolvimento sustentável e ecologicamente correto, o que é 

possível através de uma interpretação detalhada dos resultados das sobreposições de mapas 

bem como a análise do mapa temático (ALAGOAS, 2015; DISTRITO FEDERAL, 2016). 

Tais afirmações são confirmadas no Programa Cidades Sustentáveis (2012), que revela que os 

indicadores são importantes instrumentos para o planejamento de cidades sustentáveis e para 

desenvolvimento, execução e avaliação de políticas públicas. Nesse processo, é fundamental 

fixar metas de resultados e promover a participação da sociedade civil como corresponsável 

pelas decisões tomadas nas cidades. 

Por todas essas razões, a questão que norteia a presente pesquisa pode assim ser 

definida: Quais os impactos de uma ciclovia na sustentabilidade de uma cidade de médio 

porte? 

1.2 Justificativa

Para viabilizar uma política de desenvolvimento urbano sustentável, o uso de mapas 

que possuam indicadores sustentáveis, os quais abrangem o meio ambiente e questões 

socioeconômicas, vem ser a ferramenta que mostra o melhor cenário a ser estabelecido. Na 

perspectiva de MMA (2016), as autoridades municipais devem buscar estratégias de 

planejamento urbano adequadas aos objetivos legais e, além disso, oferecer à população 

acesso a equipamentos públicos compatíveis aos propósitos da administração pública.  
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O Estatuto da Cidade (Lei Federal n. 10.257, de 10 de julho de 2001) é a lei que 

regulamenta a política urbana nacional expressada nos artigos 182 e 183 da Constituição 

Federal (1988) e seu principal objetivo é garantir o direito de todos à cidade, ou seja, às 

riquezas naturais, aos serviços, à infraestrutura e à qualidade de vida.  

Considerando a diversidade das informações pertinentes para um pleno conhecimento 

da distribuição espacial do território analisado, bem como a sistematização dos dados, fica 

difícil para a administração pública realizar um adequado planejamento da mobilidade urbana 

analisando somente os dados de mobilidade. Portanto, o uso do SIG, com a análise integrada 

das ciclovias e levantamentos socioeconômicos, geram produtos finais, destacados por mapas 

e gráficos que auxiliam no planejamento urbano, como uma ferramenta eficaz que possibilita 

aos gestores públicos e privados uma visão integrada e a análise de cenários em caráter 

multitemporal sobre os municípios, além de auxiliar nas escolhas e nas justificativas de 

decisões, otimizando tempo e recursos (FERNANDES; SANTOS; SANTOS, 2008). 

Os planos de mobilidade muitas vezes não englobam a questão da ciclovia como uma 

alternativa para melhorar os índices da cidade. De acordo com o Bike Maryland (2015), 

pessoas andando de bicicleta é um sinal de uma comunidade saudável e vibrante, além de 

promover benefícios econômicos, saudáveis e ambientais. Esse modelo de transporte não é 

poluente, é saudável, de baixo custo de aquisição, torna-se um meio de locomoção de maior 

abrangência, acessível a todas as classes sociais e com uma infraestrutura para implantação de 

sua utilização muito mais fácil e menos onerosa que o do carro (GOIÁS, 2014). 

Portanto, com o intuito de demonstrar a importância que o correto planejamento 

urbano em conjunto com o planejamento de mobilidade tem sobre a cidade com a 

implantação da ciclovia, uma série de análises dos estudos realizados em países do primeiro 

mundo demonstram os benefícios da implantação das ciclovias, sendo eles variados, uma vez 

que os problemas das cidades são semelhantes, mas cada cidade é única (FERNANDES, 

SANTOS; SANTOS, 2008). 

Ao se analisar a ciclovia como uma alternativa para melhorar os índices da cidade, em 

termos de meio ambiente e questões socioeconômicas, observam-se diversos resultados 

positivos para justificar os incentivos a esse meio de transporte. Como alguns exemplos 

econômicos podem ser referenciados diversos autores, como Lee (2008), Clean Air 

Partnership (2009), Transportation Alternatives (2012), Andersen (2015), Jaffe (2015) e 

Majors e Burow (2015).  

Tendo em vista os estudos promissores nas cidades dos países desenvolvidos, destaca-

se que o bom planejamento demonstra a necessidade de cruzar os dados, em todas as etapas, 
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para obter a excelência da gestão (FNQ, 2015). As decisões são tomadas continuamente em 

todos os níveis, desde o estratégico de longo prazo até o mais operacional. Isso pode ocorrer 

com base apenas na experiência e no instinto ou suportada por indicadores gerados a partir de 

métodos científicos. Os indicadores são criados e monitorados para assegurar que as decisões 

aconteçam de forma fundamentada (FNQ, 2015). 

Assim, segundo Scandar Neto, Jannuzzi e Silva (2008), os indicadores com recursos 

gráficos e visuais representam certamente um avanço conceitual e instrumental em relação às 

formas usuais de disseminação desse tipo de ferramenta de gestão e de monitoramento de 

programas e de políticas sociais. A aplicação das técnicas do sistema de informações 

geográficas (SIG) tem-se tornado ferramenta poderosa que, quando utilizada em conjunto 

com outros softwares de mapeamento, permite não somente uma maior precisão dos dados, 

mas também a facilidade em manter a database atualizada, direcionando para a maneira mais 

eficiente de monitorar essas áreas (SILVA; ZAIDAN, 2004). Aliada ao monitoramento e à 

necessidade do cruzamento de dados para um bom planejamento, a utilização dos SIG 

apresenta-se como uma ferramenta para auxiliar o mapeamento dos índices que permitam o 

cruzamento de dados georreferenciados, como os indicadores sociais, econômicos ou 

ambientais, a fim de permitir a criação dos mapas de estudo que elevem as análises dos 

impactos da ciclovia na cidade a outro nível, como um exemplo de aplicação. 

Nesse contexto, o uso de SIG tem-se apresentado bastante eficaz para possibilitar aos 

gestores uma visão mais completa sobre os municípios e auxiliando na tomada de decisões 

(DUARTE, 2010). Levantamentos estatísticos realizados em países desenvolvidos e também 

em países da América Latina revelam alto índice de benefício sobre custo, refletindo 

diretamente na qualidade de vida dos munícipes e no aumento da arrecadação municipal 

(VIEIRA, 2006), sendo alguns dos benefícios oriundos da aplicação do SIG em conjunto com 

o monitoramento e com o cruzamento de dados.  

Afirmações como as de Romero et al. (2005) revelam a escassez dos estudos 

atualizados e sistematizados sobre SIG, demonstrando a necessidade da criação de um sistema 

de indicadores que respondam a essas demandas de características mais locais, voltadas para o 

planejamento e para projetos urbanos, o que demonstra a necessidade de mais praticidade na 

compreensão dos indicadores sustentáveis. Tais elementos podem ser representados e 

visualizados em mapas, possibilitando a identificação de setores que apresentem resultados 

imediatos dos investimentos e outros setores que necessitem de cuidados e estudos para 

propiciar o desenvolvimento da malha urbana, segundo o que é visto nos países do primeiro 
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mundo, as novas ideologias sustentáveis que abrangem a intermodalidade dos resultados com 

questões socioeconômico e ambiental. 

Nesse sentido, o planejamento urbano precisa ser pensado dentro de um ponto de vista 

ambiental, em que a população e o meio ambiente convivam em harmonia (FRANCO, 2001), 

uma vez que a crescente urbanização tem modificado a paisagem das cidades pelo aumento 

das áreas construídas, pelo adensamento populacional e com a redução de espaços verdes, 

ocorrendo uma expansão tanto vertical como horizontal (KALIL et al., 1998).  

Dessa forma, o uso do SIG, em conjunto com diretrizes do planejamento urbano, plano 

de mobilidade e informações pontuais, possibilita o cruzamento de indicadores em mapas e 

viabiliza os estudos do impacto das proposições com a ciclovia na cidade.  

O município de Passo Fundo tem o modal de transportes baseado em automóveis e 

ônibus, porém vem enfrentando constantes engarrafamentos, prejudicando o meio ambiente 

pela poluição e a saúde dos usuários, como o estresse. Nesse contexto, considerando que a 

cidade é uma referência regional, tendo em base o histórico do norte gaucho seguido pela 

nomeação da cidade como a capital do planalto médio de acordo com a PL 448:2015 da 

assembleia legislativa do Rio Grande do Sul. Torna-se ainda mais evidentes a necessidade da 

aprovação de políticas públicas e plano de mobilidade urbano, os quais devem prever o uso da 

bicicleta como uma alternativa para minimizar estes problemas supracitados e servir de 

exemplo para as demais cidades.  

Aliado a expansão das cidades com a atualização dos planos e implantação de 

ciclovias, é necessário verificar os impactos da ciclovia na sustentabilidade da cidade em 

conjunto com sua expansão e integração ao sistema de deslocamento, bem como permitir que 

os indicadores e mapas venham a auxiliar os gestores e técnicos na questão do planejamento 

urbano sustentável de uma cidade de médio porte, visando à melhoria da cidade como um 

todo e principalmente no âmbito da mobilidade. 

Desta forma, é verificado que a utilização de indicadores em conjunto de mapas com 

informações sistematizadas de SIG, tornam-se benéficos para o desenvolvimento da cidade e 

permitem estudos de impacto das ciclovias. 
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1.3 OBJETIVOS 

1.3.1 Objetivo geral 

O objetivo geral do presente trabalho é avaliar o impacto na sustentabilidade 

decorrente da implantação de ciclovias urbanas. 

1.3.2 Objetivos específicos 

Por outro lado, os objetivos específicos foram: 

Analisar, em caráter multitemporal, as ciclovias existentes e projetadas até 2024 na 

zona urbana de uma cidade de médio porte; 

Relacionar a ciclovia com características urbanas; 

Utilizar indicadores de sustentabilidade no âmbito social, ambiental e econômico 

para analisar a implantação das etapas da ciclovia em um município. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1 Cidades de médio porte 

A definição básica de cidades de médio porte, segundo Amorim Filho (1984), são as 

cidades de população entre 50 mil e 250 mil habitantes, seguindo estudos da década de 1970. 

Entretanto, o censo publicado pelo IBGE em 2010 define que os municípios que têm entre 

100 mil e 500 mil habitantes são classificados como de médio porte. A Figura 1 apresenta a 

distribuição das cidades de porte médio do Brasil em 2010 (COSTA, 2011). 

Figura 1 – Mapa de dispersão das cidades de porte médio no Brasil – 2010. 

Fonte: Stamm (2013). 

Assim, de acordo com Pereira (2005), um dos critérios mais utilizados na definição de 

cidades de porte médio tem sido a dimensão demográfica. Em verdade, quando se debate 
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sobre cidades de porte médio, trata-se mais de uma noção do que de um conceito. Para 

Amorim Filho e Serra (2001), as cidades de porte médio, em relação aos centros urbanos de 

menor porte, devem apresentar condições e vantagens, tais como: 

abrigar empresas e serviços de alto padrão e sofisticação; 

ser sede de universidades, centros de pesquisas, laboratórios e ou clinicas 

especializadas; 

dispor de meios de comunicação de massa e revenda de produtos importados; 

ter eixos rodoviários e demais transportes facilitados. 

Essas condicionantes utilizadas na classificação das cidades visam a promover seu 

crescimento socioeconômico. O desenvolvimento é requisito levado em consideração pelo 

IBGE, para quem “Cidades as quais tiveram crescimento populacional de 25,5% entre 2000 e 

2010” são as que, aliadas às demais condicionantes, podem denominar-se cidades de médio 

porte.

2.2 SIG, software Arcgis 

Do ponto de vista científico, a busca por métodos que deem conta da representação de 

processos complexos da contemporaneidade também provocou o aumento de pesquisas em 

áreas emergentes como o geoprocessamento, a informática, o meio ambiente e a saúde 

pública, para os quais os sistemas de informação geográfica fornecem ferramentas que ajudam 

na produção de mapas (ARCHELA; THÉRY, 2010). 

De acordo com Korte (2001), existem diversas opções comerciais de SIG que 

permitem a criação e a manipulação de dados georreferenciados, de acordo com as 

necessidades específicas de cada usuário. Para Tomlinson (2007), os SIG apresentam etapas 

de funcionamento semelhantes, partindo da inserção de informações com referências 

geográficas, para as etapas de análise e o processamento, até a saída de resultados na forma de 

mapas. 

Segundo Vicari (2012), esse conjunto de programas permite que seja criada e 

organizada a Base de Dados Georreferenciados, assim como as etapas de pré-processamento 

desses mesmos dados, o que inclui conversão de sistemas de coordenadas geográficas, 

conversão entre diferentes formatos digitais, dentre outras facilidades. Alie-se a isso a 

inclusão das informações obtidas em outros softwares e databases. 
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O software ArcMap é um dos programas da suíte ArcGIS, capaz de realizar o 

georreferenciamento das informações e o processamento para a obtenção de mapas temáticos. 

Nas últimas décadas, o uso do sensoriamento remoto foi mais direcionado para o 

levantamento de recursos naturais e pouco para estudos urbanos, o que se intensificou com o 

avanço das imagens de alta resolução (WENG; QUATTROCHI, 2007).  O uso de imagens e 

SIG permite a avaliação e a aplicação em diversos setores ambientais e urbanos, tais como 

criar um modelo do mundo real ao integrar dados de natureza diversa, oferecendo subsídios 

para tomada de decisões sobre operações urbanísticas complexas ou particulares (FARINA, 

2006), como a utilização do SIG na análise do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e a 

evolução populacional (PEREIRA; CLEMENTE, 2014), ou oferecer subsídios para 

planejamento, transportes, cartografia, comunicação e análise de recursos naturais, como uma 

ferramenta para execução de políticas públicas e de ações no setor privado (COSTA IRMÃO; 

MACIEL, 2015).  

A tendência mundial na área de SIG é o aumento na quantidade e da diversidade de 

dados cada vez mais complexos, especialmente na área de planejamento para estruturar, 

gerenciar e espacializar as informações (DELPONTE; FRANQUETO, 2016). 

Pode-se ver, dia após dia, grandes empresas como a Wendy's (RAVINDRANATH, 

2014) e a Walgreens (ESRI, 2015) fazendo uso do mapeamento temático no planejamento 

estratégico de suas lojas. A rede de fast food Wendy's verifica informações dos bairros, dos 

costumes, os índices sociais, históricos de empresas e fatores econômicos para decidir a 

melhor localidade para construir sua nova loja (RAVINDRANATH, 2014). Já, as farmácias 

Walgreens utilizam um sistema semelhante para a indicação de novas lojas e aproveita os 

sistemas de geoprocessamento aliados à constante alimentação de dados para prever os 

melhores momentos de enviar remédios para determinadas regiões afetadas por doenças 

(ESRI, 2015).  

Se as empresas têm usado o sistema cada vez mais intensamente, vê-se a possibilidade 

de as cidades fazerem o mesmo, ou de forma semelhante, a fim de propor e de verificar o 

planejamento urbano e, ainda, analisar os dados geográficos para que possam demonstrar os 

ganhos de sustentabilidade. 

Em razão disso, foram utilizados os softwares da suíte ArcGIS 10, programa capaz de 

realizar todos os processos necessários para a obtenção dos resultados determinados nos 

objetivos deste trabalho, tendo em vista que a distribuidora ESRI (2012) afirma que se trata de 

um sistema completo para soluções de planejamento e gestão através do conhecimento 

geográfico. 
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2.3 Plano diretor: mobilidade urbana 

Segundo Saboya (2008b), não é tarefa fácil construir uma definição do que seja um 

plano diretor, uma vez que este tem sido alvo de diversas definições e conceituações, e suas 

características têm variado de município para município.  

O Plano Diretor é o instrumento básico de um processo de planejamento municipal 

para a implantação da política de desenvolvimento urbano, norteando a ação dos agentes 

públicos e privados (ABNT, 1991). Complementada pela seguinte definição, "O Plano Diretor 

pode ser definido como um conjunto de princípios e regras orientadoras da ação dos agentes 

que constroem e utilizam o espaço urbano" (BRASIL, 2002, p. 40).  

Dessa forma, o plano diretor é um documento que sintetiza e torna explícitos os 

objetivos sobre os quais houve um consenso para o município, e estabelece princípios, 

diretrizes e normas a serem utilizadas como base para que as decisões dos atores envolvidos 

no processo de desenvolvimento urbano convirjam, tanto quanto possível, na direção desses 

objetivos (SABOYA, 2007, p. 39). 

O município de Passo Fundo, por meio da Lei Complementar n. 170, de 09 de outubro 

de 2006, com as alterações feitas até o dia 19/06/2015, adotou seu Plano Diretor, que 

estabelece as diretrizes e os estudos realizados, o que se acredita que possam nortear o 

aumento da qualidade de vida à cidade. A ideia proposta está representada na Figura 2. 

Figura 2 – Projeção da funcionalidade do plano diretor.

Fonte: Saboya (2008a). 
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As diretrizes gerais da política urbana foram estabelecidas pelo Estatuto da Cidade 

(Lei Federal nº 10.257/2001), mediante a garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido 

como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao 

transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as gerações presentes e futuras. 

Ainda, a lei estabeleceu que as cidades brasileiras com mais de 20 mil habitantes devem 

instituir um plano diretor, aprovado por lei municipal, como o instrumento básico da política 

de desenvolvimento e de expansão urbana, e deve ser revisto, pelo menos, a cada dez anos. 

Por sua vez, a Lei Federal nº 12.587, instituiu as diretrizes da Política Nacional de 

Mobilidade Urbana, e entre eles estabelece que todos os municípios brasileiros com mais de 

20 mil habitantes deverão elaborar um Plano de Mobilidade Urbana compatível e inserir no 

plano diretor, de forma a promover a acessibilidade universal, a inclusão social e o 

desenvolvimento sustentável das cidades nas dimensões socioeconômicas e ambientais. Para 

orientar os municípios o Ministério das Cidades elaborou um guia de referência para a 

elaboração do Plano de Mobilidade Urbana (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2015b). 

Assim, seguindo as instruções que os planos diretores devem fornecer para os 

municípios, é possível adicionar a questão da sustentabilidade nas preocupações. Dessa 

maneira, propicia-se o planejamento urbano sustentável das cidades, com base em 

levantamentos de georreferenciamento de indicadores de planejamento urbano. 

2.3.1 Planejamento cicloviário 

As ciclovias, por definição, são infraestruturas de mobilidade urbana voltadas 

unicamente a ciclistas, não devendo abarcar as vias acessíveis a ciclistas e outras formas de 

transporte simultaneamente e devendo ser preferencialmente integradas a uma rede cicloviária 

(CASA CIVIL, 2012; PROGRAMA CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2012; MINISTÉRIO 

DAS CIDADES, 2015a).  

Analisando-se um bom plano cicloviário, pode-se observar que a segurança dos 

ciclistas é visada, ao reduzir-se a velocidade nas faixas de rodagem ou com a criação de pistas 

separadas para as bicicletas. É essencial ter uma rede completa de ciclovias e ciclofaixas, 

além de elementos adequados para produzir sombra, superfícies lisas, estacionamento seguro 

para as bicicletas e integração intermodal (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2015b). 

Dessa forma, a implantação de uma rede cicloviária bem planejada, que alcance todos 

os bairros e garanta segurança viária, rotas diretas da origem ao destino, arborização e 
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resolução dos conflitos nas interseções, significa a transformação da cidade de forma mais 

humana, sustentável e igualitária (SILVA; ÁVILA, 2015).  

O aumento das preocupações com os congestionamentos de tráfego e poluição 

veicular está permitindo que os gestores públicos promovam as bicicletas como uma 

alternativa de locomoção e o desenvolvimento sustentável (DILL; CARR, 2014). A bicicleta 

também é utilizada pelo cidadão desempregado que está em busca de uma nova atividade, 

servindo como instrumento de economia e de integração social (BANTEL, 2003). 

Por outro lado, há que se pensar na segurança dos usuários do sistema. A presença de 

uma linha demarcando ou separando a ciclovia das demais vias de trânsito, por exemplo, é 

uma das medidas que pode aumentar a percepção do ciclista quanto à segurança.  

Nesse sentido, a Lei nº 14.266, de 06 de fevereiro de 2007, do Município de São 

Paulo, estabelece que o sistema cicloviário é composto por: 

I. Rede viária para o transporte por bicicletas, formada por ciclovias, ciclofaixas, faixas 

compartilhadas e rotas operacionais de ciclismo;  

II. Locais específicos para estacionamento: bicicletários e paraciclos; 

III. Procedimentos, atividades e sistemas de gerenciamento do tráfego cicloviário inserido 

no gerenciamento geral do tráfego do Município; 

IV.  Órgão de planejamento, execução e manutenção cicloviária. 

Devido ao fato de a adoção de uma legislação específica para as ciclovias ser recente, 

e ao fato de que a introdução de novos costumes no Brasil demora certo tempo para realmente 

acontecer, é necessário que seja pressionado o poder público e os políticos, a fim de que 

sejam tomadas providências de segurança antes do início dos problemas com o uso das 

ciclovias. A esse respeito, segundo Forester (2001), pedalando na velocidade rápida que 

alguns usuários estão acostumados, há um risco estimado em 1.000 vezes maior ao pedalar 

nas ciclovias em relação às ruas.  

Pode-se tomar como exemplo as normativas adotadas por cidades que vêm 

desenvolvendo a cultura da ciclovia há mais tempo, onde as evidências de que pedalar é muito 

mais seguro e popular. Em Estocolmo, na Suécia, por exemplo, onde há de 760 km de 

ciclovias, a velocidade permitida para os ciclistas está limitada a 30 km/h, contribuindo para a 

segurança deles próprios e dos pedestres (PUCHER; DIJSKTRA, 2000; PROGRAMA 

CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2012). 

Assim, enquanto na parte teórica e regulamentar é possível encontrar as mais variadas 

informações a respeito das ciclovias e de seus acessórios, que podem ser construídos e 
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implantados nas cidades, prevenindo futuros problemas, no Brasil ainda se está discutindo tão 

somente a parte benéfica.  

Em Passo Fundo, o Plano de Mobilidade (2014) visa a permitir que o trajeto das 

ciclovias possa oferecer um caminho alternativo, oriundo da moradia da população que está 

afastada do centro até o centro ou até o seu destino final, possibilitando a variação do modal 

de transporte e produzindo os benefícios descritos no blog da Graltec (BARBIERO, 2015), 

quais sejam: 

emissão zero de CO2; 

mobilidade urbana eficiente; 

condicionamento físico e mental; 

saúde pública; e 

experimentação da cidade em outro nível de percepção. 

2.3.1.1 Plano de mobilidade: ciclovia em Passo Fundo 

Apesar de ser uma iniciativa recente, a cidade de Passo Fundo já apresenta o mapa das 

ciclovias descrito e com três etapas de execução, conforme representado nas Figuras 3, 4 e 5. 

Segundo o Plano de Mobilidade do Município (2014), o estímulo ao uso do transporte 

cicloviário é um dos princípios conceituais para uma política de mobilidade urbana 

sustentável e foi adotado como uma das premissas para o plano de mobilidade de Passo 

Fundo, a partir dos seguintes objetivos:  

a) incentivar o uso da bicicleta como meio de transporte urbano e de lazer;  

b) implementar iniciativas de estímulo ao uso da bicicleta (ciclofaixa de lazer, 

passeios noturnos) e desenvolver campanhas educativas;  

c) reorganizar e sinalizar o tecido viário existente, de forma a viabilizar a 

coexistência dos diferentes modos;  

d) estimular o uso da bicicleta em complemento ao transporte público (integração 

com ônibus);

e) implantar uma rede cicloviária, com infraestrutura adequada e compatível com a 

dinâmica do Município.  

Para a concretização dos objetivos previstos pelo referido Plano de Mobilidade (2014), 

é necessário legitimar a presença de ciclistas nas vias e garantir a sua segurança, para, 

posterior e gradativamente, estabelecer a bicicleta como alternativa de transporte para inseri-
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la, definitivamente, na cultura de trânsito do município. Para tanto, o Plano propõe um 

conjunto de medidas que podem ser agrupadas em seis categorias:  

a) implantação de infraestrutura dedicada à circulação de bicicletas;  

b) implantação de infraestrutura para estacionamento e guarda de bicicletas;  

c) implantação de sinalização específica para ciclistas;  

d) desenvolvimento de campanhas de educação de trânsito e iniciativas de estímulo 

ao uso do transporte cicloviário;  

e) integração do transporte cicloviário com outros modos de transporte;  

f) previsão de facilidades na legislação municipal para o uso da bicicleta.  

As ações e construções a serem realizadas pela Prefeitura já estão previstas em mapas 

da ciclovia, que estão disponíveis para estudo. Assim, a Figura 3 apresenta o mapa do sistema 

cicloviário em setembro de 2016, com aproximadamente 6 km de ciclovias distribuídos pela 

cidade. Enfatizam-se as duas zonas com revitalização dos seus parques: o "Parque Linear do 

Sétimo Céu" (A) e o "Parque da Gare" (B) (PASSO FUNDO, 2014). 

Figura 3 – Projeção da ciclovia na fase 1.

  

Fonte: Passo Fundo, 2014. 

A Figura 4 apresenta o mapa previsto para o sistema cicloviário na conclusão da sua 

segunda etapa, com aproximadamente 19 km de ciclovias distribuídas pela cidade. Enfatizam-

se, nessa etapa, as duas avenidas principais da cidade de Passo Fundo, a Av. Brasil e Av. 

Presidente Vargas (PASSO FUNDO, 2014). 
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A bicicleta é uma modalidade de transporte ecologicamente mais sustentável do 

planeta segundo a ONU (Organização das Nações Unidas, 2012), mas a maioria das cidades 

brasileiras não tem infraestrutura apropriada ao deslocamento de ciclistas, apresentando 

problemas de planejamento da rede cicloviária com trechos descontínuos, falta de conexões 

com terminais de transporte público, além de problemas de segurança nas ciclovias 

implantadas (MOTTA, 2016), caso semelhante ao que ocorre em Passo Fundo.  

Ainda, pensar que a cidade deve ser planejada e os cenários futuros para a malha 

cicloviária implantada em espaços adaptados sem infraestrutura, vem de encontro a afirmação 

de Klein; Biesenthal; Dehlin (2015), que é uma gestão improvisada partindo de outros 

exemplos, visto que os projetos de planejamento urbano não previam a ciclovia como um 

modal de transporte. 
Figura 4 – Projeção da ciclovia na fase 2. 

  

Fonte: Passo Fundo, 2014. 

A Figura 5, apresenta o mapa previsto para o sistema cicloviário na conclusão da sua 

terceira etapa em 2024, com aproximadamente 92 km de ciclovias distribuídos pela cidade, 

enfatizando os pontos de interligação dos modais de transporte. 
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Figura 5 – Projeção da ciclovia na fase 3.

 
Fonte: Passo Fundo, 2014. 

2.3.2 Mobilidade sustentável 

Sustentabilidade em transporte significa suprir as necessidades de mobilidade, 

cuidando do meio ambiente e da qualidade de vida dos seres humanos que vivem naquela 

região (MARCHETTI, 2011; MOTTA, 2016). O Ministério das Cidades (2015b) afirma que a 

mobilidade sustentável é a capacidade de fazer os deslocamentos necessários com o menor 

gasto de energia e impacto ambiental possível. Como produto de políticas que proporcionem 

acesso amplo e democrático ao espaço urbano, a mobilidade deve priorizar os meios coletivos 

e não motorizados de transporte, eliminar a segregação espacial, contribuir para a inclusão 

social e favorecer a sustentabilidade ambiental.  

Nesse sentido, a afirmativa de Sanz (1996) ainda se faz presente nos dias atuais: “a 

sustentabilidade da mobilidade depende do objetivo dado ao sistema de transporte.” E todas 

as decisões tomadas pelo governo, em especial das cidades, têm implicações diretas na 

mobilidade sustentável. A mobilidade deve ser pensada não apenas como um atributo de 
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maior velocidade, agilidade, aceleração dos movimentos e sim como um exercício 

democrático e saudável dentro das cidades, com acesso aos benefícios da urbanização 

(PONTES, 2010). 

Para a Agência Nacional de Transportes Públicos, “Mobilidade urbana sustentável é o 

resultado de um conjunto de políticas de transporte e circulação que visam proporcionar o 

acesso amplo e democrático ao espaço urbano, através da priorização dos modos de transporte 

coletivo e não motorizados de maneira efetiva, socialmente inclusiva e ecologicamente 

sustentável” (ANTP, 2016). 

De acordo com a organização Ruaviva (2009) e a Lei Federal nº 12.587/2012, que 

instituiu as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, algumas características da 

mobilidade sustentável são: 

priorizar os meios de transporte coletivos, a pé e de bicicleta; 

equidade e reordenamento dos espaços e das atividades urbanas, visando a reduzir 

as necessidades de deslocamento motorizado; 

eficiência e qualidade nos serviços de transporte público; 

desenvolvimento das cidades com qualidade de vida (transporte consciente, 

sustentável, ecológico e participativo); 

paz e respeito no trânsito. 

Conforme Lima (2012), é preciso que se pense em cidades mais inclusivas, “pensadas 

em suas especificidades”, a fim de “conectar seu tecido  social  com  a  intenção  de  alcançar  

um  equilíbrio  no espaço, cuidar de suas riquezas naturais e promover condições prazerosas e 

eficientes de mobilidade”. 

A Lei Federal n. 12.587/2012 ainda define a condição em que se devem realizar os 

deslocamentos de pessoas e de cargas no espaço urbano.  Tal lei, partindo do pressuposto da 

existência de desigualdades no uso do espaço público, fornece bases para que “os municípios 

possam tomar medidas de priorização de usos coletivos” (LIMA, 2012). As ações e os 

investimentos das prefeituras devem atender às diretrizes fixadas na lei, que não é suficiente 

para garantir sustentabilidade das cidades, sendo necessário que o Poder Público Municipal 

faça as devidas adequações e implementações às diretrizes e aos instrumentos da lei à 

realidade das cidades (IPEA, 2012). 
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2.3.3 Ciclovia: integração com transporte 

A integração dos modais de transportes segundo o PlanMob do Ministério das Cidades 

(2015b) nos municípios de médio e grande porte deve promover a integração entre bicicletas e 

os modos coletivos, dotando os terminais de condições adequadas para a guarda em segurança 

das bicicletas.  

A cidade oferta opções e possibilidades nos mais diferentes ramos de atividade e 

entretenimento: cultura, comércio, formação, serviços, atividades sociais e políticas. Para que 

se possam atingir esses equipamentos, é necessário o deslocamento no meio urbano e o acesso 

a tais locais deve ser garantido o melhor possível a todos, em prol do interesse coletivo 

(SOARES, 2015). O acesso a tais facilidades precisa ser feito e deve ser pensado de modo a 

que haja a possibilidade de integração entre todos os meios de transporte utilizados nas 

cidades. 

Alguns exemplos de integração com os demais meios de transporte podem ser vistos 

nas cidades de Copenhague e Estocolmo, conforme Figuras 6, 7 e 13, os quais apresentam a 

integração com a hidrovia em Copenhague e da população não motorizada com motoristas em 

Estocolmo.

Na cidade de Copenhague (Figuras 6 e 7), a integração ocorre através de uma ponte 

retrátil, permitindo a passagem de barcos quando aberta e quando fechada possibilita o uso de 

pedestres e de ciclistas. 

 Figura 6 – Vista da integração hidroviária com ciclovia. 

 Fonte: Autor (2016). 
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Figura 7 – Ponte retrátil em Copenhague.       

 
 Fonte: Autor (2016). 

Já, em Estocolmo (Figuras 8 e 9), a integração das vias de ciclistas com pedestres e 

com veículos automotores ocorre através de demarcação horizontal, vertical e por meio de 

uma proteção física separando a via motorizada. 

Figura 8 – Sinalização horizontal em Estocolmo.

 
 Fonte: Autor (2016). 
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Figura 9 – Integração ciclovia e via de carros em Estocolmo.

 
Fonte: Autor (2016).  

Outra forma de realizar a integração dos transportes nas cidades segundo o plano de 

mobilidade de Passo Fundo (2014), “além da instalação de estruturas e equipamentos para 

estacionamento de bicicletas (bicicletários e paraciclos) em pontos de articulação da rede de 

transporte coletivo, já mencionados anteriormente” é a previsão da “possibilidade de 

transportar a bicicleta nos ônibus”, o que “viabiliza alguns deslocamentos intermodais, e 

atende àquelas com origem ou destino em locais com pouco atendimento de transporte 

coletivo, ou locais com relevo muito acidentado, ou mesmo por questões de opção - ir de 

bicicleta ao trabalho, mas voltar de ônibus.”

Portanto, a intermodalidade deve ir além dos exemplos demonstrados em Estocolmo e 

Copenhague, de adaptação ao uso da ciclovia com rodovias e hidrovias. As estruturas 

presentes devem abranger os demais sistemas viários, necessitando locais para 

estacionamento da bicicleta pessoal e possibilitar o ir ou vir com a bicicleta, representadas nas 

Figuras 10 e 11. 
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Figura 10 – Estacionamento cicloviário em Nova York. 

 Fonte: New York, 2014. 

 

Figura 11 – Ônibus adaptados na cidade de São Paulo. 

Fonte: Passo Fundo, 2014. 
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2.3.4 Exemplos de ciclovia no mundo 

A utilização das ciclovias é uma das alternativas propostas pelo planejamento urbano 

para resolver inúmeros inconvenientes nas cidades. Dentre as soluções, pode-se verificar a 

mobilidade sustentável, a acessibilidade econômica aos moradores das extremidades, melhora 

na saúde, redução de congestionamentos, dentre outras soluções (DONDI ET AL., 2011).  

Os resultados da adoção de ciclovias são conhecidos em várias cidades ao redor 

mundo, devendo-se observar algumas informações sobre algumas delas, sobre as quais se 

passa a discorrer. 

2.3.4.1  Estocolmo 

Em Estocolmo, na Suécia (Figura 12), além das 760 km de vias para andar de bicicleta 

(ciclovias e ciclofaixas), a velocidade no trânsito cicloviário está limitada a 30 km/h. Isso 

contribui com a segurança dos ciclistas e dos pedestres e o sistema de locação de bicicletas 

ajuda a estimular o seu uso (CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2015; UOL, 2016). 

Figura 12 – Ciclovia em Estocolmo. 

Fonte: UOL, 2016. 
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2.3.4.2 Copenhague 

Em Copenhague, na Dinamarca, existem 346 km de vias para andar de bicicleta 

(ciclovias e ciclofaixas). Do total dos residentes na cidade, 87% vão ao trabalho e/ou à escola 

a pé, de bicicleta ou de transporte público (CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2015). Dessa forma, 

uma das providências governamentais para incentivar a utilização desse meio de transporte 

são construções, como a ponte Bryggebroen (Figura 13), a qual faz ligação entre dois bairros 

perto de shoppings e das universidades Amager de Copenhague e a IT Ørestad 

(WONDERFUL COPENHAGEN, 2016). 

Figura 13 – Ciclovia em Copenhague.

 Fonte: Wonderful Copenhagen, 2016. 
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2.3.4.3 Bogotá

Em Bogotá, na Colômbia (Figura 14), existem 340 km de vias para andar de bicicleta 

(ciclovias e ciclofaixas) e, segundo Pabón (2016), uma das iniciativas da municipalidade para 

incentivar o uso da região cicloviária é a realização de eventos itinerantes no decorrer do dia 

em pontos específicos (CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2015). 

Figura 14 – Ciclovia em Bogotá.

Fonte: Pabón, 2016. 
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2.3.4.4 Hamburgo 

Em Hamburgo, na Alemanha, existem 1500 km de vias para andar de bicicleta 

(ciclovias e ciclofaixas) (CIDADES SUSTENTÁVEIS, 2015). 

Uma iniciativa da prefeitura foi a instalação de estacionamentos de bicicleta (Figura 

15), pois, segundo o Departamento de Economia, Transportes e Inovação de Hamburgo, um 

bom pré-requisito às instalações das ciclovias são estacionamentos bons e espaçosos, os quais 

criam um clima de aceitação (HAMBURGO, 2016a).  

Figura 15 – Estacionamento da ciclovia em Hamburgo.

Fonte: Hamburgo, 2016a. 
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Outro pré-requisito crucial para o bom desenvolvimento do uso das ciclovias, segundo 

o Departamento de Economia, Transportes e Inovação de Hamburgo, são caminhos ou rotas 

seguras e atraentes, que devem ser implementadas gradualmente (Figura 16). 

Figura 16 – Ciclovia em Hamburgo.

Fonte: Hamburgo, 2016c. 
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Aliado aos pré-requisitos, o Departamento de Economia, Transportes e Inovação de 

Hamburgo realiza diversas ações para continuar melhorando e propiciando o bom uso do seu 

sistema cicloviário, como visto na Figura 17. 

Figura 17 – Mapa da ciclovia em Hamburgo. 

Fonte: Hamburgo, 2016b. 

2.4 Indicadores sustentáveis aplicáveis à ciclovia 

A partir da norma ISO 37120:2014, pode-se definir indicadores como uma medição 

quantitativa, qualitativa ou descritiva de uma determinada diretriz de análise. 

De acordo com o trabalho de Scandar Neto, Jannuzzi e Silva (2008), indicadores 

podem contemplar em sua estrutura medidas-síntese de dimensões mais complexas. Há 

situações em que há um marco conceitual e metodológico que orienta o processo de 

construção dessas medidas-síntese como o caso do Sistema de Contas Nacionais e o Produto 

Interno Bruto. 

O indicador, além de possibilitar uma medição, é uma ferramenta para diferentes 

perspectivas estratégicas e ou operacionais, facilitando o estabelecimento de metas, o 

monitoramento da evolução e do nível de desempenho, dando maior segurança na tomada de 
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decisão (FNQ, 2015). Desse modo, pode se dizer que os indicadores possuem, minimamente, 

duas funções básicas: a primeira é descrever, por meio da geração de informações, o estado 

real dos acontecimentos e o seu comportamento; a segunda é de caráter valorativo e consiste 

em analisar as informações presentes com base nas anteriores, de forma a realizar proposições 

valorativas (BRASIL, 2010). 

Segundo o programa Cidades Sustentáveis (2012), indicadores são importantes 

instrumentos para o planejamento de cidades mais sustentáveis e para o desenvolvimento, a 

execução e a avaliação de políticas públicas. Ainda, os indicadores de planejamento urbano 

são importantíssimos para o futuro sustentável das cidades.  

Dessa forma, na presente pesquisa, foram selecionados doze indicadores para 

avaliação, divididos em indicadores cicloviários (ISO 37120:2014) e indicadores ambientais, 

sociais e econômicos, relacionados na Tabela 1 (SUMMA, 2005). 

Cada indicador pode ter seu resultado como um valor quantitativo ou qualitativo. 

Quando os resultados forem oriundos das equações determinadas, se quantifica o índice em 

termos numéricos. 
Tabela 1 – Características da mobilidade urbana sustentável na dimensão ambiental, social e 

econômica. 

Dimensão Características 

Ambiental 

Minimiza as atividades que causam problemas de saúde pública e 
danos ao meio ambiente;
Reduz a produção de ruído;
Minimiza o uso do solo;
Limita os níveis de emissões e resíduos dentro daqueles que o 
planeta possa absorver; 
Utiliza recursos renováveis; 
Reutiliza e recicla seus componentes. 

Social 

Provê acesso a bens, recursos e serviços de forma a diminuir as 
necessidades de viagens;
Opera com segurança;
Assegura o movimento seguro de pessoas e bens;
Promove equidade e justiça entre sociedade e grupos; 
Promove equidade entre gerações. 

Econômica 

Possui tarifa acessível (affordability);
Opera de forma eficiente para dar suporte à competitividade 
econômica;
Assegura que os usuários paguem o total dos custos sociais e 
ambientais devido às suas opções pelo modo de transporte. 

 Fonte: SUMMA, 2005. 
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2.4.1 Indicador cicloviário 

De acordo com a norma ISO 37120:2014, existem inúmeros indicadores quando 

relacionados às questões de mobilidade urbana. Entretanto, somente o indicador sobre o 

índice de ciclovias para cidades com população superior a cem mil habitantes pode ser 

enquadrado nesta dissertação, tendo em vista sua analise e seus objetivos. Dessa forma, a 

conta para utilização do indicador é caracterizada pela Equação 01 - Índice cicloviário da ISO 

37120:2014.

2.4.2 Indicadores ambientais 

Considerando a Tabela 1, sobre o setor ambiental, foram selecionados os seguintes 

indicadores para discussão na pesquisa (SUMMA, 2005; ISO 37120:2014): 

I. Minimizar o uso do solo; 

II. Reduzir a produção de ruído; 

III. Reduzir as emissões atmosféricas. 

2.4.2.1  Minimizar o uso do solo 

A quantificação do indicador decorre da definição dos impactos causados pelo uso do 

solo na construção de ciclovias e de estradas, quando analisado sobre a execução de uma 

mesma distância para ambas as estruturas. Dessa forma, é verificado o impacto gerado por 

ambas as construções por meio da Equação 2, a qual leva em consideração somente as 

larguras executadas.  

O guia de referência cicloviário é a publicação da Associação Brasileira de Cimento 

Portland, Projeto Técnico: Ciclovia (SOLUÇÕES PARA CIDADE, 2014), que disponibiliza 

o projeto técnico da execução e o guia referencial das estradas é o material do Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT, 2006), o qual descreve tecnicamente as 

dimensões recomendadas para execução de estradas. Permitindo que sejam verificados suas 

dimensões construtivas e aplicadas na Equação 2. 

Há a possibilidade de as camadas executivas serem as mesmas para as ciclovias, bem 

como para as rodovias, uma vez que estás apresentem o projeto técnico de execução 

semelhantes, sendo representadas respectivamente na Figura 18 e na Figura 19. Desta forma, 
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permitindo relevar do calculo as espessuras. Assim, a Equação 2 visa a calcular o impacto 

ambiental do uso do solo por meio da comparação das larguras das vias, segundo as 

informações do Plano de mobilidade (2014). 

Figura 18 – Projeto técnico das camadas construtivas para ciclovias.

  
Fonte: Soluções para cidade, 2014. 

Figura 19 – Projeto técnico das camadas construtivas para estradas.

Fonte: DNIT, 2006. 

Onde: 
R= revestimento; 
B= base; 
h20= sub-base; 
Hnn= leito. 
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2.4.2.2   Reduzir produção de ruídos 

O indicador de redução da produção de ruídos será calculado por meio da Equação 3, a 

qual está levando em consideração o número de veículos e de bicicletas previstos para 2024, 

utilizando dados levantados por Brasil (2007) e IBGE (2016). 

2.4.2.3   Reduzir as emissões atmosféricas 

Os níveis de emissões de gases na atmosfera são contabilizados em termos do índice 

de Dióxido de Carbono CO2. Por meio da verificação da emissão da quantidade reduzida de 

veículos em uma Equação de poluição atmosférica, encontra-se o valor de emissão, que é a 

redução proveniente da utilização da ciclovia. Utilizou-se, assim para a Equação 4, uma 

adaptação da Equação da Delcan Corporation (2007). 

Figura 20 – Guidelines for quantifying vehicle emissions within the ministry’s multiple account 
evaluation framework.  

 
Fonte: Delcan Corporation, 2007. 

2.4.3 Indicadores Sociais 

Considerando a Tabela 1, sobre o setor social, foram selecionados os seguintes 

indicadores para discussão na pesquisa (SUMMA, 2005; ISSO 37120:2014): 

I. operar com segurança; 

II. promover a equidade; 

III. promover a equidade etária; 

IV. prever acesso a ciclovia; 

V. melhora da qualidade de vida. 
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2.4.3.1    Operar com segurança 

O indicador da operação com segurança leva em consideração a infraestrutura disposta 

à utilização das ciclovias, pois, segundo o artigo 21 do Código Brasileiro de Trânsito, de 

1997, uma das obrigações nas ciclovias são a promoção e o desenvolvimento da circulação 

com segurança dos ciclistas. Além disso, Sousa (2012) elucida que, para os ciclistas, os 

aspectos mais importantes são a segurança e o conforto ao pedalar (CÓDIGO BRASILEIRO 

DE TRÂNSITO, 1997).  

Desta forma, é verificado a quantidade de ciclovias que apresentem os itens de 

segurança, analisadas na Equação 5. Portanto, será verificada a existência dos itens a seguir 

(BRASIL, 2011; MONTEIRO e CAMPOS, 2011; NACTO, 2011; SOUSA; KAWAMOTO, 

2015):

A- Sinalização horizontal e vertical 

B- Travessias seguras por meio de sinalização ou passarelas 

C- A ciclovia ser fisicamente separada das vias motorizadas 

2.4.3.2   Promover a equidade 

A promoção da equidade parte inicialmente da compreensão do âmbito de análise. 

Nesse indicador, pode-se verificar a equidade entre o acesso às bicicletas entre homens e 

mulheres, onde há a possibilidade das diferenças serem manifestadas e respeitadas. Sem 

discriminação, tais diferenças são analisadas com dados disponibilizados pela Mobihi, 

empresa das bicicletas compartilhadas de Passo Fundo (SPOSATI, 2000; PASSO FUNDO, 

2016).

Como já mencionado anteriormente, no Brasil, a legislação estabelece diretrizes e 

instrumentos de execução da política de mobilidade urbana que promova o acesso universal à 

cidade e contribua para o desenvolvimento urbano sustentável. Porém, a questão da equidade 

no uso do espaço público remete a fatores como apropriação seletiva e diferenciada dos 

espaços, introduzindo a segregação encontrada nas cidades e o papel do Estado e do mercado 

na conformação desse espaço público urbano (LIMA, 2012). 

Há dificuldade em relacionar as dimensões políticas e sociais da esfera pública urbana 

e os aspectos formais e estruturais dos espaços públicos, a fim que se possa alertar de que 

forma intervir para que a cidade seja acessível a todos (SERPA, 2004). Essa diretriz deve 
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embasar a produção do espaço, no planejamento urbano, ambiental e paisagístico (LIMA, 

2012).

Dessa forma, com o acesso aos dados disponibilizados pela Mobihi, é obtida a 

informação da quantidade de usuários do sexo masculino e feminino, das bicicletas 

compartilhadas atualmente em Passo Fundo e comparadas a sua representatividade na 

Equação 6.  

Possuindo como resultado ideal o valor 1, representando a perfeita equidade de usos 

entre homens e mulheres. 

2.4.3.3   Promover a equidade etária 

A promoção da equidade etária vem à tona quando analisado o plano de mobilidade 

para bicicletas nas cidades, o qual afirma que "a bicicleta é o veículo individual que mais 

atende o princípio da igualdade, pois proporciona alto grau de autonomia à população como 

um todo. Por ser muito barata e fácil de manejar, é acessível a praticamente todas as camadas 

econômicas e as pessoas de quase todas as idades e condições físicas” (BRASIL, 2007). 

Partindo desse princípio, a análise é separada em faixas etárias, uma vez que, em 

relação à idade, o fato de a bicicleta exigir a propulsão humana ao pedalar faz com que grande 

parte da população que o utiliza seja composta por pessoas mais jovens (PUCHER; 

BUEHLER, 2008). Portanto, é realizado o levantamento de dados dos usuários através das 

informações fornecidas pela Mobihi, empresa que coordena as bicicletas compartilhadas na 

cidade de Passo Fundo, e utilizadas na adaptação da Tabela do Instituto Ethos (2015). 

Por meio da adaptação da Tabela 2, é possível realizar o cálculo do indicador de 

equidade etária para Passo Fundo e assim a verificação dos resultados com estudos 

semelhantes.

Estudos realizados por Providelo e Sanches (2010), Castañon (2011) e Camargo 

(2016) demonstram uma distribuição dos usuários concentrada na faixa etária de até 30 anos, 

apresentadas na Tabela 2. Tal distribuição corrobora com a afirmação de Pucher e Buehler 

(2008) sobre a relação bicicleta e idade. 



52
 

Tabela 2 – Distribuição etária em estudos prévios. 

Faixa Etária Rio Claro Juiz de Fora São Carlos 

18 a 30 anos 57,2% 53,5% 49%

30 a 40 anos 15,2% 20% 16%

40 a 50 anos 11,8% 18,5% 17%

50 a 60 anos 11,8% 5,5% 15%

60 anos ou mais 4% 2,5% 5%

Fonte Camargo, 2016 Castañon, 2011 Providelo e Sanches, 2010 

Elaboração: Autor, 2017. 

Deve-se referir que, quanto mais próximo de 1 for o resultado melhor é o nível de 

equidade etária, em que 1 representa a distribuição igualitária dos usuários nas faixas etárias. 

2.4.3.4   Prever acesso à ciclovia 

O indicador que visa a quantificar a provisão do acesso à ciclovia buscou demonstrar, 

por meio da revisão bibliográfica em casos existentes, a acessibilidade de uso que a ciclovia 

tem para com os usuários, levando em consideração a localização das ciclovias e a disposição 

dos bicicletários do sistema de compartilhamento (GEERTMAN; VAN ECK, 1995; HANDY, 

NIEMEIER, 1997; LIU E ZHU, 2004; MIRANDA, 2012; UNITED KINGDOM, 2012; SÃO 

PAULO, 2016). 

Primeiramente é definido o que se entende por acessibilidade para o uso da ciclovia 

segundo Liu e Zhu (2004) e o Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres (2012): 

Facilidade facultada às pessoas para atingirem um destino, utilizando um 
determinado sistema de transportes, dependente da existência da escolha modal, do 
custo ocasionado pela deslocação, do tempo de percurso, da segurança em todas as 
etapas da viagem e da compatibilidade das limitações individuais relativas a horários 
e capacidades físicas. 

Dessa forma, a verificação das bibliografias indica que um dos métodos para 

quantificar a acessibilidade da ciclovia é realizar processos de geoprocessamento com o uso 

do SIG, possibilitando a verificação da área urbana abrangida pela zona de influência da 

ciclovia no município de Passo Fundo e, partindo das análises dos valores obtidos, calcula-se 

o indicador que prevê o acesso à ciclovia (GEERTMAN; VAN ECK, 1995; HANDY, 

NIEMEIER, 1997; LIU E ZHU, 2004; UNITED KINGDOM, 2012). 

Portanto, através da Equação 7 é verificado o indicador IS4 - Prever acesso à ciclovia. 
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Porém, sabendo-se que o município de Passo Fundo conta com estações de bicicletas 

compartilhadas, é realizado outro indicador referente ao acesso do sistema de 

compartilhamento, com uma adaptação da verificação na abrangência da ciclovia à 

abrangência destas estações na cidade. 

Portanto, é realizado de igual maneira a verificação do indicador IS4 - Equação 7, mas 

substituindo a área abrangida pela ciclovia pela zona de influência das estações de retirada e 

entrega do sistema compartilhado de bicicletas de Passo Fundo. Assim, produzindo o 

indicador IS4B pela Equação 8.  

2.4.3.5   Melhora da qualidade de vida em função da ciclovia 

A melhora na qualidade de vida proveniente dos benefícios diretos e indiretos da 

implantação da ciclovia vão além do incentivo à atividade física. A possibilidade de deixar o 

sedentarismo e pedalar, segundo Brasil (2007), proporciona um ganho direto na qualidade de 

vida pessoal, em termos de saúde, bem-estar e disposição. 

Dessa maneira, o indicador da melhora na qualidade de vida é realizado de forma 

qualitativa, em que foram elencados os principais benefícios oriundos da implantação/uso das 

ciclovias.

Os benefícios à qualidade de vida oriundos da prática de exercícios físicos pelo uso 

das ciclovias são descritos em variados trabalhos (BRASIL, 2007; WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2008; ROJAS-RUEDA ET AL., 2011; EXAME, 2013; AMERICAN 

HEALTH ASSOCIATION, 2014; NEPOMUCENO, 2016): 

considerada uma atividade social que pode ser realizada com amigos e familiares; 

promove benefícios fisiológicos e psicológicos para o bem-estar físico e mental da 

população; 

comprova que os indivíduos fisicamente ativos tendem a apresentar menos doenças 

crônico-degenerativas; 

melhora na frequência cardíaca, reduzindo o risco de 11% a 18% na possibilidade de 

sofrer ataques cardíacos, acelerando o metabolismo e auxiliando na redução do 

colesterol e perda de peso; 

demonstra que um gasto energético em torno de 2.000 kcal/semana está associado a 

uma taxa de mortalidade 30% menor do que a taxa normal para indivíduos 

sedentários, sendo que benefícios já podem ser observados a partir de um gasto 
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semanal de 1.000 kcal. Com o uso da bicicleta como meio de transporte e lazer, é 

possível atingir tal gasto energético semanal com facilidade; 

probabilidade 15% menor de serem obesos; 

probabilidade 13% menor de sofrerem com pressão alta; 

probabilidade 15% menor de apresentar colesterol alto; 

probabilidade 12% menor de desenvolver diabete. 

2.4.4 Indicadores Econômicos  

Considerando a adaptação da Tabela 1, sobre o setor econômico, foram selecionados 

os seguintes indicadores para discussão na pesquisa (SUMMA, 2005; ISO 37120:2014): 

I. acessibilidade econômica de uso; 

II. utilização de forma econômica; 

III. valorização dos terrenos. 

2.4.4.1    Acessibilidade econômica de uso 

O indicador referente à acessibilidade econômica de uso visa a demonstrar como é 

provido o acesso em termos econômicos para utilizar a ciclovia. Dessa forma, busca definir o 

índice por meio de pesquisa bibliográficas e de mercado. 

Segundo Handy e Niemeier (1997) e o Instituto da Mobilidade e dos Transportes 

Terrestres (2011), a facilidade facultada às pessoas para atingirem um destino, utilizando um 

determinado sistema de transportes, depende da existência da escolha modal e do custo 

ocasionado pela deslocação. Sabendo que o custo é uma questão central, junto com a 

quantidade de lugares possibilitados chegar com este transporte, é necessária a identificação 

dos custos envolvidos no uso da ciclovia. 

Assim, comparando os automóveis com bicicletas, consideram-se fatores ligados 

diretamente ou indiretamente ao uso dos dois modais de transporte como saúde pública, 

empregabilidade, construção de vias, engarrafamentos e poluição. O custo da utilização de 

automóveis para a sociedade é extremamente elevado se comparado com as bicicletas 

(GÖSSLING; CHOI, 2015). 

Dessa forma, parte-se do pressuposto de a bicicleta ser a única alternativa ao alcance 

de todas as pessoas, indiferentemente de renda e de classe social. A acessibilidade econômica 
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do uso das bicicletas pode ser baseada no plano de mobilidade por bicicleta nas cidades, o 

qual diz que "as bicicletas são, portanto, os veículos individuais mais utilizados no País, 

constituindo na única alternativa ao alcance de todas as pessoas, não importando a renda, 

podendo ser usadas por aqueles que gozam de boa saúde, a partir da infância até a idade mais 

avançada” (BRASIL, 2007). 

Assim, são levantados dados econômicos referentes dos seguintes fatores: 

a- custo de aquisição de uma bicicleta básica; 

b- custo para utilizar a bicicleta compartilhada; 

c- custo da passagem de ônibus; 

d- custo médio do quilômetro rodado. 

Concluído o levantamento de dados de mercado para esses itens, são determinadas 

duas situações hipotéticas para verificar o indicador da acessibilidade econômica de uso, 

como em exemplos de San Francisco (2016a; 2016b). Ambas as hipóteses entram na Equação 

9, para verificar o custo envolvido no decorrer de um ano utilizando a ciclovia. 

As duas hipóteses do uso da ciclovia para verificação dos resultados da Equação 9 e 

verificação do indicador da acessibilidade econômica de uso, são baseadas no uso da ciclovia 

por trabalhadores, segundo SCIARRETTA(2016). Assim são definidas critérios de avaliação: 

trabalhador morando a uma distância de 5 km do local de oficio; 

necessita pegar dois ônibus distintos para realizar o trajeto; 

considerando uma jornada de trabalho de turno integral, quatro horas por turno; 

não possui bicicleta. 

Hipótese A: 

Neste cenário, será utilizado o sistema de compartilhamento de bicicletas a partir do 

desembarque do primeiro ônibus, reduzindo a necessidade de uma viagem por trajeto. 

Hipótese B: 

Neste cenário, será adquirida uma bicicleta para realizar o deslocamento para o local 

de ofício. 

Alem das hipóteses A e B, deve-se levar em consideração a utilização do transporte 

via carro e do custo original dos ônibus, sem o uso da ciclovia. Dessa forma, para obter os 

valores finais de gasto de cada hipótese, são necessários o levantamento de dados de alguns 
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parâmetros e valores, conforme a Tabela 3 de custos envolvidos. Assim, possibilita-se a 

verificação da economia gerada e informa-se o indicador da acessibilidade econômica de uso.  

2.4.4.2    Utilização de forma econômica 

A utilização da ciclovia de forma econômica é conhecida mundialmente por casos 

como Amsterdam e Copenhague, onde grande parte da população realiza os trajetos para o 

trabalho ou estudo de bicicleta e, de acordo com Buehler e Pucher (2011), em cidades dos 

Estados Unidos, também estão sendo vistos estes hábitos (CARLI, 2012; FRANCO; 

CAMPOS, 2014). Já, no Brasil, segundo o índice de construção civil do Sinduscon (2013), 

“os setores de atividade no qual as pessoas desempenham suas atividades de trabalho também 

influenciam os níveis de uso da bicicleta. Empregados da construção civil são mais propensos 

ao uso da bicicleta do que os inseridos na industria ou em serviços”.

Dessa forma, a verificação do indicador da utilização de forma econômica é realizada 

por meio do geoprocessamento, em que foram introduzidos no mapa de Passo Fundo os 

pontos de interesse e a localização prevista para a ciclovia (SEPLAN, 2009; PASSO FUNDO, 

2014; PASSO FUNDO, 2015). 

Os pontos de interesse foram definidos por: 

Indústrias; 

Educação; 

Saúde;

Cultura;

Esportes/Lazer; 

Outros.

Geoprocessados os pontos de interesse no mapa, são aplicadas ferramentas específicas 

que propiciem a verificação da quantidade de empreendimentos de interesse que se encontram 

nas proximidades da ciclovia, para que, assim, sejam aplicados os resultados na Equação 10.  

Justificando a utilização econômica por pontos de interesse, por meio de diversos 

estudos, como em Nova York, uma pesquisa mostrou que os ciclistas gastam 163 dólares por 

semana, comparados aos 143 dólares dos motoristas. Já, em São Francisco, os pesquisadores 

concluíram que os ciclistas gastam mais devido ao fato de realizarem mais visitas aos locais. 

Ainda, nos Estados Unidos, em Davis, um estudo mostrou que os gastos mensais dos ciclistas 
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eram em torno de 70 dólares a mais do que os dos motoristas (TRASPORTATION 

ALTERNATIVES, 2012; JAFFE, 2015). 

Em Toronto, no Canadá, os pesquisadores concluíram que a mudança aumentou a 

atividade comercial da região e em Melbourne, na Austrália, foi verificado que os ciclistas 

gastam 10,80 dólares a menos que os motoristas de carro. Entretanto, no espaço de um carro, 

poderiam ser estacionadas seis bicicletas, o que acarretaria um aumento de ganho e uma 

diferença de 70,20 dólares para os ciclistas, de maneira semelhante, segundo o estudo 

"Comportamento dos consumidores e escolha dos meios de transporte" (CLIFTON, K., et al., 

2012). Os consumidores que chegaram às lojas de bicicleta gastaram a mesma quantia ou 

mais por mês quando comparados às pessoas que chegavam de carro. Os ciclistas tendiam a 

realizar compras menores, mas retornavam mais frequentemente (LEE, 2008; CLEAN AIR 

PARTNERSHIP, 2009). 

Isso demonstra que a utilização de forma econômica varia de cidade para cidade, mas 

algumas municipalidades como Salt Lake City, nos Estados Unidos, por meio do 

departamento de transporte promoveram mudanças mais enfáticas em toda a abrangência da 

infraestrutura cicloviária. Nesse caso, substituindo-se os estacionamentos por ciclovias e 

melhorando o entorno, resultou no aumento nas vendas das lojas. Nos primeiros seis meses do 

ano, o aumento nas vendas foi de 8,8%, comparado a 7% nas demais localidades da cidade 

que não tiveram a intervenção (ANDERSEN, 2015). 

2.4.4.3   Valorização dos terrenos 

O indicador da valorização dos terrenos é um índice qualitativo que resulta do 

questionamento feito a diversas imobiliárias em Passo Fundo a respeito da valorização 

proveniente da proximidade de seus terrenos com a ciclovia, visto que Majors e Burow (2015) 

afirmam o incremento de 148% no valor dos terrenos próximos à ciclovia em Indianápolis, 

nos Estados Unidos, onde o investimento público-privado de U$63 milhões gerou um ganho 

em valor de mercado de aproximadamente 1 bilhão de dólares.  

Para o obtenção dos dados, foi elaborado e aplicado um breve questionário a respeito 

das ciclovias para padronizar as respostas, demonstrado na Tabela 8. 

Com a informação qualitativa obtida das imobiliárias é verificado a possibilidade de 

realização do mapa demonstrando as zonas de influência dos valores dos terrenos. 
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2.5 Tipos de mapa 

No Brasil, utiliza-se o termo mapa, de forma genérica, para identificar vários tipos de 

representação cartográfica, mesmo que, em alguns casos, a representação não passe de uma 

lista de palavras e números, ou de um gráfico que mostre como ocorre determinado 

fenômeno, essa representação recebe o nome de mapa (ARCHELA; THÉRY, 2010) 

Nas palavras de Loch (2006),“a função de um mapa quando disponível ao público é a 

de comunicar o conhecimento de poucos para muitos, por conseguinte ele deve ser elaborado 

de forma a realmente comunicar”.  Isso certamente contribui, cada vez mais, para que os 

mapas sejam concebidos como documentos que revelam o visível e o invisível na imagem, 

como, por exemplo, as concepções ideológicas de uma sociedade. No entanto, independente 

do objetivo, o mapa como um meio de comunicação exige conhecimentos específicos de 

cartografia, tanto de seu criador como do usuário, leitor e consumidor (ARCHELA; THÉRY, 

2010).



59
 

2.5.1 Mapas temáticos da cidade de Passo Fundo 

Nas palavras de Joly (2005), todo mapa, qualquer que seja ele, ilustra um tema e até o 

mapa topográfico não escapa à regra. Dessa maneira, define-se como mapas temáticos “todos 

os mapas que representam qualquer tema, além da representação do terreno” (ARCHELA; 

THÉRY, 2010). 

Segundo Archela e Théry (2010), a elaboração de mapas temáticos abrange as 

seguintes etapas: coleta de dados, análise, interpretação e representação das informações sobre 

um mapa-base que, geralmente, é extraído da carta topográfica. Os mapas temáticos são 

elaborados com a utilização de técnicas que objetivam a melhor visualização e comunicação, 

distinguindo-se essencialmente dos topográficos, por representarem fenômenos de qualquer 

natureza, geograficamente distribuídos sobre a superfície terrestre. Os fenômenos podem ser 

tanto de natureza física como, por exemplo, a média anual de temperatura ou precipitação 

sobre uma área, de natureza abstrata, humana ou de outra característica qualquer, tal como a 

taxa de desenvolvimento, indicadores sociais, perfil de uma população segundo variáveis tais 

como sexo, cor e idade, dentre outros. 

Dessa maneira, delimita-se o uso dos seguintes mapas temáticos da cidade de Passo 

Fundo para a utilização:

mapa da densidade populacional; 

mapa do índice de apartamento por domicílios; 

mapa dos índices socioeconômicos; 

mapa do plano estratégico de desenvolvimento econômico local; 

mapa dos ativos tecnológicos; 

mapa do anel viário; 

mapa das rotas de ônibus; 

mapa da proposta de rota ônibus; 

mapa do zoneamento urbano; 

mapa da classificação das calçadas segundo atratividade; 

mapa da classificação das vias segundo declividade. 
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2.5.1.1 Mapa da densidade populacional 

Apresenta o mapa temático da densidade populacional categorizada pelos bairros da 

cidade. Demonstra-se, por meio da legenda de cores, a população em cada uma das áreas 

(PASSO FUNDO, 2014).  

Segundo as informações da Secretaria de Planejamento de Passo Fundo, a maior 

densidade populacional encontra-se nos bairros do Centro e Boqueirão, respectivamente com 

12% e 10% da população (PASSO FUNDO, 2014).  

2.5.1.2 Mapa do índice de apartamentos por domicílios 

Apresenta o mapa temático do índice de apartamentos por domicílio, categorizado em 

seis níveis de cores, com a variação da porcentagem do índice (PMSB, 2015).  

De acordo com as informações do Plano Municipal de Saneamento Básico de Passo 

Fundo, a maior incidência de apartamentos por domicílio ocorre na região central da cidade e 

próximo às vias principais, Avenida Brasil e Avenida Presidente Vargas (PMSB, 2015). 

2.5.1.3 Mapa dos índices socioeconômicos 

Apresenta o mapa temático dos índices socioeconômicos, categorizados em cinco 

níveis de cores, com a variação das rendas em salário mínimo (PMSB, 2015). 

De acordo com as informações do Plano Municipal de Saneamento Básico de Passo 

Fundo (2015), as maiores rendas ocorrem na região central da cidade e próximo às vias 

principais, Avenida Brasil e Avenida Presidente Vargas (PMSB, 2015). 

2.5.1.4  Mapa do plano estratégico de desenvolvimento econômico local  

Apresenta o mapa temático do PEDEL (Plano Estratégico de Desenvolvimento 

Econômico Local do Município de Passo Fundo), identificando a localização de alguns 

estabelecimentos fundamentais para o desenvolvimento da cidade, segundo a prefeitura. 

Nesse caso, encontram-se as instituições de saúde e algumas das empresas de maior 
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influência, tanto no setor econômico quanto no setor educacional e laboratorial (PASSO 

FUNDO, 2015). 

As empresas consideradas estão localizadas próximo às vias de fácil acesso e 

encontram-se distribuídas pela cidade (PASSO FUNDO, 2015). 

2.5.1.5 Mapa dos ativos tecnológicos 

Apresenta o mapa temático dos ativos tecnológicos. Sendo possível identificar a 

localização das instituições de ensino e de pesquisa científica (PASSO FUNDO, 2015). 

As instituições de ensino, bem como as empresas de pesquisa científica, encontram-se 

distribuídas pela cidade. Entretanto, apresentam suas localizações em vias principais para 

facilitar o acesso (PASSO FUNDO, 2015). 

2.5.1.6 Mapa do anel viário 

Apresenta o mapa temático do anel viário, categorizado em sete cores, por meio da 

definição da funcionalidade de cada item (PASSO FUNDO, 2014).  

Ferrovia 

Perimetrais 

Eixos estruturais 

Vias principais 

Anel viário central 

Mini anel viário 

Intervenções 

Segundo a Secretaria Municipal de Planejamento, a necessidade de caracterização de 

vias adicionais para fluxo intenso de carros decorre da determinação do anel viário. 

Alterações nos sentidos do fluxo, com adições de regras e sinalização, permite o 

desenvolvimento de alternativas para viabilizar a fluidez do trânsito por meio da implantação 

do plano de mobilidade (PASSO FUNDO, 2014). 
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2.5.1.7 Mapa das rotas de ônibus 

Apresenta o mapa temático das rotas dos ônibus e está categorizado em cinco cores, 

cada uma representando uma das empresas ou atuação de mais de uma empresa no mesmo 

setor (PMSB, 2015). 

Rotas efetuadas pela Coleurb 

Rotas efetuadas pela Codepas 

Rotas efetuadas pela Transpasso 

Rotas efetuadas por duas empresas 

Rotas efetuadas por três empresas 

De acordo com o Plano Municipal de Saneamento Básico de Passo Fundo, foi 

constatada a abrangência das empresas de ônibus na maioria das zonas urbanas (PMSB, 

2015). 

2.5.1.8 Mapa da proposta de rota ônibus 

Apresenta o mapa temático da proposta de rota de ônibus, categorizado em quatro 

itens, em razão da variação da sua funcionalidade (PASSO FUNDO, 2014).  

Linhas estruturais 

Linhas radiais 

Linhas alimentadoras 

Pontos de integração 

A Secretaria Municipal de Planejamento acredita que exista a necessidade da criação 

de uma alternativa para o fluxo intenso de carros, com a determinação de uma rota 

preferencial aos ônibus, a qual promova o uso do transporte público no lugar do veículo 

automotor individual (PASSO FUNDO, 2014). 

2.5.1.9 Mapa do zoneamento urbano 

Apresenta o mapa temático do zoneamento urbano, categorizado em múltiplos níveis 

de cores, de acordo com seus usos específicos (PASSO FUNDO, 2014).  
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A zona central é basicamente configurada pela "Zona de Ocupação Intensiva 1" e pela 

"Zona de Ocupação Controlada 1 e 2", as quais concentram o maior índice populacional 

(PASSO FUNDO, 2014).  

2.5.1.10 Mapa da classificação das calçadas segundo atratividade 

Apresenta o mapa temático da classificação das calçadas segundo sua atratividade e 

está categorizado em cinco níveis de cores, cada uma com uma representatividade qualitativa 

(PASSO FUNDO, 2014). 

Ambiente de altíssima atratividade 

Ambiente de alta atratividade 

Ambiente de média atratividade 

Ambiente de baixa atratividade 

Ambiente com nenhuma atratividade 

Pode-se observar que a zona configurada com os melhores índices para caminhar 

encontra-se na Avenida Brasil e nas proximidades da praça Marechal Floriano, categorizando 

o estudo de diferentes modais na região central (PASSO FUNDO, 2014). 

2.5.1.11 Mapa da classificação das vias segundo declividade 

Apresenta o mapa temático da classificação das vias segundo sua declividade. Está 

categorizada em sete níveis de cores, de acordo com a variação das porcentagem de inclinação 

das ruas, partindo da declividade de aproximadamente 5% até 15%.  

De acordo com o Plano de Mobilidade, a análise da declividade da região central 

apresenta diversas ruas com declividade elevada, acima de 5% de elevação (Fonte de 

caminhada 3% inclinação máxima) (PASSO FUNDO, 2014). 
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2.5.2 Mapas geoprocessados 

A utilização do software ArcGIS como uma ferramenta de mapeamento dos 

indicadores exige a definição dos tipos de mapa a serem realizados. Existem inúmeras 

possibilidades de elaboração de mapas no sistema ArcGIS. No entanto, essa pesquisa abordou 

cinco possíveis tópicos (mapas conceituais), que foram utilizados como base referencial na 

pesquisa.

O referencial teórico para definição da classificação dos possíveis mapas foi realizado 

com base na revisão bibliográfica de pesquisas, projetos e trabalhos, tanto no meio acadêmico 

como governamental. Foram encontradas diversas denominações para os mapas e variações 

nas aplicações previstas que não foram consideradas. 

Como exemplo de embasamento, é citado o Departamento de Território e 

Sustentabilidade da Catalunha e o Centro de Aplicação e Dados Socioeconômicos (SEDAC), 

que possui mapas utilizados para sustentação dos indicadores de zona, zonas com buffers

setoriais e de quantidade, como sites governamentais dos Estados Unidos e da Espanha. Outra 

referência utilizada foi o Índice de comunidades sustentáveis (SCI) de San Francisco, EUA e 

o plano municipal de ordenamento do território de Oeiras, Portugal, os quais serviram de base 

para a definição do indicador de zonas de efeito (DEPARTAMENTO DE TERRITORIO Y 

SOSTENIBILIDAD - CATALUNHA, 2015; NASA, 2015; OEIRAS, 2015). 
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2.5.3 Mapa de indicador de zonas 

O mapa indicador de zonas demonstra as delimitações de cada uma delas, por cores, e 

uma legenda com seu respectivo significado, conforme as Figuras 32 e 33. Este mapa é 

comumente utilizado para separação de zonas, bairros, municípios, estados e demais divisões 

geográficas, relacionadas com um ou mais fatores de análise. No caso das Figuras 32 e 33, são 

analisados os níveis de riqueza e os indicadores sociais. 

Figura 21 – Mapa de indicadores de zonas de São Paulo.

:

Fonte: IPRS, 2008. 

Figura 22 – Legenda do mapa de indicadores de zonas de São Paulo. 

Fonte: IPRS (2008). 
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2.5.4 Mapa de indicadores de zona de efeito 

Os mapas de indicadores de zonas de efeito podem ilustrar diferentes informações. 

Nesse caso, Figura 34, foram verificadas informações sobre os indicadores da cidade de San 

Francisco, Estados Unidos, a respeito do índice de caminhabilidade. 

Figura 23 – Índice de caminhabilidade na cidade de San Francisco, EUA. 

Fonte: Sustainable Communities Index, 2016. 

O exemplo da Figura 34, de zonas de efeito, possui melhor visibilidade quando 

utilizado em uma graduação de 0 a 100, cuja avaliação busca demonstrar os melhores pontos 

até os piores, levando em consideração diversos fatores intrínsecos que não são demonstrados 

no mapa e sim definidos na metodologia específica da elaboração. 
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2.5.5 Mapa de indicadores de quantidade 

O uso de mapas com indicadores de quantidade está demonstrado na Figura 35, que 

traz a georrepresentação das quantidades de quatro itens pré-definidos no trabalho de Melo et 

al. (2015), os quais, após geoprocessados no software ArcGIS, resultam em um mapa com as 

quantidades numéricas em forma de Tabela e a representação gráfica em forma de mapa. 

Assim, possibilita-se que seja integrado e criado um mapa único com ambas as informações, o 

geoposicionamento dos itens e as quantidades. 

Figura 24 – Mapa demonstrativo de quantidade e geoposicionamento dos itens analisados. 

Fonte: Melo et al., 2015. 



68
 

No caso desse mapa, a ideia foi classificar e, ao incluir a quantificação pelo 

geoposicionamento de cada item analisado, foi possível obter os índices numéricos de 

quantidade perante ao todo. Esses dados numéricos também são disponibilizados por Melo et 

al. (2015), mas em outra imagem, e sem os valores representados pelas porcentagens, o que 

pode ter ocorrido nesta imagem devido ao fato de o artigo apresentar os valores de forma 

descritiva.  

Figura 25 – Figura da Tabela de porcentagem de cada item, referentes ao mapa da Figura 06. 

Fonte: Melo et al., 2015. 
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2.5.6 Mapa de indicadores de zona com buffer setoriais 

O mapa de indicadores de zona com buffers setoriais é elaborado com base em dados 

estatísticos. O exemplo desse tipo de mapa está ilustrado na Figura 37, onde foram levantados 

os dados e atribuídos a uma localidade, criando-se uma buffer setorial. 

Figura 26 – Mapa de indicador de buffers setoriais do trabalho infantil. 

Fonte: Fonte: IBGE, 2010. 

No caso do mapa da Figura 37, mapa de indicador de buffers setoriais do trabalho 

infantil, a ausência de uma legenda quantitativa é inaceitável, uma vez que a informação 

apresentada pelo mapa torna-se incompleta. A leitura dos dados desses tipos de mapas é 

facilitada pela diferenciação de cores e tamanhos, enquanto que a presença da legenda 

indicativa das quantidades torna a compreensão possível.  
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2.5.7 Mapa de indicadores de comparação 

Os mapas de comparação são formados pelo geoprocessamento de indicadores que 

podem ser utilizados em conjunto com o indicador principal para justificar e questionar suas 

proposições. 

Trazendo-se o exemplo da ciclovia, vê-se que, com a adaptação dos dados do Plano de 

Mobilidade (PASSO FUNDO, 2014) no trabalho de Melo et al. (2016), tornou-se possível o 

uso do mapa com informações úteis para a análise de mobilidade e de planejamento urbano na 

Figura 38. 

Figura 27 – Anel viário de Passo Fundo com ciclovia. 

Fonte: Passo Fundo, 2014. Melo et al., 2016. 

Dessa forma, a caracterização de um mapa geoprocessado de indicadores de 

comparação consiste na utilização da sobreposição do indicador de estudo em figuras ou 

mapas, as quais contenham informações necessárias para o embasamento teórico e 

comparativo. 
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3 METODOLOGIA 

3.1 Classificação da pesquisa 

A presente pesquisa, quanto aos objetivos, pode ser classificada como exploratória e 

também descritiva, tendo em vista que há consulta a obras e a artigos científicos no 

embasamento da revisão bibliográfica, tendo também estudo de caso na exploração do 

fenômeno da ciclovia de Passo Fundo. Também se caracteriza como explicativa, já que os 

resultados alcançados contribuem para explicar os fenômenos que influenciam a tomada de 

decisão por parte do poder público para a implantação da ciclovia (GIL, 2008) 

No que diz respeito ao procedimento, utiliza-se da pesquisa bibliográfica, uma vez que 

se baseia em planos de mobilidade e demais documentos públicos existentes. Da mesma 

forma pode-se afirmar que se classifica como estudo de campo, pois o pesquisador fez visitas 

in situ, a fim de levantar dados necessários ao estudo de caso desenvolvido. 

3.2 Delimitação do território em análise: Passo Fundo/RS 

Passo Fundo é um município de médio porte, localizado no norte do Estado do Rio 

Grande do Sul. Situa-se na Mesorregião do Noroeste Rio-Grandense, e Microrregião de Passo 

Fundo, e sua sede urbana é a maior da região norte do estado, estando a 289 km de distância 

da capital Porto Alegre (PMSB, 2015). A Figura 39 mostra a localização geográfica de Passo 

Fundo na região em que se insere. 
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Figura 28 – Mapa da localização geográfica do município de Passo Fundo. 

Fonte: Plano Municipal de Saneamento Básico, 2015. 

Em 2013, o território municipal abrangia uma área de 783,421 km², correspondendo a 

aproximadamente 0,27% do território estadual e tendo como municípios limítrofes Pontão e 

Coxilha ao norte, Mato Castelhano a leste, Ernestina e Marau ao sul, Santo Antônio do 

Planalto e Carazinho a oeste (PMSB, 2015). Com uma população de 184.826 habitantes, 

apresenta uma densidade demográfica de 235,9 hab./km² e uma taxa de urbanização de 97,5% 

(IBGE, 2010). 

Geograficamente, o município de Passo Fundo localiza-se no Planalto Médio, região 

que corresponde à parte central de uma das unidades geomorfológicas básicas do Rio Grande 

do Sul, o Planalto Meridional ou Sul-Brasileiro (SILVA; SPINELLI; FIOREZE, 2009).  

Atualmente, o território do município encontra-se dividido entre zona rural e urbana, 

sendo que, dentro dessas zonas, existem outras subdivisões: a zona rural se divide em distritos 

e a zona urbana em setores (PMSB, 2015).  
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A sede municipal, localizada na zona urbana, encontra-se centralizada no território 

municipal, de acordo com a base de dados DWG fornecida pela Seplan, ocupando uma área 

de aproximadamente 79,96 km², correspondendo a 10,20% da área total do município (PMSB, 

2015). A partir do ano de 2005, o Município de Passo Fundo, por meio da Lei Complementar 

n. 143, de 25 de junho, artigos 2º e 5º, oficializou a divisão territorial da cidade em 22 setores 

urbanos, os quais, individualmente, podem compreender bairros, vilas e loteamentos 

agrupados em um mesmo setor (PMSB, 2015). A Figura 40 mostra a delimitação territorial da 

zona rural e urbana e suas subdivisões. 

Figura 29 – Mapa da delimitação territorial e subdivisões do município de Passo Fundo. 

Fonte: PASSO FUNDO, 2014, IBGE, 2010, PMSB, 2015. 
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Figura 30 – Setores urbanos: denominação, abrangência, área territorial e população - 2010. 

Fonte: Plano Municipal de Saneamento Básico de Passo Fundo, 2015. 

Segundo dados do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 

2013), o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Passo Fundo era 0,776 

em 2010. O município está situado na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM) entre 

0,700 e 0,799, dado que justifica o fato de o município ocupar lugar de destaque na economia 

gaúcha, de acordo com dados da Fundação de Economia e Estatística (FEE), considerando o 

PIB municipal de 2010, ocupa o posto de 10ª maior economia do estado, com uma 

participação de 1,8% no PIB estadual e com um PIB per capita de R$ 24.618,50.
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A estrutura econômica do município de Passo Fundo está principalmente baseada no 

setor terciário, mesmo estando situado em uma região com a base econômica 

majoritariamente agrícola. De acordo com dados do IBGE do censo de 2010, referentes ao 

PIB municipal, as atividades relacionadas com o comércio e a prestação de serviços, juntos, 

respondem por 72,46% da composição do PIB. A participação da indústria representa 

14,98%, o setor agrícola representa 1,6% e os, impostos representam por 10,96% do total do 

PIB municipal. 

3.3 Estrutura metodológica da pesquisa 

O desenvolvimento da pesquisa a que se propõe o presente trabalho foi dividida em três 

etapas, planejadas de modo a que se atinjam os objetivos traçados. Assim, a Figura 42 

apresenta um fluxograma no qual essas três etapas metodológicas da pesquisa são 

representadas. 
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Figura 31 – Fluxograma das etapas da metodologia de mapeamento de indicadores e de análise dos 
mapas para avaliar a viabilidade da ciclovia. 

Fonte: Autor, 2016. 
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3.3.1 Etapa 1  

A Etapa 1 consiste no levantamento de dados da ciclovia em Passo Fundo, em conjunto 

com as demais informações pertinentes ao assunto, para cruzamento e posterior 

geoprocessamento. Dessa forma, com a utilização dos softwares ArcGIS e do Google Earth 

Pro foram elaborados e finalizados os mapas temáticos que permitem o diagnóstico dos mapas 

da ciclovia. 

3.3.1.1 Obtenção dos indicadores e dados 

Como primeiro passo para possibilitar a criação dos mapas, foi necessária a busca e a 

análise dos indicadores que são utilizados neste processo. Deve-se ter presente que a proposta 

visa avaliar os impactos gerados pela ciclovia na cidade, por meio da realização dos mapas e 

dos indicadores. Portanto, reuniram-se dados referentes ao planejamento urbano e demais 

mapas que possuíam informações relevantes para serem utilizados na análise. 

Os indicadores e os mapas selecionados contêm informações úteis para comparar os 

planos municipais relativos à ciclovia. 

3.3.1.2 Obtenção dos mapas informativos da cidade  

Ao analisar os planos municipais, as pesquisas e os demais dados referentes à ciclovia, 

foram encontradas diversas informações sobre mapas e informações quantitativas, o que 

permitiu a utilização desses dados obtidos nas etapas posteriores. 

Dessa forma, as informações referentes exclusivamente à ciclovia foram separadas, 

independentemente da existência de mapas ou somente de dados quantitativos.  

Separadas as informações para cruzamento de dados na etapa do geoprocessamento, 

foi necessário o levantamento dos dados da localização geográfica de cada item que viesse a 

ser interessante à análise da ciclovia na cidade. Deve-se mencionar que o posicionamento 

geográfico das informações é um dado obrigatório para o seu uso no software ArcGIS. 

Assim, uma vez necessária a obtenção dos dados, foram pesquisadas fontes de dados 

para dar confiabilidade, evitando a criação de mapas com dados incorretos. Dessa forma, as 

informações foram obtidas através dos seguintes meios: 
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Prefeitura Municipal de Passo Fundo; 

Dados disponíveis no IBGE e Google Earth Pro; 

Pesquisas, artigos e relatórios; 

Levantamento em campo. 

A Tabela 3 reúne o resumo das fontes consultadas para o levantamento dos dados 

necessários nessa etapa da pesquisa. 

Tabela 3 – Fonte de obtenção de dados 

Fonte Informações 
Prefeitura Municipal de Passo Fundo 
(SEPLAN) 

Plano de Mobilidade 
Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado 
Arquivo do Arcgis - Passo Fundo.mdb

Arquivo do Arcgis - Passo 
Fundo.mdb

Índice de Densidade Populacional 
Pontos de interesse 
Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado 

IBGE e Google Earth Pro Caracterização do município 
Imagens município 

Plano Municipal de Saneamento 
Básico

Índice de apartamentos por domicilio 
Rotas ônibus 

Plano de Mobilidade Zona de declividades 
Zona de caminhar 
Anel viário 
Fluxo ônibus 
Ciclovia

Levantamento de Campo Ciclovia atual 
Reuniões com Prefeitura Municipal Anseios do Município 
Pesquisas, Trabalhos e Relatórios Pontos de interesse 

Indicador socioeconômico 
Elaborado: Autor, 2016. 

A pesquisa no acervo e a autorização pelas entidades possibilitou obter planos, mapas 

e dados que foram utilizados nas próximas etapas e serviram de base para georreferenciar, 

geoprocessar e auxiliar nas análises e nos diagnósticos.  
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Para a confecção dos mapas, utilizou-se o software de georreferenciamento ArcGIS 

10.2 disponível nas instalações da Faculdade de Engenharias e Arquitetura e Urbanismo 

(FEAR), na Universidade de Passo Fundo (UPF). 

3.3.1.3 Levantamento de informações da ciclovia 

A aquisição de dados sobre a quilometragem e o posicionamento das ciclovias deu-se 

em duas etapas: 

Análise do plano de implantação do Plano de Mobilidade (2014); e 

Verificação in loco da existência das ciclovias na cidade. 

Dessa forma, foi possível realizar o levantamento das localidades onde já estão 

construídas as ciclovias, seguindo a orientação do plano de implantação, sem distinção da 

etapa da ciclovia para o levantamento de campo entre a primeira, a segunda ou a terceira fases 

de execução. 

3.3.1.4 Geoprocessamento das informações da ciclovia 

Analisando as informações obtidas com o plano de mobilidade de Passo Fundo (2014) 

e do levantamento in loco pela cidade, foi possível transcrever essas informações das 

ciclovias para mapas georreferenciados.  

Dessa forma, utilizando o software ArcGIS, foi possível obter os dados em uma 

shapefile. Um arquivo de polilinhas.shp é criado e descrito através da ferramenta de edição no 

mapa de Passo Fundo, que é extraído do Google Earth Pro (2016). 

Assim, foram gerados quatro arquivos shapefile de polilinhas sobre o mapa de Passo 

Fundo: 

ciclovias já existentes; 

ciclovias previstas na 1ª fase para o ano de 2016; 

ciclovias previstas na 2ª fase; 

ciclovias previstas na 3ª fase para o ano de 2024. 

A criação e a edição dos dados em extensão.shp em um mapa georreferenciado 

possibilitam a geração de arquivos geoprocessados. 
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3.3.1.5 Verificação da possibilidade de uso dos dados 

Após a etapa de obtenção dos dados, as informações foram analisadas acerca da 

possibilidade de cruzamento de mapas, levando em consideração o planejamento urbano e a 

questão da mobilidade, avaliando a criação de mapas temáticos com a ciclovia. 

Os dados e os mapas foram selecionados de acordo com os índices e indicadores que 

permitissem o cruzamento de informações de interesse à pesquisa. 

O cruzamento dessas informações da ciclovia com os mapas obtidos permitiu a 

geração de mapas temáticos, cuja criação ocorre em um âmbito multitemporal, do ano atual 

2016 e de 2024 (cenário), com a adição de informações distintas de setores do planejamento 

urbano, permitindo a análise multicritérios dos mapas temáticos. 

Assim, a verificação dos dados para a geração dos cenários dos mapas temáticos é a 

etapa que antecede o seu geoprocessamento. Caso não tenha sido possível cruzar os dados 

levantados com os dados da ciclovia, tais informações foram descartadas e os mapas 

desconsiderados nos resultados. 

3.3.1.6 Geoprocessamento dos mapas temáticos  

Para realizar a etapa de geoprocessamento dos mapas, foi utilizado o software ArcGIS. 

A criação dos mapas temáticos decorreu do cruzamento de dados levantados sobre o 

município de Passo Fundo, os dados da ciclovia atual e da que está descrita no plano de 

mobilidade de Passo Fundo, tendo-se verificado quais os enquadramentos possíveis diante do 

uso no software na questão do geoprocessamento desses dados para a criação do mapa 

temático específico. 

Assim, foram definidos cinco mapas resultantes possíveis. Ou seja, após a análise das 

informações de cada cruzamento, foi possível gerar mapas temáticos de: 

indicadores de zona; 

indicadores de zonas de efeito; 

indicadores de quantidade; 

indicador de zona com buffers setoriais; e 

indicadores de comparação. 
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Para cada mapa temático diferente, foram criados arquivos separados, para facilitar a 

edição e a remodelação, quando necessárias. Assim, o procedimento de cruzamento dos 

mapas segue as seguintes etapas: 

adição do mapa de estudo; 

adição das shapefile das ciclovias, atual e das etapas; 

compatibilização da shapefile com mapa de fundo; 

georreferenciamento dos dados; 

geoprocessamento do mapa temático; 

finalização do mapa temático. 

Após a classificação das informações para uso no software com a sua metodologia de 

geoprocessamento específica, conclui-se o processo de confecção dos mapas de forma a 

qualificar o resultado final. 

A introdução das informações básicas é vital para possibilitar a compreensão correta 

do cruzamento de dados, devendo conter, em todos os mapas, os seguintes itens: 

escala; 

indicação do norte; 

indicação da fonte de dados; 

indicação do DATUM utilizado; 

coordenadas geográficas; 

legendas; 

título; 

breve descrição, quando necessário. 

Concluída a definição dos tipos de mapa dos seis processos de geoprocessamento e 

detalhamento do mapa, a finalização dos mapas temáticos permitiu passar à próxima etapa, o 

diagnóstico da ciclovia. 
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3.3.1.7 Diagnóstico da ciclovia 

Ao geoprocessar os mapas temáticos, foi possível diagnosticar a situação atual da 

ciclovia em Passo Fundo, permitindo realizar sua análise e o levantamento de considerações 

utilizadas em conjunto com os indicadores para verificar a sustentabilidade. 

3.3.2 Etapa 2  

A Etapa 2 consiste no levantamento de dados da cidade de Passo Fundo, buscando 

informações sobre os índices populacionais, quantidade das frotas de veículos, taxa de 

crescimento geométrico e equação utilizada para possibilitar a criação de um cenário para 

2024.

3.3.2.1 Cenário Passo Fundo em 2024 

A criação de cenários de estudo visa a promover uma melhor percepção das 

possibilidades futuras. Neste caso, foi utilizada a geração do cenário da população de Passo 

Fundo com o intuito de possibilitar a criação dos indicadores com dados previstos para 2024, 

quando está prevista a conclusão da construção da ciclovia na cidade. Isso permite a avaliação 

dos impactos da ciclovia na cidade, por meio dos resultados dos indicadores.  

Dessa forma, conforme se demonstra nas Tabelas 4 e 5, foram levantados e utilizados 

a taxa de crescimento geométrico, os índices populacionais, a Equação de crescimento e os 

índices da frota de veículos, para gerar os indicadores. 

Tabela 4 – Fonte de obtenção dos dados para a etapa 2 da pesquisa.

Fonte Informações 

IBGE (2016)

Índice da taxa de crescimento geométrico 

Índices populacionais

Equação de crescimento

DENATRAN (2015) Índices da frota de veículos 

Fonte: Autor, 2016. 
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Portanto, foi possível avaliar os impactos atuais da ciclovia, através da análise dos 

indicadores e compará-los com os resultados das previsões de 2024. 

Dessa forma, foi utilizado o indicador de crescimento geométrico fornecido pelo IBGE 

(2016), informações de índices populacionais fornecidas pelo IBGE (2016) e o índice de 

frotas veiculares fornecido pelo DENATRAN (2015) e aplicado na Equação de crescimento 

do IBGE (2016), conforme a Tabela 5 e a Equação 11 apresentadas abaixo. 

Tabela 5 – Informações utilizadas para criação dos cenários. 

Informação Quantidade 

População Passo Fundo Censo 2010: 184.826

População Passo Fundo Estimada 2016 197.798

Frota veicular Passo Fundo em 2015 119.163

Frota de Automóveis em 2015 77.333

Taxa de crescimento geométrico em 2016 0,34%

Taxa de crescimento geométrico previsto 
para 2024

0,15%

Fonte: IBGE, 2013; DENATRAN, 2015; IBGE, 2016. 

Equação 1 – Cálculo da previsão da população. 

Fonte: IBGE, 2013. 

Onde: 
Quantitativo Ano y+1= valor do ano seguinte ao analisado; 
Quantitativo do Ano y= valor do ano em análise; 
TCG Ano y= taxa de crescimento geográfico do ano em análise. 

(11) 
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3.3.3 Etapa 3  

A Etapa 3 consiste nas análises da ciclovia com a verificação da sustentabilidade nos 

ambitos ambientais, sociais e econômicos, para que, em conjunto as informações das etapas 1 

e 2, permitam a avaliação dos impactos da ciclovia na cidade. 

3.3.3.1  Análise da ciclovia 

De acordo com a bibliografia, a análise da ciclovia foi realizada considerando a ISO 

37120 (2014) e adaptação da Tabela 1 das características da mobilidade urbana sustentável 

(SUMMA, 2005). 

A ISO 37120 (2014) permitiu analisar a representatividade que a ciclovia tem para a 

cidade de Passo Fundo e comparar com outras cidades no Brasil e no mundo. Isso possibilitou 

uma primeira análise da ciclovia. 

Para a realização das análises do impacto da ciclovia em Passo Fundo, foi utilizada a 

verificação da sustentabilidade em termos de indicadores ambientais, sociais e econômicos. 

Para atribuir validade científica, aprofundou-se o estudo, de forma a proporcionar 

maior demonstração dos parâmetros de análise, justificando as proposições e as respostas. 

Assim, foram considerados onze indicadores sobre os temas na verificação da 

sustentabilidade para implantação da ciclovia em Passo Fundo. Quanto aos indicadores 

ambientais, levou-se em conta o uso do solo, a produção de ruídos e as emissões atmosféricas. 

Nos indicadores sociais, avaliou-se a segurança, a equidade no uso e a equidade etária, o 

acesso a pontos e a melhora na qualidade de vida. Por fim, quanto aos indicadores 

econômicos, considerou-se a economia na acessibilidade, a utilização de forma econômica e a 

valorização dos imóveis no entorno. 

No estudo dos indicadores, as respostas foram encontradas de maneira quantitativa ou 

qualitativa.

3.3.3.2 Indicador cicloviário 

Na análise do cenário previsto para 2024, foi estimada a população esperada para 

Passo Fundo (Equação 1) e a previsão de quilometragem construída segundo o Plano de 
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Mobilidade (2014). Assim, de acordo com a ISO 37120 (2014), o indicador sobre o índice de 

ciclovias para cidades com população superior a cem mil habitantes é utilizado, conforme 

caracterizado pela Equação 1. 

Equação 2 – Indicador cicloviário.

Fonte: ISO 37120, 2014. 

Onde: 
Km ciclovias= quantidade construída de ciclovias em quilômetros; 
População= população da cidade, devendo sempre ser múltiplo de 100.000. 

3.3.3.3 Verificação da sustentabilidade 

A verificação da sustentabilidade decorre da subdivisão nos três ambitos: ambiental, 

social e econômico, sendo selecionados alguns indicadores adaptados a partir da Tabela 1 

(SUMMA, 2005), Os quais exigem levantamentos de dados para viabilizar e justificar a 

execução. 

3.3.3.4 Indicadores Ambientais 

Por meio das informações levantadas nas referências bibliográficas foram 

selecionados os seguintes indicadores para analisar os impactos ambientais da ciclovia: 

I. Minimizar o uso do solo 

II. Reduzir a produção de ruído 

III. Reduzir as emissões atmosféricas 

3.3.3.4.1 Minimizar o uso do solo 

A aplicação das informações obtidas na publicação da Associação Brasileira de 

Cimento Portland, Projeto Técnico: Ciclovia (SOLUÇÕES PARA CIDADE, 2014), traz as 

soluções para as cidades implantarem as ciclovias, com disposições do projeto técnico da 

execução, em conjunto com o material, do Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (DNIT, 2006), o qual descreve tecnicamente as dimensões recomendadas para 

(1) 
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execução de estradas, possibilita verificar a redução do uso do solo pela implantação 

cicloviária, a qual tem sua quilometragem prevista no Plano de Mobilidade (2014). Isso 

permite comparar a largura das ciclovias com a estrada pela Equação 2. 

Equação 3 – Comparação largura ciclovias e estradas. 

Fonte: Plano de Mobilidade, 2014. 

Onde: 
IA1= impacto Ambiental do uso do solo; 
Largura ciclovia 2 vias= largura definida em projeto técnico; 
Largura estrada 2 vias = largura definida em projeto técnico. 

3.3.3.4.2  Reduzir produção de ruídos 

Por meio da análise bibliográfica, foram verificados os índices médios de ruídos dos 

veículos e das bicicletas. Segundo Brasil (2007), "no momento do uso é praticamente nula a 

perturbação da bicicleta, pois sua propulsão é baseada na força humana, sendo quase 

inaudível o ruído provocado por seu mecanismo (excetuam-se, naturalmente, as buzinas e 

campainhas)". Portanto considera-se o valor de ruído das bicicletas como zero. 

Assim, em conjunto com os dados de frota de veículos previstos no capitulo 3.3.2.1 

relacionada a Equação 11, utilizada pelo IBGE. A Equação 3 permitiu calcular o índice de 

redução de ruídos levando em consideração o número de veículos e de bicicletas previstos 

para 2024. 

Equação 4– Índice de redução na produção de ruídos pela bicicleta. 

Onde: 
IA2 = índice de redução da produção de ruídos; 
RDC =ruídos em decibéis de carros; 
FSB = frota sem bicicleta (100%); 
FCB = frota com bicicleta (95%); 
RDB = ruídos em decibéis de bicicleta; 
FB = frota de bicicleta. 

(2) 

(3) 
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3.3.3.4.3  Reduzir as emissões atmosféricas 

Os níveis de emissões de gases na atmosfera são contabilizados em termos do índice 

de Dióxido de Carbono (CO2). A verificação da emissão da quantidade reduzida de veículos 

em uma Equação de poluição atmosférica, permite encontrar o valor de redução (Equação 4). 

Desse modo, utilizou-se a adaptação da Equação da Delcan Corporation (2007) em conjunto 

com os dados obtidos nos sites, relatórios e estudos do Brasil (2011), IBAMA Veículos 

(2015) e Passo Fundo (2017). 

Dessa forma, adaptando-se a Equação para viabilizar a sua aplicação com os dados 

presentes, obtém-se o valor de emissão que é a redução proveniente da utilização da ciclovia. 

Equação 5– Cálculo redução emissão atmosférica. 

Fonte: Delcan Corporation (2007). Elaborado: Autor, 2016. 

Onde:  
Emissão= valor emitido;  
Nº Usuários= quantidade de usuários da ciclovia por dia; 
Distância= distância média percorrida pelos usuários; 
Fator Emissão= valor de CO2 emitido por quilômetro. 

Considerando o valor resultante da Equação como sendo a quantidade a ser reduzida 

pela implantação da ciclovia.  

3.3.3.5 Indicadores Sociais 

As informações levantadas nas referências bibliográficas tornaram possível a seleção 

dos seguintes indicadores sociais e que abaixo foram descritos:  

I. Operar com segurança; 

II. Promover a equidade; 

III. Promover a equidade etária; 

IV. Prever acesso a pontos; 

V. Melhora da qualidade de vida. 

(4) 
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3.3.3.5.1  Operar com segurança 

Os dados sobre a ciclovia a respeito da possibilidade de operar com segurança foram 

obtidos por meio de levantamentos de dados pelo Google Earth Pro no modo StreetView e 

percorrendo a extensão da ciclovia já construída. Isso possibilitou a verificação da existência 

de segurança e conforto ao pedalar (SOUSA, 2012). 

Levou-se em consideração a infraestrutura para utilização das ciclovias (CÓDIGO 

BRASILEIRO DE TRÂNSITO, 1997).  

Assim, foi verificada a quantidade de ciclovias que apresentem os itens de segurança, 

quantificadas e dispostas na Equação 5. Portanto, foi analisada a existência dos itens de 

segurança descrito por alguns artigos (BRASIL, 2001; MONTEIRO e CAMPOS, 2011; 

NACTO, 2011; SOUSA; KAWAMOTO, 2015), quais sejam: 

A- sinalização horizontal e vertical; 

B- travessias seguras por meio de sinalização ou passarelas; 

C- a ciclovia ser fisicamente separada das vias motorizadas. 

Equação 6 – Índice de operação com segurança. 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2016. 
Onde: 
IS1= índice de operação com segurança; 
Km Ciclovias seguras = quantidade de quilômetros construídos com  os itens de segurança; 
Km Ciclovias = quantidade de quilômetros construídos de ciclovia. 

(5) 
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3.3.3.5.2 Promover a equidade 

A realização da análise dos gêneros dos usuários da ciclovia ocorreu por meio do 

contato com a empresa Mobhis, responsável pelas bicicletas compartilhadas em Passo Fundo. 

Ao entrar em contato com a empresa, foram verificados, no banco de dados os gêneros das 

pessoas cadastradas no programa e os dados quantitativos de usuários homens e mulheres para 

utilizar na Equação 6. 

Equação 7 – Indicador da promoção de equidade. 

Onde: 
IS2 = indicador da promoção de equidade. 

3.3.3.5.3  Promover a equidade etária 

A análise da equidade etária dos usuários da ciclovia decorre do contato com a 

empresa Mobhis, responsável pelas bicicletas compartilhadas em Passo Fundo. Foram 

verificados no banco de dados os gêneros e idades das pessoas cadastradas no programa, para 

que, em posse dos dados quantitativos de usuários homens e mulheres, foram utilizados na 

Tabela 6, adaptada do Instituto Ethos (2015). 

Tabela 6 – Adaptação de equidade etária. 

Faixa Etária Homens Mulheres Total

De 18 a 30 anos 

De 30 a 40 anos 

De 40 a 50 anos 

De 50 a 60 anos 

60 ou mais anos 

Total

Fonte: Instituto Ethos, 2015; Elaborado pelo Autor, 2016.

(6) 



90
 

Com a adaptação da Tabela 6, foi possível realizar o cálculo do indicador de equidade 

etária para Passo Fundo, onde verificou-se por meio das equações da Tabela 7. 

Tabela 7 – Cálculo equidade etária. 

Faixa etária H M T1 EV DV |DV| NT EEA 

De 18 a 30  

De 30 a 40  

De 40 a 50  

De 50 a 60  

60 ou mais  

Total IS3 

Fonte: Instituto Ethos, 2015; Elaborado pelo Autor, 2016. 

Onde:
M= número de mulheres; 
H= número de homens; 
T1= total de usuários; 
EV= equidade virtual (Total T1/ Nº Faixas Etárias); 
DV= diferença virtual (T1-EV); 
|DV|= diferença virtual em valores positivos; 
NT= novo total de usuários (Total T1 + Total |DV|); 
EEA= equidade etária atual; 
IS3= indicador social - promover a equidade etária. 

3.3.3.5.4  Prever acesso à ciclovia 

A realização do indicador que prevê o acesso à ciclovia foi concretizado por meio da 

aplicação metodológica identificada nas buscas em revisão bibliográfica, tendo em vista a 

acessibilidade de uso da ciclovia para os usuários.  

Avaliando a localização das ciclovias e a disposição dos bicicletários do sistema de 

compartilhamento por meio de processos de geoprocessamento, com o uso do SIG, foi feita a 

verificação da área urbana abrangida pela zona de influência da ciclovia no município de 

Passo Fundo. Ao analisar os valores obtidos, calculou-se o indicador que prevê o acesso à 

ciclovia através da Equação 7 (GEERTMAN, VAN ECK, 1995; HANDY; NIEMEIER, 1997; 

LIU; ZHU, 2004; UNITED KINGDOM, 2012). 
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Equação 8 – Prever acesso à ciclovia. 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2016. 
Onde: 
Abrangência Ciclovia: área estipulada de abrangência da ciclovia; 
Área urbana: Malha urbana dentro dá área dos bairros. 

Para a obtenção dos valores utilizados na Equação 7, foram utilizadas as informações 

provenientes do Plano Municipal de Saneamento Básico com os mapas Google Earth Pro e 

inseridos no software de geoprocessamento ArcGIS. A determinação da malha urbana foi 

baseada nas definições do Instituto Técnico de Lisboa (2016) e foi obtida por meio da 

delimitação das áreas em polígonos no software ArcGIS. 

A área de abrangência da ciclovia foi estipulada por meio do geoprocessamento. Para 

isso, foram estabelecidos os parâmetros de abrangência que a ciclovia deve possuir através da 

adaptação das informações do Bus Stop Design Guide e executadas por meio da ferramenta 

Buffer no software ArcGIS. Assim, foi delimitada a zona abrangida pela ciclovia (UNITED 

KINGDOM, 2012). 

Além da verificação do indicador que visa a prever o acesso à ciclovia, por meio da 

análise da ciclovia, foi realizado um segundo indicador para este mesmo item, referente ao 

acesso do sistema de compartilhamento, uma vez que o município de Passo Fundo conta com 

estações de bicicletas compartilhadas. Portanto, foi realizada uma adaptação da verificação na 

abrangência da ciclovia para a abrangência dessas estações na cidade. 

Assim, procedeu-se, de maneira semelhante, à verificação do indicador IS4 - Equação 

8, mas substituindo a área abrangida pela ciclovia pela zona de influência das estações de 

retirada e entrega do sistema compartilhado de bicicletas de Passo Fundo. Isso produziu o 

indicador IS4B, com a utilização da Equação 8. 

Equação 9 – Zona de influência dos bicicletários. 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2016. 
Onde: 
Zona de influência dos bicicletários= zona de abrangência dos bicicletários; 
Área urbana= malha urbana dentro dá área dos bairros. 

(7) 

(8) 
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A área estipulada de abrangência das estações de bicicletas compartilhadas também foi 

determinada pelo geoprocessamento. Para isso, foram estabelecidos os parâmetros de 

abrangência que as estações de bicicletas compartilhadas devem possuir, considerando-se as 

informações do Bus Stop Design Guide e executadas por meio da ferramenta Buffer no 

software ArcGIS, delimitando a zona a qual as estações de bicicletas compartilhadas 

abrangem (UNITED KINGDOM, 2012). 

3.3.3.5.5  Melhora da qualidade de vida 

O indicador da melhora na qualidade de vida foi realizado de forma qualitativa, onde 

foram elencados os principais benefícios oriundos da implantação/uso das ciclovias em 

diversos estudos e artigos, partindo da análise do âmbito da: 

I- Saúde;

II- bem-estar; 

III- maior disposição. 

3.3.3.6 Indicadores econômicos  

Através da adaptação do uso da Tabela do setor econômico, foram selecionados os 

seguintes indicadores: 

I. acessibilidade econômica de uso; 

II. utilização de forma econômica; 

III. valorização dos terrenos. 

3.3.3.6.1  Acessibilidade econômica de uso 

O indicador referente à acessibilidade econômica de uso visa a demonstrar como foi 

provido o acesso em termos econômicos para utilizar a ciclovia. Portanto, buscou-se definir o 

índice através de pesquisas bibliográficas e de mercado, tendo suas informações aplicadas na 

Equação 9, que permitiu prever os gastos relacionados ao deslocamento nas quatro hipóteses 

determinadas para comparação e avaliação da acessibilidade econômica de uso da ciclovia. 
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Equação 10 – Quantitativo econômico de uso. 

Fonte: Autor, 2016. 
Onde: 
Uso Ciclovia= valor de aquisição de uma bicicleta ou custo para utilizar o sistema de bicicletas 
compartilhadas; 
Usos= quantidade necessária de ônibus por trajeto; 
Ônibus= preço da passagem de ônibus; 
Dias= quantidade de dias trabalhados em um ano; 
Distância= distância estipulada para deslocamento; 
Custo km= custo do quilômetro rodado com veículo automotor próprio, carro. 

Foram descritas as duas hipóteses do uso da ciclovia para verificação dos resultados da 

Equação 9 e verificação do indicador da acessibilidade econômica de uso. Considerando por 

exemplo, o deslocamento para o trabalho, seguindo os critérios definidos às hipóteses: 

Trabalhador morando a uma distância de 5 km do local de oficio; 

Necessita pegar dois ônibus distintos para realizar o trajeto; 

Considerando uma jornada de trabalho de turno integral, quatro horas por turno; 

Não possuindo bicicleta. 

Hipótese A: 

Neste cenário, foi verificada a utilização do sistema multimodal, com o sistema de 

compartilhamento de bicicletas a partir do desembarque do primeiro ônibus, reduzindo a 

necessidade de uma viagem por trajeto. 

Hipótese B: 

Neste cenário, não foi utilizado o modal público, porque foi adquirida uma bicicleta 

para realizar o deslocamento para o local de oficio. 

Antes da obtenção dos valores das hipóteses A e B, considerou-se os demais modais 

de transporte, o transporte via carro e uso exclusivo dos ônibus. Desta forma, gerando quatro 

hipóteses que possibilitaram a verificação na economia envolvida com o uso do sistema 

cicloviário e informando o indicador de forma qualitativa e quantitativa. 

(9) 
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3.3.3.6.2  Utilização de forma econômica 

A verificação do indicador da utilização de forma econômica foi realizado por meio do 

geoprocessamento, com a introdução dos pontos de interesse no mapa de Passo Fundo, 

segundo a revisão bibliográfica, e as localizações previstas para implantação da ciclovia 

(SEPLAN, 2009; PASSO FUNDO, 2014; PASSO FUNDO, 2015). 

A partir disso, foi realizada uma análise qualitativa no mapa gerado, com o intuito de 

evidenciar a proximidade da ciclovia para com os pontos de interesse, assim delimitados: 

Indústrias; 

Educação; 

Saúde;

Cultura;

Esportes/Lazer; 

Outros.

Assim, uma vez geoprocessados os pontos de interesse no mapa, é obtido o 

cruzamento de dados que possibilita a análise da proximidade da ciclovia com os itens por 

meio do uso das ferramentas buffer e intersect, nessa ordem de aplicação. Isso propicia a 

verificação da quantidade de empreendimentos de interesse que se encontram nas 

proximidades da ciclovia. 

Por meio dos resultados obtidos com o geoprocessamento das Figuras, possibilitou-se 

a obtenção dos valores para serem aplicados na Equação 10, a qual calcula o índice de 

utilização de forma econômica permitida pela ciclovia. 

Equação 11– Verificação de uso econômico.  

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2016. 
Onde: 
IE2= indicador da utilização de forma econômica; 
Pontos de interesse abrangidos= pontos de interesse que estão dentro da zona de influência da ciclovia; 
Pontos de interesse totais= todos os pontos de interesse. 

(10) 
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3.3.3.6.3  Valorização dos terrenos 

O indicador da valorização dos terrenos é um índice qualitativo. Para sua composição, 

foram selecionados e questionados diversas imobiliárias em Passo Fundo a respeito da 

valorização proveniente da proximidade de seus terrenos com a ciclovia. Considerou-se, a 

respeito, Majors e Burow (2015), os quais afirmam o incremento de 148% no valor dos 

terrenos próximos à ciclovia em Indianápolis, Estados Unidos.  

Foi realizado um breve questionário a respeito das ciclovias para padronizar as 

respostas, demonstrado na Tabela 8. 

Tabela 8 – Questionário para imobiliárias. 

Pergunta Resposta 

Você acredita que terá mudança no valor dos terrenos/imóveis? 

Qual porcentagem na quadra com ciclovia 

Qual porcentagem nas quadras subsequentes 

Fonte: Autor, 2016. 

Com a informação qualitativa obtida das imobiliárias é realizado um mapa 

demonstrando as zonas de influência dos valores dos terrenos. 

3.4 Análise e estudo dos mapas 

Após as etapas de geração dos mapas, passou-se à sua análise, a partir das questões 

definidas nos objetivos, tanto geral como específicos, a fim de verificar se o mapa está de 

acordo com o planejado no projeto. 

Dessa maneira, verificam-se os indicadores textuais, as informações de coordenadas 

geográficas e demais informações levantadas de cada indicador, e, caso tenham sido 

corretamente agrupadas, procedia-se à validação do mapa primário. 

Uma vez verificado que os mapas primários não apresentam problemas de 

composição, informações incorretas e compreendam os objetivos, são realizados os estudos 

sobre os mapas com os mapas comparativos.  

Assim, nesta etapa, realiza-se um estudo sobre as possibilidades que o mapa pode 

gerar para a cidade, sendo este estudo realizado de maneira multitemporal, em conjunto de 
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análises atuais com os mapas comparativos. Permite-se, assim, sugerir questionamentos dos 

motivos de implantação e das justificativas ou críticas das escolhas. Também se possibilita 

um estudo futuro para definir o melhor local de construção para um empreendimento, dentre 

outras possibilidades de sustentabilidade, financeiras e dos demais setores, que podem ser 

levantadas de acordo com os estudos específicos desses mapas.  

3.5 Avaliação dos impactos 

As análises e os diagnósticos dos mapas gerados em conjunto com as informações 

textuais e quantitativas do item 3.3.1.3 da aplicação dos dados para a sustentabilidade 

possibilitaram o estudo multicritério das informações e permitem realizar a avaliação do 

impacto da ciclovia na cidade. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Por meio da execução da metodologia na identificação, aquisição, classificação, 

geoprocessamento, análise dos dados e resultados, foi possível obter mapas que permitem 

questionar e justificar os traçados planejados pelo plano de mobilidade à ciclovia da cidade de 

Passo Fundo.

Ainda, através das análises dos cenários propostos para 2024, quando a ciclovia estará 

concluída, foi possível determinar qualitativamente e quantitativamente os indicadores 

propostos para avaliar os impactos da ciclovia no âmbito da sustentabilidade ambiental, social 

e econômica. 
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4.1 Etapa 1 - Análise multitemporal das ciclovias em Passo Fundo 

Os mapas a seguir apresentam a localização das ciclovias existentes e projetadas para 

conclusão em 2024, de acordo com o Plano de Mobilidade (PASSO FUNDO, 2014). O 

referido Plano prevê a execução da ciclovia em três fases, focando inicialmente na 

implementação das estruturas na parte central da cidade, com a expansão na segunda fase 

pelas vias de maior fluxo, as Avenidas que cortam a cidade, respectivamente Avenida Brasil e 

Avenida Presidente Vargas. 

 A Figura 43 apresenta o mapa, que faz referência ao fato de que, em 2014, não 

existiam ciclovias na cidade de Passo Fundo. 

Figura 32 – Mapa – Passo Fundo em 2014 – 0km de ciclovia. 

Fonte: Google Earth Pro, 2016;  Elaborado pelo Autor, 2016. 
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A Figura 44 ilustra o mapa, em 2016, no qual já aparecem os 6 km de ciclovias operantes. 
Observa-se que sua construção foi baseada nas localidades previstas na primeira fase de 
implantação da ciclovia do Plano de Mobilidade (Figura 44) (PASSO FUNDO, 2014). 

Figura 33 – Mapa – Passo Fundo em 2016 – 6 km de ciclovia. 

Fonte: Passo Fundo, 2014; Google Earth Pro, 2016; Elaborado pelo Autor, 2016. 
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Analisando a Figura 44 e a Figura 45 da representação da fase 1, observa-se que a 

composição das ciclovias construídas estão diferentes do proposto para execução na primeira 

etapa do Plano de Mobilidade (PASSO FUNDO, 2014). Demonstra-se na Figura 45 a 

localização dos 9 km previstos, cuja maior concentração deu-se na área central da cidade, 

diferentemente da situação atual, a qual corresponde a 6 km e não prioriza somente a área 

central. 

Figura 34 – Mapa – Passo Fundo Previsto 2016 – Etapa 1. 

   Fonte: Passo Fundo, 2014; Google Earth Pro, 2016; Elaborado pelo Autor, 2016. 
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Ao analisar o mapa com as três fases previstas na Figura 46, percebe-se a grande 

amplitude que as ciclovias apresentam dentro da área urbana do município de Passo Fundo, 

totalizando aproximadamente 92 km previstos na cidade para 2024. 

Figura 35 – Mapa – Passo Fundo Previsto 2024 – Etapa 3.

      Fonte: Passo Fundo, 2014; Google Earth Pro, 2016; Elaborado pelo Autor, 2016. 
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A abrangência da ciclovia é apresentada na Figura 47, o qual delimita cada um dos 22 

bairros considerados pelo PMSB (2015). Sua análise permite verificar que, dos 22 bairros, 

somente dois não possuem acesso a qualquer trecho da ciclovia. Portanto, o planejamento 

prevê uma cobertura abrangendo 91% dos bairros da cidade. 

Figura 36 – Mapa dos bairros com a sobreposição da ciclovia. 

              Fonte: Passo Fundo, 2014; PMSB, 2015; Google Earth Pro, 2016; Elaborado pelo Autor, 2016. 
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Ao analisar os mapas, foi possível realizar o diagnóstico da ciclovia construída e 

planejada para implantação. Pode-se evidenciar a construção de um traçado previsto para 

conclusão somente em 2024, enquanto os demais trajetos previstos para conclusão em 2016 

não possuíam previsão. Tal execução da ciclovia pode estar baseada na Lei Federal nº 12.587 

(BRASIL, 2012), a qual institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana, uma 

vez que o trecho construído é uma ligação direta da avenida central com uma avenida 

perimetral. Isso caracteriza o fato de que a ciclovia de Passo Fundo deve ter acesso universal e 

não ser exclusividade aos moradores do centro e da Avenida Brasil, avenida principal da 

cidade. 

Figura 37 – Mapa V – Sobreposição da ciclovia existente e prevista para o ano de 2024.

Fonte: Passo Fundo, 2014; Google Earth Pro, 2016; Elaborado pelo Autor, 2016. 
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A execução adiantada do trajeto da ciclovia previsto para 2024 é um fato questionável, 

com alteração na execução do projeto concordando com a afirmação de Motta (2016), no 

sentido de que há problemas de planejamento da rede cicloviária no país. Foi possível 

verificar a implantação em algumas localidades como as ruas Independência, Fagundes dos 

Reis e Benjamin Constante, identificadas na Figura 49, que não apresentavam previsão de 

implantação ou construção de sistema apoio às ciclovias e também diagnosticando possíveis 

problemas de infraestrutura. 

Figura 38 – Identificação das ruas.

Fonte: Passo Fundo, 2014; Google Earth Pro, 2016; Elaborado pelo Autor, 2016. 

O diagnóstico da previsão de expansão proposto para a ciclovia dos atuais 6 km até os 

92 km em 2024, possibilita observar, na Figura 47, regiões que não estão urbanizadas no atual 

momento. Entretanto, a previsão de ciclovias em localidades não urbanizadas no presente 

momento, não é uma questão problemática, visto que a integração com a política de 

desenvolvimento urbano e com as políticas setoriais de habitação, são alguns dos itens da Lei 

Federal nº 12.587 e utilizados pelos gestores dos planos para propiciar o crescimento 

sustentável da cidade (BRASIL, 2012).  
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4.2 Características urbanas e suas relações com as ciclovias 

A análise temporal do crescimento da ciclovia previsto no Plano de Mobilidade 

(PASSO FUNDO, 2014) permitiu o cruzamento de dados com outros mapas para obter 

fundamentando os resultados e viabilizando proposições e conclusões. 

Os mapas a seguir, Figuras 50 a 68, apresentam a relação entre a localização da 

ciclovia e características urbanas da cidade, descritas na metodologia e que influenciam 

diretamente nas decisões de planejamento urbano e de mobilidade. 

4.2.1 Densidade populacional em Passo Fundo 

A Figura 50 traz a informação obtida com a Secretaria de Planejamento de Passo 

Fundo (SEPLAN) acerca da densidade populacional de 22 regiões de Passo Fundo. O projeto 

da ciclovia abrange prioritariamente as zonas mais densas na primeira etapa de implantação. 

Comparando as Figuras 50 e 51, observa-se a implantação da ciclovia na região mais 

populosa em detrimento das regiões com menor densidade populacional. De acordo com Rio 

de Janeiro (2014), "Os pontos devem ser localizados em lugares visíveis, nos centros de 

atividade local.", pois "A bicicleta pode ser um símbolo de liberdade e oportunidade 

econômica para moradores de comunidades. Existem muitas maneiras de melhorar a 

igualdade social ao tornar a bicicleta parte de um sistema de mobilidade sustentável." A 

mobilidade não deve ser pensada apenas como um atributo e sim como um exercício 

democrático e saudável dentro das cidades, que possibilite o acesso aos benefícios para todos 

os usuários (PONTES, 2010). 

A partir disso, credita-se o posicionamento inicial no centro para que seja vista pela 

maior quantidade de moradores e possibilite a mudança de paradigma, facilitando a 

introdução da cultura do uso da bicicleta nas ciclovias, visando à sustentabilidade urbana.  
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4.2.2 Índices da localização de apartamentos em Passo Fundo 

O índice de domicílios com apartamentos em Passo Fundo, apresentado nas Figura 52 

e 53, foi comparado a partir das informações obtidas no Plano Municipal de Saneamento 

Básico de Passo Fundo (2014). 

Da mesma forma que na análise da densidade populacional, constatou-se que a região 

com os maiores índices de apartamentos por domicílio localizam-se na região central, 

abrangida pela 1ª fase da construção da ciclovia. Tal fato corrobora no sentido de que o 

projeto está sendo implantado primeiramente nas localidades que possuem maior número de 

moradores. 
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4.2.3 Índices socioeconômicos em Passo Fundo 

O terceiro mapa comparativo traz a informação dos índices socioeconômicos em Passo 

Fundo, obtida no trabalho de Ferretto (2014) e adaptado para o cenário nas Figuras 54 e 55. É 

possível verificar que a implantação da ciclovia está ocorrendo em regiões com índice de 

renda média elevada. 

Pessoas com menor renda média, segundo a Embrapa (2003), "querem muitas coisas, 

como é natural a qualquer ser humano. O que eles mesmos terão que descobrir e optar é qual a 

dose de absorção da cultura da cidade eles estão a fim de anexar", demonstrando a 

necessidade da intervenção publica para fortalecer o desejo dos cidadãos em desejar a 

ciclovia. Uma vez que a mudança de hábitos e o incentivo ao uso dos modos não motorizados 

são amplamente divulgados, a afirmação vem a demonstrar que a implantação primeiramente 

no centro da cidade possibilita a absorção da cultura da ciclovia com o passar dos anos em 

conjunto com sua expansão. 

Sabendo que a população com menor renda passa pelo centro e visualize a mudança 

cultural, no caso, a ciclovia, é baseada a justificativa representada na Figura 56. 
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Isso ocorre tendo em vista a grande concentração de pontos de interesse, tais como 

setores da saúde, educacionais e comércio estarem localizados na parte central da cidade. 

Figura 45 – Mapa dos pontos de interesse em Passo Fundo. 

                        Fonte: PMSB, 2015; Google Earth Pro, 2016; Elaborado pelo Autor, 2016. 
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4.2.4 Anel viário de Passo Fundo 

O quarto mapa da cidade de Passo Fundo apresenta o anel viário que está em fase de 

implantação, obtido junto à Secretaria de Planejamento de Passo Fundo (SEPLAN) e presente 

no Plano de Mobilidade (PASSO FUNDO, 2014), conforme observado nas Figuras 57 e 58. 

Ao analisar a ciclovia atual, em 2016, comparando-se com a ciclovia proposta para 

2024, o traçado é semelhante ao proposto no âmbito do anel viário. Essas proposições 

justificam a escolha do traçado, em primeira análise. 

Tal fato possibilita a troca do modal de transporte realizado pelo cidadão: executivos e 

trabalhadores vão ao trabalho por meio das ciclovias já implantadas, utilizando o transporte 

cicloviário para reduzir custos, tempo de viagem e demais benefícios promovidos pela 

ciclovia (LONDRES, 2001; DILL; CARR, 2003; GATERSLEBEN; APPLETON, 2007; 

BUEHLER; PUCHER, 2011; BARBIERO, 2015). Entretanto, deve-se lembrar que muitas 

cidades ainda não apresentam infraestrutura apropriada ao transporte não motorizado, 

principalmente em países em desenvolvimento como o Brasil. Os problemas de 

congestionamento não podem ser resolvidos apenas pela construção de novas vias, 

configurando a implantação da ciclovia, em conjunto do novo anel viário de Passo Fundo, 

como uma alternativa (MOTTA ET AL., 2007; MOTTA, 2016). 
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4.2.5 Rota dos ônibus de Passo Fundo 

O quinto mapa comparativo da cidade de Passo Fundo apresenta o mapa esquemático 

da rede de transporte coletivo, obtido na Secretaria de Planejamento de Passo Fundo 

(SEPLAN) e presente no Plano de Mobilidade (2014) (Figuras 59 a 62). 

Ao verificar o posicionamento das linhas estruturais com as linhas em que passam 

duas ou mais empresas de ônibus e o traçado da ciclovia, foi verificado que, na parte central 

da cidade, existe o maior fluxo de pessoas. Devido à necessidade de acessar a Avenida Brasil 

para atravessar a cidade de um ponto extremo ao outro, a área da 1ª etapa da ciclovia 

possibilita a visualização aos usuários que trafegam com as linhas de ônibus da cidade, pois, 

quase que em sua totalidade, as rotas de ônibus passam por alguma das regiões abrangidas 

pela 1ª etapa da ciclovia. 

A implantação da ciclovia nas rotas próximas ou semelhantes a do modal de transporte 

coletivo vem justamente ao encontro da necessidade de adoção de estratégias que reduzam a 

demanda de viagens por transporte individual e que incentivem o uso de sistemas mais 

sustentáveis adequados ao contexto socioeconômico de cada região (MOTTA, 2016). 
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Ao analisar o posicionamento das ciclovias, nas Figuras 61 e 62, é possível verificar 

que seu posicionamento vai ao encontro do conceito de mobilidade sustentável, pois se preza 

pela melhoria pelas formas de planejamento urbano que minimizem as distâncias percorridas, 

em conjunto com a diminuição do transporte individual. Dessa forma, prima-se pela 

integração de diferentes modos de transporte e pelo incentivo de meios de transporte de alta 

capacidade e não motorizados (MOTTA, 2016). 

           Figura 50 – Mapa esquemático da rede de transporte coletivo proposto com a ciclovia atual.

      Fonte: Passo Fundo, 2014; Elaborado pelo Autor, 2016. 
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             Figura 51 – Sobreposição da ciclovia no mapa esquemático da rede de transporte coletivo proposto.

      Fonte: Passo Fundo, 2014; Elaborado pelo Autor, 2016. 

4.2.6 Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Passo Fundo 

O sexto mapa da cidade de Passo Fundo apresenta o zoneamento da cidade no plano 

diretor de desenvolvimento integrado de Passo Fundo (PDDI), obtido com a Secretária de 

Planejamento de Passo Fundo (SEPLAN) (Figuras 63 e 64). 
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Ao analisar o traçado previsto para a 1ª etapa da ciclovia com o PDDI, observou-se 

que coincide com as zonas de ocupação intensiva, vindo a corroborar com os mapas do índice 

de densidade populacional (Figuras 50 e 51) e do índice de apartamentos por domicílio 

(Figuras 52 e 53). Isso faz concluir que a implantação, no primeiro momento, foi prevista 

exatamente para as localidades que apresentem o maior número de cidadãos. Enquanto isso, 

ao se verificar a 3ª etapa, a diversificação das zonas abrangidas pela rede cicloviária vai ao 

encontro de uma das proposições do Plano de Mobilidade (2014), que é permitir que o trajeto 

das ciclovias possa oferecer um caminho alternativo, oriundo da moradia da população, que 

está afastada do centro, até o centro ou até o seu destino final, possibilitando a variação do 

modal de transporte e os benefícios descritos no blog da Graltec (BARBIERO, 2015). 

Entretanto, constata-se a proposição de traçado previsto para 2024 em regiões 

conflitantes, sendo em uma delas a Zona de Proteção dos Recursos Hídricos. 
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4.2.7 Zona para caminhar no centro 

O sétimo mapa da cidade de Passo Fundo apresenta o a classificação das calçadas 

segundo a atratividade visual para caminhar, obtido com a Secretaria de Planejamento de 

Passo Fundo (SEPLAN) (Figuras 65 e 66). 

Com a adição deste mapa, a justificativa de visualização da ciclovia demonstra a 

necessidade de ser percebida pela população, ganhando um acréscimo de embasamento 

quando comparado ao traçado da 1ª etapa. Apesar de os demais mapas mostrarem essa região 

central como de alto índice de moradia, densidade populacional e tráfego obrigatório, nenhum 

deles quantificava a possibilidade de caminhar entre as ciclovias. Assim, ao analisar o mapa 

da classificação das calçadas para caminhar, fica evidenciada que a 1ª etapa da ciclovia 

encontra-se em zonas de alto incentivo de caminhada, sendo uma das razões para construção 

na Avenida Brasil e demais zonas. Isso permite o uso de todos os modais de transportes, 

desde o movimento a pé até o uso de transporte público ou privado, bem como o uso das 

ciclovias.

Figura 54 – Classificação das calçadas centrais para caminhar – Etapas da ciclovia.  

Fonte: Passo Fundo, 2014. 
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4.2.8 Declividades no centro 

O oitavo mapa da cidade de Passo Fundo apresenta a classificação das vias segundo a 

declividade presente e foi obtido junto à Secretaria de Planejamento de Passo Fundo 

(SEPLAN) (Figuras 67 e 68). 

Até o presente momento, a utilização dos mapas comparativos vinha corroborando 

com a criação da ciclovia nos traçados definidos pelo Plano de Mobilidade (2014). Entretanto, 

ao analisar o mapa das declividades (Figuras 67 e 68) com a Figura 69, de Riccardi (2010), 

fica evidente que as declividades desejáveis e aceitáveis para ciclovias encontram-se em 

zonas conflitantes. Porém, pode-se considerar essa questão no âmbito social, em como a 

declividade apresenta-se em uma dificuldade de incorporação ao costume do uso das 

ciclovias.

A ciclovia apresenta trechos com declividade superior a 5% e, em alguns casos, com 

até 15%, o que dificulta a trafegabilidade, pela exigência de maior esforço físico. 

Figura 56 – Classificação das vias centrais com declividade. 

Fonte: Passo Fundo, 2014.  
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Figura 58 – Relação da inclinação máxima para ciclovias. 

Fonte: Riccardi, 2010. 

As zonas conflitantes são as ruas Benjamin Constant, Fagundes dos Reis e 

Independência, cujas declividades, segundo a Figura 36, aliadas à ferramenta de elevações do 

Google Earth Pro, permitem obter os índices máximos de elevação para cada uma dessas ruas, 

observadas na Tabela 9. 

Tabela 9  – Índices de elevação paras as ruas conflitantes da 1ª etapa. 

Benjamin Constant Fagundes dos Reis Independência 
Declividade Máxima 17,9% 26,5% 10,8% 

Fonte: Google Earth Pro, 2016. 

Dessa maneira, há necessidade de uma análise in situ para verificar os motivos 

estabelecidos pelo Plano de Mobilidade (PASSO FUNDO, 2014), a fim de propor o traçado 

nessas localidades, pois as variações nas declividades acabam privilegiando o uso dos 

transportes automotores. 
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4.3 Diagnóstico geral dos mapas comparativos 

A realização dos diagnósticos individuais permitiu a verificação e a obtenção de uma 

série de levantamentos e questões a respeito do cruzamento de dados em cada conjunto de 

mapas. Assim, foi possível sistematizar as informações de forma a inter-relacioná-las.  

Dessa forma, pode-se supor que a implantação da ciclovia no centro da cidade de 

Passo Fundo está ocorrendo para que a mudança do hábito seja possível. A mudança de hábito 

é descrita no livro "O Poder do Hábito" de Charles Duhigg (2012), o qual demonstra que 

novos hábitos são criados a partir dos acontecimentos do dia a dia. 

Partindo dessa compreensão do hábito, aliada aos fatores visualizados nos mapas que 

demonstram a necessidade de grande parte da população do município passar pelo centro e, 

consequentemente, em uma região em que está ocorrendo a implantação da ciclovia, está 

proporcionando que a mudança de paradigma comece a ser semeada nas ideias de cada um 

dos moradores dos bairros da cidade.  

Paralelamente aos diagnósticos dos mapas comparativos, a prefeitura municipal deve 

continuar promovendo o debate e divulgar questões relacionadas à cultura do uso da ciclovia, 

para que, no final de 2024, o impacto da construção das ciclovias em boa parte da área 

urbana, não seja negativa, mas sim positiva de maneira útil à população. 
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4.4 Etapa 2 - Levantamento de dados da cidade de Passo Fundo 

4.4.1 Cenário previsto para 2024 

A projeção de dados estimados para o ano de 2024, foi a alternativa encontrada para 

gerar os resultados dos indicadores que foram analisados para avaliar a sustentabilidade. 

A utilização das informações do IBGE (2016) em conjunto com DENATRAN (2015) 

possibilitou a projeção estimada da população e da frota veicular em 2024. 

Utilizando-se a taxa de crescimento geométrico atualizada a cada ano sobre a 

população de 2016 até 2024, conforme descrito na Equação 11, obteve-se a Tabela 10. 

Tabela 10 – Projeção da população para 2024 em Passo Fundo, RS. 

Ano População TCG
2016 197.798 0,34%
2017 198.476 0,32%

2018 199.116 0,30%

2019 199.712 0,28%

2020 200.263 0,25%

2021 200.769 0,23%

2022 201.223 0,20%

2023 201.627 0,18%

2024 201.982 0,15%
TCG = Taxa de Crescimento 

Geométrico 
Fonte: IBGE, 2013; Elaborado pelo Autor, 2016. 

Por outro lado, a projeção da frota veicular foi realizada para a quantidade total, e 

separadamente para os automóveis. Assim, utilizando os valores totais de veículos e valores 

de automóveis sobre a taxa de crescimento geométrica atualizada a cada ano, como descrita 

na Equação 11, foi gerada a Tabela 11. 
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Tabela 11 – Projeção frota veicular para 2024 em Passo Fundo, RS.

 Frota Veicular 

Ano Total Automóveis TCG

2016 119.163 77.333 0,34%

2017 119.571 77.598 0,32%

2018 119.957 77.848 0,30%

2019 120.316 78.081 0,28%

2020 120.648 78.297 0,25%

2021 120.953 78.494 0,23%

2022 121.227 78.672 0,20%

2023 121.470 78.830 0,18%

2024 121.683 78.969 0,15%

TCG = Taxa de Crescimento Geométrico 

Fonte: Denatran, 2016; Elaborado pelo Autor, 2016. 

Obtendo os valores estimados da população e da frota de veículos por meio das 

projeções, foi finalizada a etapa 2 e possibilitada a utilização dos seus dados na análise dos 

indicadores na etapa 3. 

4.5 Etapa 3 - Indicadores de sustentabilidade da ciclovia  

4.5.1.1 Análise da ciclovia 

Nesta etapa, foi realizada a verificação dos onze indicadores da análise da ciclovia, 

com levantamento de dados das bibliografias, análise dos mapas da etapa 1, análise dos dados 

da etapa 2 e pesquisa de campo. A partir desses dados qualitativos e quantitativos dos 

indicadores, foi possível a discussão dos resultados por meio da comparação com outras 

cidades. 
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4.5.1.2 Indicador cicloviário 

Por meio dos dados previstos para 2024, em conjunto com as demais informações do 

Plano de Mobilidade (2014), foi utilizada a Equação 1 para verificar o indicador cicloviário, e 

se obteve os resultados dispostos na Tabela 12. 

Equação 1 – Indicador cicloviário. 

Fonte: ISO 37120, 2014 

Onde: 
Km ciclovias: quantidade construída de ciclovias em quilômetros; 
População: população da cidade, devendo sempre ser múltiplo de 100.000. 

Não há benchmarking oficial, mas, de acordo com a revisão bibliográfica, optou-se por 

usar comparativos de valores de cidades referências. 

Tabela 12 – Resultados da equação do indicador cicloviário para 2016. 

Cidades (2016) População em 100.000 Ciclovia em km Indicador Cicloviário 

Passo Fundo 200.000 3 3,00

Passo Fundo (2024) 200.000 92 46,0

São Paulo 12.000.000 400 3,33

Bogotá 7.900.000 359 4,54

Nova York 8.500.000 700 8,24

Brasília 2.900.000 440 15,27

Copenhague 500.000 350 70,00

Estocolmo 900.000 750 83,33

Fonte: Plano de Mobilidade, 2014; CETSP, 2016; City Population, 2016 ; IBGE, 2016; 

ViaTroleBus, 2016; Elaborado pelo Autor, 2016. 

Devido a proximidade da população de Passo Fundo com os 200 mil habitantes e o 

conhecimento da existência de trabalhadores de outras cidades não contabilizados nos 198 mil 

habitantes atuais, foi considerada 200 mil habitantes para a equação, gerando um valor do 

índice de 3, próximo a capitais nacionais como Bogotá e a maior cidade brasileira, São Paulo. 

A partir da formula da ISO é permitido comparações entre cidades de populações diferentes. 

(1) 
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Os dados da tabela demonstram que o projeto cicloviário previsto para Passo Fundo 

está com valores intermediários com relação a cidades modelos como Copenhague e 

Estocolmo. Considerando as proporções das cidades, Passo Fundo tem muito a melhorar 

ainda para alcançar um indicador próximo dos 70, como Copenhague, cidade referência. Em 

uma hipótese futura, seria necessário construir mais 50 km de ciclovias, após a conclusão dos 

92 km previstos para conseguir obter um indicador cicloviário de índice 70. 

Uma vez que o indicador cicloviário de Passo Fundo tenha obtido 46 pontos, pode-se 

afirmar que, por se tratar de uma cidade de médio porte, é um valor adequado para possibilitar 

o acesso mínimo ao sistema cicloviário, mas necessita haver a compatibilização com os 

demais modais para obter sucesso. 

4.5.1.3 Verificação da sustentabilidade 

A verificação da sustentabilidade decorreu da subdivisão em três âmbitos: ambiental, 

social e econômico, selecionando alguns indicadores adaptados a partir da Tabela 1 

(SUMMA, 2005). 

4.5.1.4 Indicadores Ambientais 

Foram selecionados os seguintes indicadores para análise ambiental da ciclovia: 

I. minimizar o uso do solo; 

II. reduzir a produção de ruído; 

III. reduzir as emissões atmosféricas. 

4.5.1.4.1 Minimizar o uso do solo 

A aplicação das informações obtidas na publicação da Associação Brasileira de 

Cimento Portland, Projeto Técnico: Ciclovia (SOLUÇÕES PARA CIDADE, 2014), em 

conjunto com o material, do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT, 

2006), permitiu comparar a largura das ciclovias com a estrada pela Equação 2. 
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Equação 2 – Comparação largura ciclovias e estradas. 

Fonte: Plano de Mobilidade, 2014. 

Onde: 
IA1= Impacto Ambiental do uso do solo; 
Largura ciclovia 2 vias= largura definida em projeto técnico; 
Largura estrada 2 vias = largura definida em projeto técnico. 

Equação 2 – Comparação largura ciclovias e estradas. 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2016. 

Dessa maneira, observa-se que somente pela utilização da construção de ciclovias no 

lugar de rodovias existe uma redução de 259% no uso dos materiais, o que impacta 

positivamente na relação do uso do solo. 

(2) 
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Entretanto, é possível realizar estudos mais aprofundados e verificar em conjunto com 

as construtoras os materiais utilizados e suas espessuras para a execução da ciclovia e da 

rodovia e, assim, realizar uma verificação mais completa do impacto do uso do solo, sem 

retirar o foco da redução inicial. Uma vez que segundo demonstrado na revisão bibliográfica, 

existe a possibilidade da técnica construtiva ser a mesma devido a travessias da ciclovia com a 

rodovia, visto na Figura 70  

Figura 59 – Ciclovia em Passo Fundo. 

Fonte: Autor, 2017. 

4.5.1.4.2  Reduzir produção de ruídos 

Foram verificados os índices médios de ruídos dos veículos e das bicicletas. De acordo 

com Brasil (2007), "no momento do uso é praticamente nula a perturbação da bicicleta, pois 

sua propulsão é baseada na força humana, sendo quase inaudível o ruído provocado por seu 

mecanismo (excetuam-se, naturalmente, as buzinas e campainhas)". Portanto, considerou-se o 

valor de ruído das bicicletas como zero. 

Assim, em conjunto com os dados de frota de veículos previstos no capítulo 4.4 

relacionado à Equação 11, utilizada pelo IBGE (2016), a Equação 03 permitiu calcular o 
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índice de redução de ruídos, levando em consideração o número de veículos e de bicicletas 

previstos para 2024. 

Equação 3 – Índice de redução na produção de ruídos pela bicicleta. 

Fonte: IBGE, 2013. Elaborado pelo Autor, 2017. 

Onde: 
IA2 = índice de redução da produção de ruídos; 
RDC =ruídos em decibéis de carros; 
FSB = frota sem bicicleta (100%); 
FCB = frota com bicicleta (95%); 
RDB = ruídos em decibéis de bicicleta; 
FB = frota de bicicleta. 

Uma vez que a utilização das bicicletas não acarreta a geração de ruídos, o aumento do 

seu uso tende a reduzir a poluição sonora na cidade. Em 2024, segundo as previsões de 

população e frotas, o indicador de redução da poluição sonora é de 1,05. Representando uma 

redução de 5% no valor médio de ruídos de uma cidade. Em termos numéricos, seria a 

redução de 80 decibéis para 74 decibéis. 

A redução dos níveis de ruído representa um ganho à saúde dos usuários, pois o 

excesso da poluição sonora acarreta diversos problemas, dentre eles irritação, distúrbio do 

sono, problemas psicológicos, distúrbio na performance, hipertensão e até mesmo doenças 

cardíacas (REIJNEN et al., 1995; EUROPEAN COMMISSION, 1996; BERGLUND et al., 

1999; NIJLANDA et al., 2003). E se a redução da poluição sonora representa uma melhora na 

saúde e bem-estar dos cidadãos, isso se reflete na melhora no trabalho e no ambiente social 

(NIJLANDA et al., 2003). 

Para o cálculo deste indicador, não foram consideradas as buzinas e campainhas das 

bicicletas, acessórios de segurança. 

(3) 
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4.5.1.4.3   Reduzir as emissões atmosféricas  

A verificação da redução dos níveis de emissões de gases na atmosfera, foram 

contabilizados em termos de Dióxido de Carbono CO2. Tal verificação ocorreu pela aplicação 

da Equação 4, a qual contabiliza a quantidade de emissão dos veículos que serão substituídos 

por ciclistas até 2024, permitindo encontrar o valor de redução decorrente da implantação da 

ciclovia. 

Utilizou-se a Equação 4, uma adaptação da Equação da Delcan Corporation (2007) em 

conjunto com os valores levantados nos sites, relatórios e estudos do Brasil (2011), IBAMA 

Veículos (2015) e Passo Fundo (2017). 

Equação 4 – Cálculo de redução de emissão atmosférica. 

Fonte: Delcan Corporation  2007; Elaborado pelo Autor, 2016. 

Onde:  
Emissão= valor emitido;  
Nº Usuários= quantidade de usuários da ciclovia por dia; 
Distância= distância média percorrida pelos usuários; 
Fator Emissão= valor de CO2 emitido por quilômetro. 

(4) 
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Considerando as referências bibliográficas, foram quantificados os números de 

usuários em 5% da frota de veículos prevista para 2024, alem da definição de 5 km de uso 

diário, por ser a média de uso atual. Entretanto foram realizadas duas verificações utilizando 

fatores de emissões diferentes, 0,19 Kg.CO2/km segundo dados do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA) e 0,09 Kg.CO2/km segundo o relatório da Secretaria de 

Planejamento de Passo Fundo e adicionadas na Tabela 13 (BRASIL, 2011; PASSO FUNDO, 

2017).

Tabela 13 – Resultados da equação de emissão atmosférica. 

Ano Nº Usuários Distância (km) Fator Emissão (kg) Emissão 

2016 236 5 0,09 106,2 Kg.CO2

2024 3.949 5
0,09 1777,05 Kg.CO2

0,19 3781,55 Kg.CO2

Fonte: Autor, 2017 

Esse valores representam a emissão diária de CO2 reduzida pela implantação da 

ciclovia, podendo ser comparados na Tabela 14 com algumas informações sobre atividades e 

suas emissões e valores para pagar a pegada ecológica (MERCY CORPS, 2008; 

MCCANDLESS, 2011; CLIMATECARE, 2017; YOUSUSTAIN, 2017). 

Visto que o Brasil durante a 21º Conferência entre as Partes (COP) da Convenção 

Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (CQNUMC) ou, em inglês, United 

Nations Framework Convention on Climate Change (UNFCCC), comprometeu-se em reduzir 

as emissões de CO2, viabilizam-se as iniciativas e os investimentos de implantação das 

ciclovias (UNFCCC, 2015). 

Tabela 14 – Quantitativos de CO2 produzidos e seus valores de pegada. 

Informação CO2 Valor Pegada Fonte: 

1609,34 km Voados 200 Kg/Pessoa R$ 6,00 Mercy Corps, 2008 

Voo de Nova York a Londres 1.520 Kg/Pessoa R$ 45,62 ClimateCare, 2017 

Uma semana em um Hotel 200 Kg/Pessoa R$ 6,00 Mercy Corps, 2008 

Redução Passo Fundo 2016 106,20 Kg.CO2 R$ 3,00 Autor, 2017 

Redução Passo Fundo 2024 1777,05 Kg.CO2 R$ 53,11 Autor, 2017 

Redução Passo Fundo 2024 3781,55 Kg.CO2 R$ 113,37 Autor, 2017 

Fonte: Autor, 2017. 

*Calculadora ClimateCare, 2017, utilizando a cotação da libra esterlina em 04/01/2017 a R$ 3,99. 
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Uma vez verificadas algumas comparações de emissão de CO2, o sucesso das políticas 

ambientais voltadas para o transporte têm que passar necessariamente por medidas que 

fomentem a substituição do transporte individual pelo coletivo e por meios não poluentes, 

como as bicicletas, que contribuem para a diminuição do impacto da poluição no meio 

ambiente. Embora as bicicletas possuam um impacto ambiental durante seu processo de 

produção, pois não há processo industrial completamente limpo e não poluente, pode-se 

considerá-lo um impacto mínimo quando comparado ao processo de industrialização dos 

demais meios de transporte (BRASIL, 2007; IPEA, 2011; EXAME, 2013).  

4.5.1.5 Indicadores Sociais 

Foram selecionados os seguintes indicadores sociais:  

I. Operar com segurança; 

II. Promover a equidade; 

III. Promover a equidade etária; 

IV. Prever acesso a pontos; e 

V. Melhora da qualidade de vida. 
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4.5.1.5.1   Operar com segurança 

A verificação somente pelo Google Earth Pro mostrou-se eficaz para realizar uma 

análise preliminar. Entretanto, as imagens possuem um atraso de um ou mais anos. Dessa 

forma, foi realizado o percurso pela ciclovia atual, a qual, de acordo com Sousa (2012), 

possibilita a verificação da existência de segurança e conforto ao pedalar. 

Foi verificada a quantidade de ciclovias que apresentaram os itens de segurança, 

quantificadas e dispostas na Equação 5, de acordo com a existência dos itens de segurança 

descritos na bibliografia de referência (BRASIL, 2001; MONTEIRO; CAMPOS, 2011; 

NACTO, 2011; SOUSA; KAWAMOTO, 2015): 

A- sinalização horizontal e vertical; 

B- travessias seguras por meio de sinalização ou passarelas; 

C- a ciclovia ser fisicamente separada das vias motorizadas. 

Equação 5 – Índice de operação com segurança. 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2016. 
Onde: 
IS1= índice de operação com segurança; 
Km Ciclovias seguras= quantidade de quilômetros construídos com os itens de segurança; 
Km Ciclovias= quantidade de quilômetros construídos de ciclovia. 

Foram percorridos todos os 6 km de ciclovias existentes na cidade e foram constatados 

os seguintes itens: 

existem placas de sinalizações, mas poucas perto do referenciado na bibliografia, 

Figura 71; 

algumas travessias apresentam semáforos para os veículos automotores e outras 

não, Figura 72; 

algumas travessias possuem alguma elevação, Figura 73; 

todas ciclovias são separadas fisicamente da rodovia, excetuando-se as travessias, 

Figura 74.  

(5) 
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Percorrendo os 6 km de ciclovias existentes na cidade, foram constatadas algumas 

placas de "pare" e sinalizações horizontais em alguns trechos, como demonstradas na Figura 

71, a qual representa as sinalizações de alerta para cruzamentos com vias.. 

Figura 60 – Sinalização cicloviária em Passo Fundo. 

 

Fonte: Autor, 2016. 

 

 

 

 



144
 

Para realizar a travessia de quadras em alguns trechos, existia a presença de semáforos 

em cruzamentos à vias. Somente para veículos, podendo causar má interpretação dos sinais. 

Figura 61 – Travessias semafóricas. 

Fonte: Autor, 2016. 

Nos cruzamentos com vias, em alguns casos, foram constatadas a elevação da ciclovia, 

obrigando os veículos a reduzirem a velocidade. Onde o ideal seria a existência das elevações 

em todos os cruzamentos. 

Figura 62 – Travessias elevadas. 

Fonte: Autor, 2016. 
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Durante toda a ciclovia, foi verificada a separação das vias, conforme Figura 74. 

Figura 63 – Separação física das vias. 

                       
Fonte: Autor, 2016. 

Após a verificação in loco dos itens de segurança, foram quantificados os valores das 

ciclovias seguras e realizada a Equação 5. 

Fonte: Autor, 2016.

Visto que, dos quase 6 km existentes de ciclovia, um trecho com cerca de 1 km o qual 

realiza a ligação entre a Avenida Brasil e a Avenida Presidente Vargas passando pelo bairro 

Boqueirão, apresenta a sua ciclovia sem placas de sinalização de alerta, tanto para motoristas 

veiculares ou para os ciclistas. Bem como, em abril de 2017, encontra-se com sua via com 

degrau, devido a uma obra ainda incompleta da gestora de saneamento básico. Portanto, 

devido a falta de sinalização horizontal e vertical, alem do degrau na pista supracitado, este 

trecho é definido como não seguro para utilização como justifica a Figura 75. 
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Figura 64 – Cruzamento de modais de transporte na vida sem sinalização preventiva. 

Fonte: Autor, 2016. 

Tal fato deixa evidente que somente são considerados itens de segurança aqueles 

presentes na infraestrutura diretamente ligada à construção da ciclovia, sinalizações e 

separações das vias, devendo-se desconsiderar as questões de infraestrutura pública da cidade. 

Segundo Pitilin e Sanches (2016), a sensação de segurança, ou falta dela, pode ser um fator 

que influencia no uso da bicicleta como modo de transporte. Um fator que influencia 

diretamente na sensação de segurança pessoal dos ciclistas é a iluminação das vias, visto que 

é essencial para a melhoria da trafegabilidade de bicicletas, além de permitir o aumento da 

sensação de segurança durante a noite. E o aumento da segurança revela-se como um fator 

importante para incentivar o uso da bicicleta como meio de transporte (TILAHUN et al. 2007; 

MENGHINI et al., 2010; NYENHUIS, 2012; PITILIN; SANCHES, 2016). 

Além destas questões de infraestrutura, é importante considerar o Programa Bicicleta 

Brasil, lançado pelo Ministério das Cidades no ano de 2004. Esse programa vem estimulando 

o desenvolvimento e a melhora das ações que favoreçam o uso mais seguro da bicicleta como 

modal de transporte. Por meio da publicação de material de capacitação, a realização de 

cursos e seminários, a implantação de banco de dados e a divulgação de boas práticas visam a 

incrementar a segurança na ciclovia e nos demais meios de transporte (BRASIL, 2007). 
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4.5.1.5.2 Promover a equidade 

Por meio da Secretaria de Planejamento, foram obtidos os dados das bicicletas 

compartilhadas para utilização no indicador. Junto à empresa responsável pelo sistema de 

bicicletas compartilhadas, foram verificados os dados quantitativos de usuários homens e 

mulheres para aplicar na Equação 6. 

Equação 6 – Indicador da promoção de equidade. 

Fonte: Mobhis, 2016; Elaborado pelo Autor, 2016. 
Onde: 
IS2 = Indicador da promoção de equidade  

Dessa forma, quantificaram-se os dados obtidos com o contato na Tabela 15 e 

introduzindo na Equação 6. 

Tabela 15 – Quantitativo de homens e mulheres cadastrados no sistema compartilhado. 

Gêneros Quantidade Porcentagem 

Homem 12.947 68,5%

Mulher 5.954 31,5%

Fonte: Mobhis, 2016; Elaborado pelo Autor, 2016. 

Equação 6 – Indicador equidade de gênero. 

Fonte: Mobhis, 2016; Elaborado pelo Autor, 2016.

(6) 
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Quanto mais próximo de 1 for o resultado do indicador da equidade de gênero, melhor 

será a distribuição entre homens e mulheres utilizando a ciclovia. Entretanto, existem algumas 

questões intrínsecas ao uso da ciclovia por homens e mulheres. As diferenças em função do 

sexo podem ser decorrência das percepções distintas sobre segurança ao pedalar, haja vista 

que em países com menores índices de criminalidade o valor do indicador de equidade de 

gênero ficou mais próximo de 1(G1, 2014; RUIC, 2015; G1, 2016; INSTITUTO AVANTE 

BRASIL, 2016). 

Tabela 16 – Localidades e indicadores de gênero. 

Local Indicador Fonte 

Passo Fundo 0,46 Autor

São Carlos 0,74 Sousa, 2012 

Estados Unidos 0,50 Krizek et al, 2004 

Dinamarca 0,82 Pucher e Buehler, 2008 

Alemanha 0,96 Pucher e Buehler, 2008 

Holanda 0,82 Pucher e Buehler, 2008 

Elaborado pelo Autor, 2016. 

O resultado para Passo Fundo foi semelhante ao do estudo de Krizek et al. (2004): 

para cada mulher pedalando, existiam dois homens, o que é considerado um dado que ao 

mesmo tempo em que é interessante também é alarmante. Em termos de população, o 

município apresenta uma porcentagem de 52% de mulheres sobre 48% de homens, enquanto 

o indicador comprova uma existência de quase 70% dos usuários da ciclovia como sendo 

homens. Isso demonstra que existe um fator externo que reduz a quantidade de mulheres 

utilizando o sistema e necessitando de investigações. 
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4.5.1.5.3  Promover a equidade etária                   

Também na SEPLAN foram obtidos os dados das bicicletas compartilhadas para 

utilização no indicador. Ao entrar em contato com a empresa responsável pelo sistema de 

bicicletas compartilhadas, foram verificados os dados quantitativos de usuários homens, 

mulheres e suas respectivas idades para utilizar na Tabela 17, adaptada do instituto Ethos 

(2015). 

Na Tabela 21, foi realizado o cálculo do indicador de equidade etária para Passo 

Fundo, obtido por meio das equações da Tabela 20.  

Uma vez que os dados obtidos com a SEPLAN não informavam descritivamente a 

quantidade de homens e mulheres presentes nas faixas etárias e a informação não é impeditiva 

à realização da Equação, foi dado continuidade ao indicador com a ausência da descrição dos 

quantitativos etários de homens e mulheres, separados por classes. 

Tabela 17 – Cálculo equidade etária. 

Faixa etária H M T1 EV DV |DV| NT EEA 

De 18 a 30  N.O N.O 9.564 3.780,2 5.783,7 5.783,7 30%

De 30 a 40  N.O N.O 4.612 3.780,2 831,6 831,6 14%

De 40 a 50  N.O N.O 2.646 3.780,2 -1.134 1.134 8%

De 50 a 60  N.O N.O 1.588 3.780,2 -2.192,5 2.192,5 5%

60 ou mais  N.O N.O 491 3.780,2 -3.288,7 3.288,7 2%

Total 12.947 5.954 18.901 13.230 32131,7 59%

Fonte: Instituto Ethos, 2015; Passo Fundo, 2016. Elaborado por: Autor, 2016. 

Onde: 
M= número de mulheres; 
H= número de homens; 
T1= total usuários; 
EV= equidade virtual (Total T1/ Nº Faixas Etárias); 
DV= diferença virtual (T1-EV); 
|DV|= diferença virtual em valores positivos; 
NT= novo total de usuários (Total T1 + Total |DV|); 
EEA= equidade etária atual; 
N.O = não obtido. 
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Analisando os resultados, é possível visualizar uma distribuição desigual dos usuários, 

cuja melhor resposta para o indicador IS3 seria 1, valor este distante dos 0,59 encontrados. 

Em se obtendo o valor 1, a representatividade da distribuição entre as idades dos usuários 

poderia ser considerada como a ideal.  

Discute-se a existência da variação dos resultados de cidade para cidade, como 

demonstrado por Castañon (2011), em Juiz de Fora, e nos dados do IPEA (2015), que traz o 

perfil do ciclista brasileiro como sendo uma maior concentração de ciclistas na faixa etária de 

25 a 34 anos (36,4%), seguida pelo grupo de 35 a 44 anos (24,2%). Ambos os resultados 

também são corroborados pelas pesquisas de Providelo e Sanches (2010) e Camargo (2016) e 

comparados com os dados de Passo Fundo na Figura 76, a qual demonstra graficamente a 

semelhança dos quatro estudos. 

A quantificação da distribuição do perfil do ciclista brasileiro do IPEA, de Juiz de 

Fora, de Rio Claro e de São Carlos são semelhantes aos dados encontrados para Passo Fundo 

(Figura 76). Em todos os casos, encontra-se a maior faixa de usuários até os 30 anos, 

possibilitando afirmar que atualmente as ciclovias são mais utilizadas pelos jovens.  

Figura 65 – Comparação gráfica da equidade etária. 

 Fonte: Providelo; Sanches, 2010; Castañon, 2011; Camargo, 2016..  
Elaborado pelo Autor, 2016. 
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4.5.1.5.4  Prever acesso à ciclovia 

O indicador que prevê o acesso à ciclovia foi obtido por meio da aplicação 

metodológica em conjunto das bibliografias presentes, em que foi visada a acessibilidade da 

ciclovia para os usuários.  

Analisou-se, por meio dos processos de geoprocessamento no software ArcGIS, a 

disposição da ciclovia com relação ao bairros da cidade em 2016 e 2024, nas Figura 77 e 78. 

Em seguida, foi feita a verificação da influência que a ciclovia gera na cidade, nas Figuras 80 

e 81, tendo-se considerado 400 metros de influência de acordo com a adaptação da distância 

para paradas de ônibus do Bus Stop Design Guide (UNITED KINGDOM, 2012).  

Após o geoprocessamento da Figura 77, foi observada a presença da ciclovia atual em 

2016 somente em três bairros, centro, boqueirão e petrópolis. Evidenciando a necessidade de 

expandir a abrangência da ciclovia. 

Enquanto que ao geoprocessar a Figura 78, foi observada a presença da ciclovia 

prevista para 2024, em vinte bairros, revelando que a necessidade de aumentar a abrangência 

da ciclovia está prevista para ocorrer ao mesmo tempo em que se busca tornar a ciclovia um 

bem acessível a toda população. Faltando a presença da ciclovia somente nos bairros da 

Zachia e a Villa Mattos. 
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Entretanto, da análise dos bairros abrangidos pela ciclovia não resultam valores para 

utilização na Equação, necessitando a determinação da malha urbana, Figura 79, para calcular 

as áreas abrangidas pela influência da ciclovia no software ArcGIS (Figuras 80 e 81). 

Uma vez que a cidade de Passo Fundo e região apresentam constantes 

desenvolvimento e crescimento horizontal, foi determinada a utilização da malha urbana 

localizada dentro dos limites dos bairros para estabelecer um perímetro de trabalho. 

Onde geoprocessamento da malha urbana permite extrair o primeiro valor de uso na 

Equação 7. Portanto, elaborou-se a Figura 80 com o intuito de verificar a área não abrangida 

pela zona de influência, 400 metros, da ciclovia em 2016 e possibilitar a obtenção da área da 

malha urbana a qual a ciclovia está influenciando. 

Enquanto que à projeção futura, o mesmo geoprocessamento realizado na Figura 80 

também é realizado para obter a Figura 81, a qual buscou demonstrar a área não abrangida 

pela zona de influência, 400 metros, da ciclovia prevista para 2024 e possibilitar a obtenção 

da área da malha urbana a qual a ciclovia está influenciando. 
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Dessa forma, o geoprocessamento dos dados do Plano de Mobilidade (2014) 

associados a adaptação das informações do Bus Stop Design Guide em conjunto com as 

delimitações de áreas dos bairros do Plano Municipal de Saneamento Básico (2015), 

permitiram extrair os valores necessários à realização da Equação 7 (UNITED KINGDOM, 

2012).

Assim, realiza-se primeiramente a verificação do indicador para os dados de 2016. 

Equação 7 – Prever acesso à ciclovia. 

Fonte: Autor, 2016.

Concluída a verificação para 2016, é realizada a Equação da previsão do acesso à 

ciclovia em 2024. 

Fonte: Autor, 2016.

Enquanto Passo Fundo, apresenta um acréscimo de 600% em oito anos no valor do 

indicador que prevê o acesso à ciclovia, há casos no Brasil nos quais somente a expansão da 

malha cicloviária não é o suficiente para promover a melhora do seu índice. É o caso da 

ciclovia do Rio Pinheiros, em São Paulo, cujo acesso é possibilitado somente em pontos 

específicos da ciclovia, impossibilitando o acesso em qualquer ponto desejável e 

consequentemente não melhorando o indicador (COMPANHIA PAULISTA DE TRENS 

METROPOLITANOS, 2016). 

Além do indicador que visa a prever o acesso à ciclovia, foi realizado um segundo 

indicador para este mesmo capítulo, relativamente ao acesso do sistema de compartilhamento. 

Para isso, foi realizada uma adaptação da verificação na abrangência da ciclovia à 

abrangência dessas estações na cidade. 

(7) 

(7) 
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A mudança ocorreu substituindo a área abrangida pela ciclovia, pela zona de 

influência das estações de retirada e entrega do sistema compartilhado de bicicletas de Passo 

Fundo, produzindo o indicador IS4B pela Equação 8. 

Equação 8 – Zona de influência dos bicicletários. 

Onde: 
Zona de influência dos bicicletários= zona de abrangência dos bicicletários; 
Área urbana= malha urbana dentro dá área dos bairros. 

O geoprocessamento da área de abrangência das estações de bicicletas compartilhadas 

adotou os parâmetros semelhantes aos quais as estações de ônibus possuem, quando 

considerado as informações do Bus Stop Design Guide, o qual indica que uma pessoa não 

deve caminhar mais do que 400 metros para chegar ao seu destino. Isso foi executado por 

meio da ferramenta Buffer no software ArcGIS, possibilitando a verificação da zona a qual as 

estações de bicicletas compartilhadas abrangem (UNITED KINGDOM, 2012). 

Indica-se na Figura 82 o posicionamento dos atuais locais com sistema de 

compartilhamento de bicicletas na cidade de Passo Fundo, em conjunto com a ciclovia 

prevista para 2024.  

(8) 
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Ao analisar o mapa da Figura 82, é possível a verificação da proximidade das estações 

do sistema de compartilhamento, as quais, por meio da sobreposição de áreas de abrangência 

demonstradas na Figura 83, condizem com a afirmação de suas proximidades, além da 

afirmação da inexistência atual de ciclovia nas regiões de alguns destes pontos de entrega e 

retirada. 

Figura 72 – Mapa da zona de abrangência das estações de compartilhamento.

                  Fonte: Plano de Mobilidade, 2014; PMSB, 2015; Google Earth Pro, 2016; Mobhis, 2016.  
Elaborado pelo Autor, 2016. 
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A Figura 84 indica o posicionamento previsto da ciclovia em 2024 com os atuais 

locais do sistema de compartilhamento de bicicletas na cidade de Passo Fundo. Tem-se a 

verificação da excessiva proximidade das estações do sistema de compartilhamento, quando 

analisada sobre todo o sistema cicloviário previsto. 

Figura 73 – Mapa dos pontos de estação de compartilhamento.

                      Fonte: Plano de Mobilidade, 2014; PMSB, 2015; Google Earth Pro, 2016; Mobhis, 2016.  
Elaborado pelo Autor, 2016. 
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Já, na Figura 85, é demonstrada a área de abrangência das estações de 

compartilhamento, tornando-se visível o agrupamento das estações na área central. Isso acaba 

corroborando a iniciativa da prefeitura, de implantar o sistema em uma zona de alto índice de 

visibilidade perante toda a cidade. Entretanto, as ciclovias estão previstas para expandirem, 

como demonstrado no Plano de Mobilidade (2014). 

Com a realização da verificação das áreas de abrangência das estações de 

compartilhamento da Figura 85, é possível obter as os valores para a Equação 8. 

Equação 8 – Área de abrangência do sistema de compartilhamento de bicicleta. 

O resultado da zona de influência dos bicicletários foi realizado seguindo os mesmos 

padrões para prever o acesso das ciclovias. Entretanto, os resultados das zonas de influência 

dos sistemas de compartilhamento foram considerados negativos, uma vez que não está 

prevista no Plano de Mobilidade (2014) a instalação de mais pontos do sistema de 

compartilhamento.  

Observando somente o índice de 9,55%, pode-se ter a impressão de que é um valor 

baixo. Mas não se deve compará-lo somente com os valores do acesso à ciclovia existente, de 

13%, pois essa tem previsão de expansão e a melhora do indicador para 76%, enquanto que as 

estações do sistema de compartilhamento não possuem previsão de expansão. Assim, deve-se 

estudar as proposições de novas estações e a melhor distribuição desses pontos para ampliar o 

alcance das zonas de abrangência e qualificar o serviço das bicicletas compartilhadas. 

(8) 
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4.5.1.5.5   Melhora da qualidade de vida  

Os principais benefícios oriundos da implantação/uso das ciclovias segundo diversos 

estudos e artigos são aqueles ligados a (BRASIL, 2007; WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2008; ROJAS-RUEDA et al., 2011; EXAME, 2013; AMERICAN 

HEALTH ASSOCIATION, 2014; NEPOMUCENO, 2016) saúde, bem-estar e maior 

disposição.

Tais estudos demonstram que a implantação e o uso da ciclovia possuem impactos 

diretos na melhora da qualidade de vida dos seus usuários. Segundo, Garrad, Rissel e Bauman 

(2012), o uso da bicicleta representa uma excelente oportunidade para o indivíduo incorporar 

a atividade física no seu dia a dia, aliado ao fator de possibilitar o acesso de diferentes grupos 

da sociedade a uma mesma atividade física.  

Entretanto, o uso da ciclovia traz, além de benefícios, questões de segurança, 

conforme estudos em Barcelona e em Copenhague, os quais levantam questões sobre a 

comparação das melhoras promovidas com os riscos de inalação de poluentes e de acidentes 

de trânsito. A esse respeito, recomenda-se realizar um estudo local para cada situação, pois, 

nessas cidades, foi constatado um aumento de 0,7% na inalação de poluentes e a redução de 

acidentes e cidades com características diferentes devem apresentar resultados diferentes 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2008; ROJAS-RUEDA et al., 2011). 

Logo, o impacto da ciclovia na cidade de Passo Fundo, deve ser considerado positivo, 

uma vez que os benefícios provenientes da atividade física são maiores do que os riscos 

envolvidos e promovam melhoras na saúde, no bem-estar e na disposição dos cidadãos. 

4.5.1.6 Indicadores econômicos  

Com a adaptação do uso da Tabela do setor econômico, foram selecionados os 

seguintes indicadores: 

I. acessibilidade econômica de uso; 

II. utilização de forma econômica; 

III. valorização dos terrenos. 
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4.5.1.6.1  Acessibilidade econômica de uso  

Buscaram-se, em pesquisas bibliográficas e de mercado, informações para aplicar na 

Equação 9, o que permitiu prever os gastos relacionados ao deslocamento nas quatro 

hipóteses da Tabela 19, determinadas para comparação e avaliação da acessibilidade 

econômica de uso da ciclovia. 

Equação 9 – Quantitativo econômico de uso. 

Onde: 
Uso Ciclovia= valor de aquisição de uma bicicleta ou custo para utilizar o sistema de bicicletas 
compartilhadas; 
Usos= quantidade necessária de ônibus por trajeto; 
Ônibus= preço da passagem de ônibus; 
Dias= quantidade de dias trabalhados em um ano; 
Distância= distância estipulada para deslocamento; 
Custo Km= Custo do quilometro rodado com veiculo automotor próprio, carro. 

Realizando a Equação para as duas hipóteses de viagem previstas na metodologia, 

bem como para o uso do transporte privado, veículo próprio, e público, ônibus, foram obtidos 

os resultados transcritos na Tabela 18 e aplicados na Tabela 19. 

Tabela 18 – Custos.  

Item Custo Fonte de dados 

Aquisição bicicleta R$ 340,00 
Sites de venda, Extra, Centauro, 

Submarino. 2016 

Uso sistema de bicicletas compartilhadas R$ 0,00 Passo Fundo Vai de Bici, 2016 

Preço da passagem de ônibus R$ 3,00 Coleurb, 2016 

Preço do km rodado R$ 2,31 Australia, 2016 

Elaborado por: Autor, 2016.

* Utilizando o preço da bicicleta mais em conta encontrada dentre os sites consultados. 
** Preço do km rodado foi verificado em demais fontes como Magalhães (2015) e utilizado o maior 

valor descrito. 
*** Utilizando a cotação do dólar de turismo do dia 14/12/2016 - R$ 3,50. 

(9) 
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Tabela 19 – Aplicação da Equação 9 em um mês. 

Custos para um mês (20 dias uteis) 
Carro Ônibus Bicicleta Gasto

Hipótese Distância Custo 
km

Dia
s

Uso
s

Preço 
Passagem 

Dia
s

Aluguel 
Bicicleta 

Aquisição 
Bicicleta Total 

A 0 R$2,31 0 2 R$     3,00 20 R$       - R$            - R$120,00 
B 0 R$2,31 0 0 R$     3,00 0 R$       - R$   350,00 R$350,00 

Ônibus 0 R$2,3 0 4 R$     3,00 20 R$       - R$            - R$240,00 
Carro 10 R$2,31 20 0 R$     3,00 0 R$       - R$            - R$462,00 

Fonte: Autor, 2016.

A utilização do sistema de aluguel de bicicletas, ou o sistema de compartilhamento, 

mostrou-se o mais econômico, uma vez que apresentou a menor faixa de gastos. Entretanto, o 

sistema de compartilhamento de bicicletas promove um aluguel por tempo máximo de 

somente duas horas, o que impossibilita o uso do sistema de bicicletas compartilhadas para 

muitos trabalhadores simultaneamente. 

Enquanto isso, ao analisarmos a Tabela 20 para um ano inteiro de trabalho, os 

resultados divergem da primeira análise, demonstrando claramente que o investimento inicial 

na aquisição de uma bicicleta pode ser superior ao preço estipulado, podendo primar por mais 

conforto ou eficiência de uso ao adquirir uma bicicleta mais valorizada, tendo em vista que 

seu custo é único, ao contrário das demais hipóteses que possuem valor agregado pelo 

decorrer do tempo. 

Tabela 20 – Aplicação da equação 9 em um ano. 

Custos para um ano (240 dias uteis) 

Carro Ônibus Bicicleta Gasto

Hipótese Distância Custo 
km

Dias Usos Preço 
Passagem 

Dias Aluguel 
Bicicleta 

Aquisição 
Bicicleta 

Total 

A 0 R$2,31 0 2  R$3,00  240  R$       -     R$        -    R$1.440  

B 0 R$2,31 0 0  R$3,00  0  R$       -    R$350,00  R$350  

Ônibus 0 R$2,31 0 4  R$3,00  240  R$       -     R$         -    R$2.880  

Carro 10 R$2,31 240 0  R$3,00  0  R$       -     R$         -    R$5.544  

Fonte: Autor, 2016. 
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4.5.1.6.2 Utilização de forma econômica 

O indicador da utilização de forma econômica foi realizado por meio do 

geoprocessamento, com a introdução dos pontos de interesse e as localizações previstas para 

implantação da ciclovia, segundo a revisão bibliográfica (SEPLAN, 2009; PASSO FUNDO, 

2014; PASSO FUNDO, 2015). 

A Figura 86 revela as localizações dos pontos de interesse na cidade em conjunto com 

a ciclovia prevista para 2024. Realizando uma análise quantitativa que propõe evidenciar a 

proximidade da ciclovia com os pontos de interesse, considerada a distância de proximidade 

de 400 metros, seguindo a adaptação proposta do Bus Stop Design Guide, tem-se como 

resultado a Figura 87, contendo os pontos de interesse abrangidos pela zona de influência da 

ciclovia que permitem calcular o indicador por meio da Equação 10 (UNITED KINGDOM, 

2012).

Dessa forma, sendo possível a aplicação dos valores encontrados na Figura 87 na 

Equação 10. 

Equação 10 – Abrangência nos pontos de interesse. 

Fonte: Elaborado pelo Autor, 2016. 

Esses números revelam que a composição da ciclovia prevista para 2024 visa a 

abranger os pontos de interesse descritos na metodologia, onde a ciclovia abrange 80% dos 

pontos de interesse considerados. 

(10) 



16
9 

 
Fi

gu
ra

 7
5 

– 
M

ap
a 

do
s p

on
to

s d
e 

in
te

re
ss

e 
em

 P
as

so
 F

un
do

.

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
Fo

nt
e:

 S
EP

LA
N

, 2
00

9;
 P

A
SS

O
 F

U
N

D
O

, 2
01

4;
 P

A
SS

O
 F

U
N

D
O

, 2
01

5;
 G

oo
gl

e 
Ea

rth
 P

ro
, 2

01
6.

 E
la

bo
ra

do
 p

el
o 

A
ut

or
, 2

01
6.

 



17
0

 
Fi

gu
ra

 7
6 

– 
M

ap
a 

do
s p

on
to

s d
e 

in
te

re
ss

e 
ab

ra
ng

id
os

 p
el

a 
ci

cl
ov

ia
.

   
   

   
   

   
   

   
   

   
   

   
Fo

nt
e:

 S
EP

LA
N

, 2
00

9;
 P

A
SS

O
 F

U
N

D
O

, 2
01

4;
 P

A
SS

O
 F

U
N

D
O

, 2
01

5;
 G

oo
gl

e 
Ea

rth
 P

ro
, 2

01
6.

 E
la

bo
ra

do
 p

el
o 

A
ut

or
, 2

01
6.

 



171 
 

4.5.1.6.3 Valorização dos terrenos  

Por meio da aplicação do questionário da Tabela 21 a imobiliárias e agentes 

imobiliários, obtiveram-se respostas para o indicador da valorização dos terrenos sobre a 

implantação das ciclovias.  

Tabela 21 – Questionário para imobiliárias. 

Pergunta Resposta 

Você acredita que terá mudança no valor dos terrenos/imóveis? 

Qual porcentagem na quadra com ciclovia 

Qual porcentagem nas quadras subsequentes 

Fonte: Autor, 2016.

O questionário da Tabela 21 foi aplicado a cinco imobiliárias e mais dez consultores 

imobiliários da cidade de Passo Fundo, e obtiveram-se diversas respostas que permitem uma 

análise acerca deste indicador. 

Para todos os entrevistados, haverá mudança no valor dos terrenos ou imóveis. 

Entretanto, não necessariamente ocorrerá de forma momentânea com a implantação da 

ciclovia, pois, segundo a maioria dos entrevistados, é necessário “o conjunto da obra” para 

viabilizar a valorização. Deve-se compreender como conjunto da obra toda a infraestrutura de 

apoio ao usuário da ciclovia, bem como as questões de paisagismo e as questões culturais dos 

cidadãos do município.  

A partir disso, supõe-se que existirá um incremento no valor dos terrenos e imóveis 

próximos à ciclovia, porém esses aumentos não seguem um padrão por toda a ciclovia, são 

regionais. Segundo um dos entrevistados, "as localidades próximas à ciclovia do centro 

apresentarão valores de incremento maiores do que quando analisada uma área com mesma 

distância da ciclovia em outro bairro". Portanto, há necessidade de análises setoriais para 

quantificar os valores do aumento no valor dos terrenos e demais imóveis.  
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4.6 Análise e estudo dos mapas 

A análise e os estudos dos mapas foram realizados de maneira objetiva. 

Primeiramente, verificou-se a possibilidade de utilizar mapas para realizar diagnósticos, 

análises, comparar e propor questões do planejamento urbano. Tal afirmativa muitas vezes 

origina o questionamento “quais dados foram utilizados para execução deste mapa?”. Esta é 

uma questão que usualmente não tem resposta de maneira georreferenciada. No presente caso, 

as informações possíveis não se encontram prontas para aplicação em softwares de 

geoprocessamento. Então, após analisar os dados e os mapas apresentados neste capítulo, fica 

evidente que, para melhor compreender as informações disponibilizadas por um indicador, é 

aconselhada a utilização de mapas.  

Dessa forma, ao obter mapas temáticos, deve-se utilizá-los não somente para a 

aplicação em trabalhos e discussões, sendo o caso destes mapas, pois, após contato com o 

Setor de Planejamento da Prefeitura Municipal de Passo Fundo (SEPLAN), foi constatado 

que, após a concretização dos mapas, eles podem e devem ser aproveitados para a execução e 

para a atualização dos planos desenvolvidos pela SEPLAN.  

Uma vez que os mapas são, por vezes, o resultado do cruzamento de dados variados 

com embasamento teórico para justificar, criticar ou questionar as diretrizes propostas por 

planos anteriores, o aumento dos argumentos encontrados acabam sendo razão para viabilizar 

as execuções. Isso ocorre tendo em vista que, como é comum ocorrer nos municípios, quando 

são propostas mudanças no planejamento urbano da cidade, usualmente há  uma "negação" 

para que a mudança ocorra, por parte da população local e muitas vezes por empresários que 

possuem visões contrárias. Tais atitudes, são justificadas em primeiro momento pela sensação 

de fuga da zona de conforto. Portanto, com o auxílio dos dados levantados por esta 

dissertação e as proposições implantadas no plano de mobilidade de setembro de 2014 

(PASSO FUNDO, 2014), foram extraídas para a confecção de mapas temáticos, os quais 

permitiram várias análises de índices locais, como por exemplo, nos mapas de 

trajeto das linhas de ônibus e rotas viárias; 

índices socioeconômicos; 

índices densidade populacional; 

índices de densidade edificada; e 

localização de pontos de interesse. 

Esses mapas foram alguns dos utilizados para discutir e justificar as implantações 

previstas no Plano de Mobilidade (PASSO FUNDO, 2014). 
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Entretanto, a partir da análise feita, surge o questionamento do porquê de o traçado 

previsto para a ciclovia passar em uma região da Zona de Proteção dos Recursos Hídricos 

(PDDI, 2016) e por que foi prevista a implantação em ruas com declividades acentuadas. 

Uma vez que está proposto no plano de mobilidade a execução de três etapas, em que 

a primeira está prevista para ser finalizada em 2016 e a terceira em 2024, foi determinada a 

verificação da primeira etapa, que, segundo os prazos, já deveria estar concluída, segundo o 

Plano de Mobilidade (PASSO FUNDO, 2014). A partir da verificação in situ dos locais 

construídos e seu entorno, foi possível verificar as questões delimitadoras para a execução da 

ciclovia e a comparação do que já existe com o proposto. 

A análise e estudos dos mapas possibilitou extrair informações úteis ao poder público, 

em especial os setores do planejamento, vindo ao encontro das palavras proferidas pela 

Mestre Arquiteta e Urbanista, Sibele Fiori, e do Especialista Arquiteto e Urbanista, Paulo 

Severo, durante uma reunião realizada acerca do tema da presente dissertação: 

Podemos fazer um trabalho colaborativo, onde nós da prefeitura 
disponibilizamos informações, enquanto que no decorrer do seu trabalho as 
informações que forem pertinentes para a prefeitura sejam, por nós 
SEPLAN, utilizadas para o novo plano de desenvolvimento e atualização dos 
setores de mapas. 

Assim, o estudo sobre as possibilidades que os mapas podem gerar à cidade, em 

conjunto das análises dos indicadores, permitiu melhor compreender as questões intrínsecas 

da escolha das localizações da ciclovia, além de destacar a importância que a mobilidade 

urbana representa para a cidade como um fato de promoção do desenvolvimento. Nesse 

sentido, tem-se que não é possível argumentar e debater sobre equidade social ou qualidade de 

vida em caso de somente alguns grupos da cidade serem beneficiados com os sistemas de 

transportes. No presente caso, observa-se que as ciclovias bem distribuídas proporcionam a 

integração e a valorização dos cidadãos no todo (RAIA JUNIOR, 2000).  

4.7 Avaliação dos impactos             

O impacto da implantação de ciclovias na sustentabilidade urbana de uma cidade de 

médio porte, como Passo Fundo, é considerado benéfico quando tal obra é construída 

baseando-se sobre um plano diretor que contenha a descrição da ciclovia e seus acessórios. 
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A verificação do impacto ocorre por meio de dois processos, o diagnóstico e a 

avaliação da influência da ciclovia. Para tanto, utiliza-se o cruzamento de dados e uma série 

de ferramentas de geoprocessamento para obter o diagnóstico, enquanto que, com o uso de 

indicadores qualitativos e quantitativos, obtém-se a avaliação dos impactos.  

A partir disso, pode-se afirmar que o cruzamento de dados geoprocessados em 

conjunto com indicadores permite realizar a avaliação desses impactos gerados pela ciclovia. 

4.7.1 Impactos gerais                        

A cidade de Passo Fundo é um município de médio porte com grandes empresas no 

setor da saúde, industrial e configurando-se, nos últimos anos, como polo universitário. 

Assim, desenvolvendo-se no decorrer do tempo, tem necessitado, aceitado e implantado 

propostas que possam colaborar com o crescimento sustentável dos centros urbanos 

brasileiros. 

A esse respeito, a implantação da ciclovia gera e irá gerar impactos diretos nas 

questões de mobilidade urbana. Analisando-se o fato de possuir um índice cicloviário atual de 

3 pontos e previsto de 46 pontos, segundo a ISO 37120 (2014), possui índices semelhantes a 

cidades como Bogotá e São Paulo. Esses índice faz configurar de fato a bicicleta como o 

terceiro modal de deslocamento na cidade, devendo-se promover a conscientização para o 

correto convívio entre os demais modais, privados e públicos, bem como realizar pontos de 

transição dos modais, os quais facilitem o acesso pelos usuários. 

As soluções para o trânsito passam diretamente pela melhoria da infraestrutura geral e 

não somente pela alteração de regras de fluxo ou implantação de medidas isoladas. Logo, é 

necessário o incentivo ao uso da bicicleta e de veículos de transporte coletivo, primando pelas 

bicicletas, por não produzirem emissões que poluem o ar.  

A alternância do modal de veículos automotores particulares para bicicletas ou 

transporte coletivo só ocorrerá com a melhora da qualidade provida por todo o sistema. 

Apesar de as razões intrínsecas do uso do veículo particular sejam tema de outra pesquisa, a 

necessidade da redução do uso dos veículos automotores privativos, bem como uma 

justificativa para a troca do modal de transporte apresenta-se na Figura 88, a qual demonstra 

os espaços utilizados por um grupo de trinta pessoas nos três modais de transporte. 
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4.7.2 Impactos ambientais 

Por meio da verificação dos resultados dos indicadores ambientais sobre as questões 

do uso do solo, da poluição sonora e atmosférica, foi verificado que a implantação da ciclovia 

promove a melhora em todos os três índices analisados, sendo, portanto, considerado um 

impacto positivo. 

Os valores obtidos para o uso do solo e a poluição atmosférica influem diretamente 

como uma porcentagem na solução dos problemas relacionados ao efeito estufa. Essa pequena 

parcela de contribuição conjunta das cidades promove a melhora do todo, enquanto que a 

redução da emissão de gases poluentes é um beneficio constante, pois todo usuário que trocar 

o modal privado ou público para utilizar a ciclovia está contribuindo. 

De maneira geral, pode-se afirmar que a implantação da ciclovia no município de 

Passo Fundo está produzindo benefícios no âmbito da sustentabilidade ambiental. 

4.7.3 Impactos sociais                       

Por meio da verificação dos resultados dos indicadores sociais, afirma-se que a 

implantação da ciclovia promove a melhora em três dos cinco índices analisados, 

considerando impacto positivo para os indicadores que verificavam as questões de segurança, 

os pontos de acesso à ciclovia e os benefícios à saúde em razão da sua utilização.  

Tais indicadores, por mais que possuam resultados finais positivos, são passíveis de 

questionamentos com o intuito de melhorar os benefícios da ciclovia à cidade. 

Enquanto isso, as informações sobre a equidade de gênero e etária são alarmantes, pois 

a ciclovia é construída para utilização de toda a população, independentemente de cor, raça, 

gênero, classe social ou idade e os indicadores demonstram elevados índices de uso por 

homens na faixa dos 30 anos. Isso leva a questionamentos acerca dos motivos para a baixa 

procura de mulheres e de usuários de maior idade, bem como questionamentos nos demais 

âmbitos sociais, como a segurança nas ciclovias e em seus cruzamentos e a necessidade de 

placas para o sistema viário e cicloviário 

Dessa forma, vê-se que a implantação da ciclovia no município de Passo Fundo 

produz benefícios no âmbito da sustentabilidade social. A adoção isolada de medidas que 

visem ao bem-estar social através de políticas públicas que valorizam o meio ambiente e o 
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modelo de vida coletivo devem ser atrelados e embasados em estratégias que alcancem 

diversos fatores da infraestrutura e questões sociais simultaneamente (PUCHER; DILL; 

HANDY, 2010). 

4.7.4 Impactos econômicos                      

Por meio da verificação dos resultados dos indicadores econômicos sobre as questões 

da acessibilidade econômica à ciclovia, à economia envolvida no uso da ciclovia e dos ganhos 

econômicos dos terrenos e imóveis, foi verificado que a implantação da ciclovia promove 

benefícios em todos os três índices analisados, sendo considerado um impacto positivo. 

Na verificação das mudanças no valor de terrenos e imóveis, decorrentes da 

implantação da ciclovia, demonstrou-se estar diretamente ligado a outros fatores da 

infraestrutura local. Dessa forma, é necessário o apoio das instituições responsáveis pelo 

cuidado do entorno da ciclovia para que realizem a melhora em conjunto. Vários estudos que 

compõem a bibliografia referem que o uso da ciclovia é diretamente atrelado às questões da 

infraestrutura do local e de suas proximidades. 

Apesar da questão da infraestrutura do local, de modo geral, foi possível afirmar que a 

implantação da ciclovia no município de Passo Fundo possibilita benefícios no âmbito da 

sustentabilidade econômica. 
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5 CONCLUSÕES  

Os mapas geoprocessados em conjunto com os indicadores sustentáveis obtidos, 

demonstram a possibilidade de correlacionar diversas informações socioeconômicas e 

ambientais com as questões de políticas públicas, como plano diretor, planos de mobilidade e 

neste caso a implantação de uma ciclovia.  

Embasando as justificativas adotadas e permitindo debates sobre problemas 

encontrados por meio da aplicação destes métodos, onde, as análises multicriterios e 

multitemporais obtiveram a quantificação dos benefícios da implantação da ciclovia. 

A melhora no índice ciclovia rio, elevando seus valores em quase oito vezes.  

A minimização do uso do solo, com o melhor aproveitamento em 259% dos 

materiais e área. 

Redução da poluição sonora de 80Db para 74Db. 

A sua contribuição diária à redução da emissão de CO2, com a obtenção de 

valores mínimos semelhantes aos emitidos por um voo de Nova Iorque a 

Londres. 

Demonstrou 83% de segurança na ciclovia e necessidade de mais placas. 

Constatou mais de dois usuários homens por mulher na quantificação do 

indicador da equidade de gênero  

A verificação do baixo índice de equidade etária, verificando o grande 

montante de usuários na faixa de até trinta anos. 

O crescimento da área de acesso da ciclovia de 13% da malha urbana para 

78%.

Caracterizando os ganhos na saúde, bem estar e maior disposição pelo 

indicador da melhora da qualidade de vida 

Calculando a economia pelo indicador da acessibilidade econômica de uso, 

onde mostrou o impacto em um ano de uso da ciclovia, variando de R$ 

1.000,00 até R$ 5.000,00. 

A verificação da abrangência de 80% dos atuais pontos de interesse. 

O indicador da valorização dos terrenos foi considerado variável de setor para 

setor da cidade, bem como está atrelado aos demais sistemas da infraestrutura 

local. 
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 Os indicadores citados, demonstraram a acessibilidade ambiental, econômica e social 

por meio do diagnostico, quantificação e avaliação dos mapas e dados levantados. 

Caracterizando os impactos da ciclovia na sustentabilidade de uma cidade de médio porte. 

Assim, é possível afirmar que ciclovia contribui positivamente na sustentabilidade da 

cidade em termos ambientais, sociais e econômicos. Logo, os indicadores revelaram-se como  

uma ferramenta importante para gestão, diagnostico e avaliação para os setores públicos e 

privados.

Devendo-se realizar futuros trabalhos de campo para coletar dados dos usuários atuais 

e repetir os diagnósticos, quantificações e avaliações até 2024. Verificando o andamento da 

implantação da ciclovia e infraestrutura complementar, bem como a atualização dos 

indicadores sustentáveis. 
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